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RESUMO 

O presente estudo de caso tem por principal objetivo analisar a evolução das ações de 

Responsabilidade Social Empresarial (RSE) do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), 

a partir de sua estrutura singular: seu tecnicismo; suas características estatutárias; as legislações 

socioambientais; boas práticas de RSE; e os conceitos teóricos sobre a temática. Destaca-se, 

também, o repertório da organização no que diz respeito à sustentabilidade e à gestão da 

integridade. O estudo propõe, para além do estabelecido pela legislação brasileira, uma nova 

atuação do ONS com os públicos interessados, sugerindo um novo espaço para o diálogo, 

especialmente, com entes governamentais, de forma que a sua atuação não enfraqueça o papel 

do Estado, conforme fundamentado pelos autores Cheibub e Locke. 

Palavras-chave: Responsabilidade social. Operador Nacional do Sistema Elétrico. Estudo de 

caso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

The main objective of this case study is to analyze the evolution of the Corporate Social 

Responsibility (CSR) actions of the National Electric System Operator (ONS), based on its 

unique structure: its technicality; its statutory characteristics; socio-environmental legislation; 

good CSR practices; and theoretical concepts on the subject. It also highlights the organization's 

repertoire in terms of sustainability and integrity management. The study proposes, in addition 

to what is established by the brazilian legislation, a new ONS action with stakeholders, 

suggesting a new space for dialogue, especially with governmental entities, so that their 

performance does not weaken the role of the State, as based on the authors Cheibub and Locke. 

Keywords: Social responsability. Operador Nacional do Sistema Elétrico. Case study. 
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INTRODUÇÃO 

Numa economia cada vez mais globalizada, onde todas as sociedades vêm passando por 

muitas transformações de cunho econômico, político e social, é preciso cada vez mais buscar a 

confluência entre o papel do Estado e a participação das organizações para que se possa 

equilibrar eficiência econômica e justiça social. 

Se por um lado o Estado continua a prover políticas públicas, por outro, as organizações 

sob a égide da Responsabilidade Social Empresarial (RSE) criaram gigantescas estruturas para 

que, por meio de ações, indicadores, prêmios e certificações alcancem o reconhecimento 

público como empresas socialmente responsáveis. A Responsabilidade Social Empresarial 

passa a ser, portanto, um lugar de disputa. 

Os autores Cheibub e Locke (2002) alertam para o risco da perda de poder do Estado, 

inclusive no aspecto regulatório, em decorrência da onda de boas intenções gerada pela RSE 

adotada pelas empresas, que deixam de ser unidades de produção econômica para serem 

provedoras de bem-estar social.  A grande questão é que apoiar o desenvolvimento comunitário, 

a promoção de trabalho seguro, o investimento na qualidade de vida do trabalhador e a 

preservação do meio ambiente, por exemplo, não são iniciativas suficientes para legitimar as 

empresas na condição de socialmente responsáveis. 

Foi na década de 1990, no âmbito de um panorama político-econômico neoliberal, que 

se consolidou a nova prática empresarial: uma postura pautada pela responsabilidade social, em 

que as empresas são motivadas pela ética e pelo interesse público. Como já dito, passaram a 

reduzir as intervenções sociais do Estado. Para muitos autores, não se pode ter a expectativa 

que as empresas assumam essas responsabilidades, ou seja, as organizações apenas deveriam 

se preocupar em cumprir as leis e gerar lucro para o acionista e nada além disso. 

A partir desse contexto, o objetivo do presente estudo é analisar como o Operador 

Nacional do Sistema Elétrico, uma organização singular, sem fins lucrativos, responsável pela 

coordenação e controle da operação das instalações de geração e transmissão de energia elétrica 

no Sistema Interligado Nacional e pelo planejamento da operação dos sistemas isolados do país, 

pode ampliar a participação das ações de responsabilidade socioambiental, a partir de ações que 

fortaleçam o papel do Estado, influenciada por boas práticas de RSE. 

Desde 2016, o Operador Nacional vem adotando, paulatinamente, ações que remetem a 

importantes discussões sobre o seu papel perante a sociedade e o Estado. A adoção das práticas 

de transparência, integração e inovação, atualmente incorporadas aos Valores Organizacionais, 

vão se associando à gestão corporativa e ao pensamento das pessoas que exercem papel de 

lideranças na instituição.  Com isso, o cenário interno está mudando, delineando-se uma nova 
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forma de interação com todos os seus públicos de interesse. Evidentemente, uma organização 

eminentemente técnica terá mais inércia para dialogar com temas como sustentabilidade, gestão 

da integridade e o complexo mundo social e ambiental. 

Contudo, por meio da coalisão de todas essas temáticas, a partir da adoção voluntária 

das referências, desde que devidamente testadas e avaliadas, como Indicadores do Instituto 

Ethos, Pacto Global, Empresa Pró-Ética, Objetivo do Desenvolvimento Sustentável, acredita-

se que o ONS, ainda que o caminho seja longo, possa influenciar e construir uma nova cadeia 

de diálogo em relação à questão socioambiental em torno da adesão de um novo estilo de 

desenvolvimento sustentável onde governo e sociedade sejam protagonistas conjuntamente. 

O que propus, portanto, como contribuição fundamental do trabalho foi a elaboração de 

um diagnóstico sobre as práticas de responsabilidade empresarial do ONS, oferecendo 

sugestões para a implantação, aprofundamento ou aperfeiçoamento de atividades que 

configurem o exercício responsável planejado e cotidiano da organização em sua relação com 

a sociedade. 

Desse modo, a dissertação está estruturada da seguinte forma: no Capítulo 1, que trata 

sobre a Responsabilidade Social Empresarial, estão descritas a evolução histórica, s ferramentas 

da RSE, modelos de relatórios e os principais indicadores. No Capítulo 2 foi explorada a história 

do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), desde os primeiros desafios, sua 

consolidação, relacionamentos e a busca da transparência. Por fim, o Capítulo 3 discorre sobre 

a Liderança e a Responsabilidade Social Empresarial, abordando a gestão da qualidade total no 

Centros de Operação e a busca de uma política socialmente responsável. São explorados, ainda, 

temas como Gestão da Ética, a Reestruturação e idealismo Ético no ONS. 
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1 RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL - RSE 

O papel desenvolvido pelas organizações na sociedade é, atualmente, pauta de diversos 

fóruns nacionais e internacionais, principalmente no que diz respeito às políticas sociais e 

ambientais. Com a retração do papel do Estado, abre-se uma frente para o debate sobre uma 

nova forma de conduzir os negócios, que vai além da promoção do desenvolvimento 

econômico. Esta nova perspectiva agrega, ainda, o fomento ao desenvolvimento ambiental e 

social do país. Sob a égide da Responsabilidade Social, a atuação empresarial se propõe a atingir 

todos os públicos que, direta ou indiretamente, são impactados pela sua atuação.  

De acordo com Melo Neto e Froes, a Responsabilidade Social é uma forma de inserção 

da empresa no meio social, em busca da solução dos problemas existentes. Para os autores, 

trata-se de uma ação estratégica empresarial com vistas a retornos no âmbito econômico, social, 

institucional, tributário-fiscal. As organizações devem se comprometer com a responsabilidade 

social, contemplando em seu planejamento as demandas de todos os públicos com os quais se 

relaciona, desde os funcionários até os consumidores. A não adoção de um comportamento 

responsável diante da sociedade e do meio ambiente poderá refletir na perda de competitividade 

da organização.  

‘(...) as ações de responsabilidade social exigem periodicidade, método e 
sistematização e, principalmente, gerenciamento efetivo por parte das empresas-
cidadãs’, em oposição às ações filantrópicas que ‘(...) prescindem de planejamento, 
organização, monitoramento, acompanhamento e avaliação’ (MELO NETO; FROES, 
2001, p. 27). 

A ética, a sustentabilidade1 e a preocupação com as gerações futuras são as principais 

temáticas que vêm ocupando as agendas corporativas, compostas por estratégias empresariais, 

haja vista a prestação de contas de algumas organizações, conforme descrito nos seus balanços 

sociais e no relatório de sustentabilidade, que serão analisados no desenvolvimento da presente 

dissertação.  

A partir de seus Programas de Responsabilidade Social, as empresas se apresentam à 

sociedade a partir de uma política de diálogo direto, muitas vezes estabelecidos por meio de 

                                                 

1 Segundo Oded Grajew (2014), presidente emérito do Instituo Ethos: “(...) A sustentabilidade está diretamente 
associada aos processos que podem manter-se e melhorar ao longo do tempo. A insustentabilidade comanda 
processos que se esgotam, não se mantêm e tendem a morrer. E isto depende não apenas das questões ambientais. 
São igualmente fundamentais os aspectos sociais, econômicos, políticos e culturais. Entretanto, mais do que definir 
o conceito, sustentabilidade e insustentabilidade se tornam claras quando traduzidas em situações práticas. Esgotar 
recursos naturais não é sustentável. Reciclar e evitar desperdícios são sustentáveis. Corrupção é insustentável. 
Ética é sustentável. Violência é insustentável. Paz é sustentável. Desigualdade é insustentável. Justiça social é 
sustentável. Baixos indicadores educacionais são insustentáveis. Educação de qualidade para todos é sustentável. 
Ditadura e autoritarismo são insustentáveis. Democracia é sustentável. Trabalho escravo e desemprego são 
insustentáveis. Trabalho decente para todos é sustentável. Poluição é insustentável. Ar e águas limpos são 
sustentáveis. Encher as cidades de carros é insustentável. Transporte coletivo e de bicicletas é sustentável (...).”  
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suas políticas de conduta ética e por uma carta de princípios. Destaca-se, também, a atuação 

empresarial em regiões cuja a desigualdade social é latente, por meio de programas nas áreas 

de: educação, cultura, saúde, cidadania, e geração de empregos e renda. 

No transcorrer dessa pesquisa identifica-se que, em muitos casos, o discurso 

organizacional difere da prática.  Constatam-se falhas na atuação das organizações e condutas 

que se contrapõem aos seus objetivos sociais, éticos e econômicos, declarados e publicados, 

tendo em vista os desastres ambientais que provocam, a participação velada em questões de 

privilégios econômicos e fiscais e a corrupção propriamente dita. 

De acordo com o Cheibub e Locke (2002), a incapacidade do Estado para a promoção 

de políticas públicas essenciais não deve desonerá-lo de sua responsabilidade para com a 

sociedade, mesmo que as suas funções sejam somente a de regulador e fiscalizador.  

Diante de um contexto de fragilidade na prestação de determinados serviços estatais nas 

mais diversas áreas, a Responsabilidade Social Empresarial (RSE) apresenta-se como um 

fenômeno crescente nas organizações. Trata-se de um tema controverso, plural e dinâmico, 

envolvendo, por exemplo, desde a geração de lucros até a implementação de ações sociais como 

um plano estratégico de negócio. Sua real contribuição tem se mostrado como uma fórmula que 

objetiva a produção do bem comum, abordando diretamente alguns dos problemas que atingem 

a sociedade. Ashley (2006, p. 62) destaca que: 

“Dois aspectos sobressaem na análise da responsabilidade social das empresas: o 

entendimento da questão e o nível de comprometimento com ela. Em outras palavras, saber o 

que representa a responsabilidade social para a empresa é primordial para a sua prática.” 

Ainda de acordo com a autora, ser socialmente responsável é o principal motivo para 

que as organizações tomem consciência de sua verdadeira missão e de suas interações com a 

sociedade, construindo um sentido ético para a sua existência.  O compromisso social não pode 

se uma mera carta de compromisso. 

Segundo Maria Cecilia Rodrigues a partir de Cheibub e Locke, deve- se levar em 

consideração o risco do poder do Estado em decorrência da onda de Responsabilidade Social 

das empresas. Elas deixam de ser exclusivamente unidades econômicas para serem promotoras 

de bem-estar social. Com isso ficam fortalecidas perante todos os seus públicos interessados, 

principalmente os sindicatos e o Estado.  Os referidos autores questionam de que forma as 

empresas estariam sendo socialmente responsáveis: promovendo bem-estar social ou 

fortalecendo o Estado para que ele possa garantir a universalidade dessa provisão? 

 

 



19 
 

1.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL 

Os primeiros estudos sobre a RSE datam do início da década de 1950, a partir dos 

pressupostos conceituais da sociedade pós-industrial. Logo, estamos falando de um tema muito 

recente e em ascendente difusão e discussão no país. A pretensão desse trabalho não é descrever 

a história do conceito e da prática de RSE, mas, sim, contextualizar as principais vertentes, 

marcos, olhares e evoluções sobre o tema. Evidentemente, não podemos deixar de destacar a 

década de 1990, cuja ideologia neoliberal passou a conduzir o debate da Responsabilidade 

Social. Nesse contexto, destacam-se como elementos importantes para a compreensão do 

conceito: a globalização, os anseios da sociedade, que passa a se mobilizar em torno dos 

desastres ambientais, a finitude dos recursos naturais, a produção de bens por meio de processos 

mais limpos, tão evidenciados e refletidos no grito dos ambientalistas, além do crescimento dos 

movimentos sociais. 

A chamada ‘Era Collor’, nos anos 1990, marcou a entrada do país nos tempos 
neoliberais da economia globalizada. O parque industrial brasileiro passou por um 
processo de reestruturação para se adaptar às exigências impostas pelo processo de 
globalização dos mercados. A busca da competitividade, através da modernização 
tecnológica, qualidade, redução de custos, implicou redução significativa do emprego 
industrial, desnacionalização de setores, encerramento de unidades fabris e 
desconcentração espacial da produção.  (LIMA, 2005, p. 96) 

Paralelamente, o mercado passa a ser o responsável por regular e fiscalizar as atividades 

empresariais, influenciando para que os consumidores protestem ou boicotem os produtos das 

organizações que não estão em conformidade com premissas sociais e ambientais. Vale ressaltar 

que, na década de 90, no cenário das reformas políticas e econômicas no governo Fernando 

Henrique Cardoso, foram criadas as Agências Reguladoras, que têm prioritariamente a funções 

de normatizar e fiscalizar os serviços públicos concessionados ou privatizados de vários setores. 

A existência do cidadão passa a ser reconhecida apenas na condição de cliente e consumidor. 

As Agências passam a ser instituições apaziguadoras da relação do mercado com os 

consumidores por meio da correção de falhas. 

Ainda nos anos 1990, a influência do liberalismo econômico resultou no surgimento de 

muitas organizações não-governamentais (ONGs) e na consolidação do Terceiro Setor2. 

Naquele período observou-se o surgimento de diversas instituições que já demonstravam 

preocupação com o que se entende como responsabilidade social, tais como: Fundação Abrinq 

                                                 

2 Terceiro Setor é o conjunto de organizações da sociedade civil de direito privado e sem fins lucrativos que 
realizam atividades em prol do bem comum. (RODRIGUES, 2011). 
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pelos Direitos da Criança e do Adolescente3, Instituto Ethos4 – principal  instituição divulgadora 

e de apoio à incorporação da RSE ao cotidiano das organizações no Brasil; Grupo de Institutos, 

Fundações e Empresas (GIFE)5, que tratava basicamente de temas como filantropia, cidadania 

e responsabilidade empresarial; e o Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 

Sustentável (CEBDS)6, integrante de uma rede de conselhos nacionais vinculados ao World 

Business Council for Sustainable Development (WBCSD)7. Essa última instituição tem o papel 

de facilitador de diálogo entre o setor produtivo, o governo e a sociedade civil organizada em 

relação às questões ambientais, sociais e econômicas, ampliando as discussões sobre temas 

como biotecnologia, mudanças climáticas, legislação ambiental, responsabilidade social 

corporativa e ecoeficiência. 

A profusão de instituições facilitou a incorporação à agenda das organizações de 

conceitos relacionados à responsabilidade social, como filantropia empresarial, ética nos 

negócios e cidadania corporativa.

A filantropia empresarial está diretamente relacionada à participação dos dirigentes e 

colaboradores8 de uma empresa, por meio de doações de bens e serviços de forma constante ou 

temporária, destinadas de forma específica para problemas emergenciais, como o socorro às 

vítimas de uma calamidade pública, por exemplo. Não se deve desprezar o caráter filantrópico 

das ações, porém, elas têm eficácia limitada, tendo em vista que os beneficiários se tornam 

meros receptores.  

                                                 

3A Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente foi fundada oficialmente em 1990. Hoje, atua 
como uma organização sem fins lucrativos que tem como missão promover a defesa dos direitos e o exercício da 
cidadania de crianças e adolescentes. (FUNDAÇÃO ABRINQ, 2018). 
4 O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, criado em 1998 por um grupo de empresários e 
executivos da iniciativa privada, é uma Oscip. O Instituto Ethos é um polo de organização de conhecimento, troca 
de experiências e desenvolvimento de ferramentas para auxiliar as empresas a analisar suas práticas de gestão e 
aprofundar seu compromisso com a responsabilidade social e o desenvolvimento sustentável.  
5 O Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (Gife) é a associação dos investidores sociais do Brasil, sejam eles 
institutos, fundações ou empresas. Nascido como grupo informal, em 1989, o Gife foi instituído como organização 
sem fins lucrativos, em 1995. (GIFE, 2011). 
6 O Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS) é uma associação civil sem 
fins lucrativos que promove o desenvolvimento sustentável por meio da articulação junto aos governos e a 
sociedade civil, além de divulgar os conceitos e práticas mais atuais do tema. É o representante no Brasil do World 
Business Council for Sustainable Development. (CEBDS, 2018). 
7 O WBCSD é uma organização global liderada por CEOs de mais de 200 empresas líderes que trabalham em 
conjunto para acelerar a transição para um mundo sustentável, contribuindo para tornar as empresas membros mais 
bem-sucedidas e sustentáveis, concentrando-se no impacto positivo máximo para os acionistas, o meio ambiente e 
as sociedades. (WBCSD, 2018). 
8 Conforme a prática definida pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico, compreende-se que o grupo de 
colaboradores é formado por empregados vinculados a um contrato formal com a empresa e terceiros que são 
prestadores de serviços. 
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Segundo Melo Neto e Froes, a Filantropia é uma simples doação, oriunda da consciência 

social do empresariado. “a responsabilidade social é uma ação estratégica da empresa que busca 

retorno econômico, social, institucional, tributário-fiscal. A filantropia não busca retorno, 

apenas o conforto pessoal e moral de quem a pratica” (2001, p.28).  

Em artigo publicado na página eletrônica do CEBDS, Grossi (2015) lembra que, 

historicamente, a interface social do setor empresarial, um dos tripés da sustentabilidade, foi 

tratada como filantropia ou investimento social privado. Nas décadas de 1990 e 2000, a 

responsabilidade social se destacava de forma quase autônoma em relação ao negócio principal 

da organização. Foi um período no qual as fundações empresariais ou parcerias com ONGs 

assumiam a tarefa de dar um “retorno” à sociedade como compensação pelos impactos da 

atividade empresarial. 

Segundo Carlos E. Montaño (1999, p. 46): 

Concretamente, no Brasil, tende-se a justificar o desmonte daquela Seguridade Social 
estatal configurada na Constituição de 88, constituída na articulação da Saúde, 
Previdência e Assistência. Com o ‘terceiro setor’ operando ideologicamente na 
‘necessidade’ de ‘compensar’, ‘substituir’ ou ‘remediar’ as atividades sociais 
precarizadas ou eliminadas das responsabilidades do Estado, a população tende a 
melhor aceitar a sua desresponsabilização nas respostas às sequelas da ‘questão social’. 
As perdas de direitos universais por serviços públicos de qualidade tendem a ser vistas 
como ganhos nas atividades desenvolvidas pelo conjunto das forças voluntárias, não 
governamentais, filantrópicas. Verdadeiras perdas de conquistas históricas são 
convertidas, pela ação ideológica do ‘terceiro setor’, em ‘nova conquista’ de um tipo 
de atividade – supostamente – solidária. Se as políticas sociais eram, no Welfare State, 
funcionais ao capital, eram-no também, mesmo que de forma subordinada, 
contraditória e concomitantemente, funcionais à consolidação de demandas trabalhistas 
por direitos sociais universais. Se elas colaboravam com a acumulação capitalista, 
também confirmavam certas ‘conquistas históricas’ dos trabalhadores. Com o 
desmonte neoliberal desse padrão de resposta estatal, essas conquistas trabalhistas 
esfumam-se, esvaziam-se. Aqui o debate do ‘terceiro setor’ presta um grande serviço, 
pois converte-se em instrumento, em meio para o ocultamento desse processo e para a 
maior aceitação da população afetada. O ‘terceiro setor’ tem a função de minimizar os 
impactos da oposição às reformas neoliberais. Petras enfatiza que ‘enquanto os 
neoliberais transferiam lucrativas propriedades estatais ao rico setor privado, as ONGs 
não faziam parte da resistência dos sindicatos’. 

Com relação à ética nos negócios, esta deve ser tratada em todas as camadas nas quais 

as organizações se relacionam, seja em âmbito interno ou externo. Ela deve permear todas 

etapas de construção da organização, indo desde o ambiente onde é instalada até os seus 

impactos na vida de seus públicos interessados9. 

                                                 

9 Na linguagem corporativa, costuma-se utilizar a expressão stakeholders, que equivale aos públicos interessados 
afetos à empresa. Trata-se de uma pessoa ou um grupo, que legitima as ações de uma organização e que tem um 
papel direto ou indireto na gestão e resultados dessa mesma organização. Desta forma, um stakeholder pode ser 
afetado positivamente ou negativamente, dependendo das suas políticas e forma de atuação. (SIGNIFICADOS, 
2011). 
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Responsabilidades éticas correspondem a atividades, práticas, políticas e 
comportamentos esperados (no sentido positivo) ou proibidos (no sentido negativo) por 
membros da sociedade, apesar de não codificados em leis. Elas envolvem uma série de 
normas, padrões ou expectativas de comportamento para atender àquilo que os diversos 
públicos (stakeholders) com as quais a empresa se relaciona consideram legítimo, 
correto, justo ou de acordo com seus direitos morais ou expectativas. (ASHLEY, 2005, 
p. 5). 

Já a Cidadania Corporativa surgiu da demanda das organizações em materializar suas 

atitudes com relação aos projetos e investimentos sociais.  Ela é resultante de ações internas e 

externas da empresa e pode ser entendida como um estágio avançado da Responsabilidade 

Social. Melo Neto e Froes (1999) apontam que a empresa se torna cidadã ao contribuir para o 

desenvolvimento da sociedade por meio de ações sociais direcionadas para suprimir ou atenuar 

suas principais carências, especialmente, em termos de serviços e infraestrutura de caráter 

social. 

O Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase)10 foi uma das 

organizações pioneiras do Terceiro Setor no país. Constituída como uma organização da 

sociedade civil e fundada pelo sociólogo Herbert de Souza, foi responsável pela socialização de 

temas como economia e política junto aos movimentos sociais.  

O movimento iniciado pelo Ibase foi responsável pelo fortalecimento da sociedade 
civil, pelo desenvolvimento da sensibilidade cidadã e pela difusão de valores centrais 
como democracia e justiça. De sua postura e ações estratégicas surgiram diversas 
campanhas: “Campanha Nacional pela Reforma Agrária” (1983); “Se liga, Rio” 
(1988); “Movimento pela Ética na Política” (1992) e “Ação da Cidadania contra a 
Fome a Miséria e pela Vida” (1993-1994). Surgia, assim, um novo ethos de 
responsabilidade social. A responsabilidade social centrada na ação voluntária de 
indivíduos dedicados a causas públicas e na organização da sociedade civil. 
(CARVALHO, apud MELO NETO, 2004, p. 19) 

Em 1997, o Instituto lançou seu modelo de Balanço Social em cooperação com o Jornal 

Gazeta Mercantil. As organizações que publicassem seus balanços com base na estrutura 

proposta pelo Ibase poderiam fazê-lo, gratuitamente, nas páginas do jornal parceiro. A estas 

empresas era conferido o Selo Balanço Social, que era uma extensão da parceria entre o Ibase 

e a Gazeta.  

É inegável que a constituição de indicadores auxiliou as organizações no processo de 

implantação de Programas de Responsabilidade Social, seja pela visibilidade estratégica ou pelo 

genuíno interesse no desenvolvimento social. É importante ressaltar que o balanço social surgiu, 

                                                 

10 O Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase) é uma organização de cidadania ativa, sem fins 
lucrativos, fundada em 1980, pelo sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, e alguns parceiros de exílio. Diante do 
contexto e dos desafios imediatos e de longo prazo que diagnostica no cenário político, econômico e social do país, 
o Ibase reafirma e atualiza as suas opções estratégicas fundantes como organização de cidadania ativa, cujo campo 
prioritário de atuação é a sociedade civil. Com sua ação de incidência político-cultural, o Ibase visa ao 
fortalecimento dos sujeitos coletivos democráticos, suas redes e fóruns. (IBASE, online).  
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também, de uma demanda da sociedade quanto à transparência dos dados sobre os impactos das 

atividades das organizações nos trabalhadores, na sociedade e no meio ambiente.  

Em 1997, foi elaborado um Projeto de Lei nº 3.116, de autoria das deputadas Marta 

Suplicy, Maria da Conceição Tavares e Sandra Starling, com o objetivo tornar obrigatória a 

publicação do balanço social por organizações privadas com mais de 100 empregados no ano 

anterior à sua publicação. A mesma obrigatoriedade valeria para as empresas públicas, 

sociedades de economia mista, empresas permissionárias e concessionárias de serviços 

públicos, em todos os níveis da administração pública, independentemente do número de 

empregados. O projeto foi arquivado em 1999, menos de dois anos após sua apresentação, de 

acordo com dados de sua ficha de tramitação na Câmara dos Deputados (2001). 

Na última década do século XX, o investimento governamental em uma ideologia 

neoliberal resultou em taxas consideráveis de desemprego, que excluiu muitos direitos sociais 

e substitui o trabalho assalariado pela subcontratação, sem falar nas privatizações de empresas 

públicas. Entretanto, conforme descrito por Singer (2002 apud Tenório, 2006, p. 24), o mercado 

e as ONGs não são capazes de reduzir as desigualdades, sendo imperioso a participação do 

Estado como promotor e direcionador das políticas sociais.  

No mesmo período, a responsabilidade social empresarial foi integrada ao conceito de 

desenvolvimento sustentável, elaborado pelo WBCSD. Tal conceito inclui dimensões de 

natureza econômica, ambiental e empresarial. As organizações, por meio de programas voltados 

para a preservação do meio ambiente, qualidade de vida da sociedade e o respeito aos diversos 

agentes sociais garantem seu crescimento econômico e a admiração de seus públicos 

interessados. 

Há o desenvolvimento da teoria dos stakeholders, que incorpora ao arcabouço teórico 
da responsabilidade social empresarial à visão sistêmica, segunda a qual as companhias 
interagem com vários agentes, influindo no meio ambiente e recebendo influência 
deste. A finalidade é atingir vários objetivos, tanto os da companhia quanto os 
propostos pelos agentes envolvidos. (TENÓRIO, 2006, p. 24) 

A década de 1990 também foi marcada por inciativas que trouxeram bastante 

visibilidade internacional para o Brasil.  Em 1992, no Rio de Janeiro, aconteceu a Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92)11 que culminou na 

                                                 

11 Durante a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de 
Janeiro em 1992, a Rio 92, representantes de 179 países consolidaram uma agenda global para minimizar os 
problemas ambientais mundiais. Crescia a ideia do desenvolvimento sustentável, buscando um modelo de 
crescimento econômico e social aliado à preservação ambiental e ao equilíbrio climático em todo o planeta. 
(Ministério do Meio Ambiente, online). 
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publicação da Agenda 2112. O evento reuniu 175 delegações de diversos países para discutir 

questões ambientais e sua relação com a sociedade. O objetivo da referida Agenda era difundir 

e sugerir estratégias para o atingimento do desenvolvimento sustentável13 nos países, 

favorecendo, por meio de modelos de desenvolvimento sociais e ambientais, a melhoria da 

qualidade de vida das gerações presente e futura.  

Foi justamente naquele período que o conceito de Responsabilidade Social ganhou 

maior amplitude em relação à filantropia, que eram as práticas assistencialistas voltadas tão 

somente para ações com caráter de caridade, muitas vezes por meio de fundações criadas pelo 

próprio empresariado ou suas respectivas famílias.  

As organizações começaram a criar estruturas em seu organograma para gerir a RSE. O 

tema foi inserido no planejamento estratégico, além de um maior rigor no cumprimento da 

legislação, a criação de indicadores de avaliação e as certificações de Responsabilidade Social. 

Pretendeu-se, também, abrir um diálogo de forma transparente com os públicos interessados, 

garantir a boa reputação e, sobretudo, alcançar reconhecimento público como organização 

socialmente responsável. Ressalta-se que a criação dessas estruturas indica uma mudança 

estrutural das empresas no intuito de prepará-las para desenvolver ações de RSE. As 

organizações passaram a desenvolver um laboratório de ideias sobre a responsabilidade social 

empresarial interna e externa. Contudo, como explicam Cheibub e Locke (2002), não faz 

sentido denominar de responsabilidade social empresarial o mero cumprimento da lei. 

Da mesma forma, não podemos chamar de responsabilidade social as ações, 
programas, benefícios, etc. que foram adotados pelas empresas como resultado de 
negociação trabalhista (acordo, convenção, etc.). Neste caso, estamos diante de uma 
questão de poder, barganha política, e não de responsabilidade social. (CHEIBUB;  
LOCKE, 2002, p. 2). 

As iniciativas apresentadas, que perpassaram a década de 1990 contribuíram para a 

evolução e consolidação do conceito de Responsabilidade Social Empresarial. A partir de sua 

disseminação, temas como a ética nos negócios e a sustentabilidade também foram incluídos na 

                                                 

12 Agenda 21 pode ser definida como um instrumento de planejamento para a construção de sociedades 
sustentáveis, em diferentes bases geográficas, que concilia métodos de proteção ambiental, justiça social e 
eficiência econômica. 
13 A Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, criado pelas Nações Unidas para discutir e 
propor meios de harmonizar dois objetivos: o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental. Através do 
Relatório o qual ficou conhecido internacionalmente como o Relatório de Brundtlandt (nome da primeira ministra 
da Noruega, local sede do encontro), preconiza que o desenvolvimento sustentável significa suprir todas as 
necessidades de sobrevivência para a geração atual, sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das 
gerações futuras. Com isso, o relatório busca acordar com as nações, o desenvolvimento que torne os recursos 
viáveis para o futuro, não deixando nenhum desperdiço comprometer o desenvolvimento econômico de nenhuma 
organização, mas tão pouco comprometer negativamente o futuro da humanidade ou o ecossistema. (BARCELAR, 
online, 2010). 
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agenda corporativa. Foram constituídos fóruns empresariais, conduzidos por presidentes de 

importantes organizações, relatórios sociais e uma profusão de certificações. Oportunamente 

serão apresentadas nesse trabalho a certificação Pacto Empresarial pela Integridade e Contra a 

Corrupção e o selo Empresa Pró-Ética, criado mais recentemente, em 2010, numa parceria entre 

o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social e a Controladoria Geral da União 

(CGU). 

 

 

1.2 A RSE: VALOR OU INTERESSE? 

Em 2002, Zairo B. Cheibub e Richard M. Locke lançaram um artigo pioneiro, “Valores 

ou interesses? Reflexões sobre a responsabilidade social das empresas”, que analisa o tema da 

Responsabilidade Social no Brasil, que, para eles, deve estar relacionado a ações que vão além 

da “letra da lei”, e que não resultam de um embate político com sindicatos ou organizações de 

trabalhadores.  

 Estão disponíveis uma multiplicidade de definições, interpretações e propósitos sobre 

o tema. Muitas vezes elas são antagônicas, ideológicas, eloquentes e longe de um consenso. 

A RSE está ligada direta ou indiretamente a diversas pessoas, grupos ou entidades. Há 

uma complexa rede de relacionamentos diretos ou implícitos entre os públicos interessados e 

isso configura a necessidade de olhá-los a partir de outra ótica, como um provedor de recursos 

considerado mais adequados aos processos sociais e ambientais.  

Partindo da questão apresentada pelos autores sobre Responsabilidade Social, 

considera-se importante refletir sobre a natureza das motivações corporativas em investir em 

ações de responsabilidade social. 

As exigências da sociedade sobre as organizações, para que elas sejam justas e 

responsáveis, além da própria globalização, aceleraram o processo de ressignificação do 

conceito de RSE, cuja tônica passou a ser as características que regem as relações de mercado. 

Além do Estado, o consumidor passa a desempenhar o papel de regulador e fiscalizador das 

práticas empresariais. Por isso, o esforço das organizações é cada vez maior na adoção de 

práticas de diferenciação. Cada vez mais as organizações precisam adotar práticas competitivas, 

sejam elas sociais e/ou ambientais, como diferencial para um mercado de concorrência na esfera 

global. Entretanto, é preciso questionar: reduzir impactos ambientais decorrentes da atividade 

empresarial, participar de atividades comunitárias do entorno da organização e cumprir as 

obrigações legais legitimam a organização como socialmente responsável? 
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Conforme discorreu-se previamente, os problemas sociais e ambientais, tais como a 

corrupção, o desemprego e a proteção dos consumidores, entre muitos outros que envolvem as 

organizações, públicas ou privadas, vêm se acentuando mundialmente.  

As empresas passam a adotar um modelo de negócio associado ao desempenho 

ambiental e social, para além da geração do lucro. O hiato estatal acaba abrindo um grande 

espaço para que as demandas sociais sejam assumidas pelas organizações, que passam a ser 

reconhecidas pelos seus colaboradores e pela sociedade como uma infinita fonte de bem-estar 

social. Diversos autores suscitam questionamentos sobre o verdadeiro interesse das 

organizações em se apropriarem das lacunas do poder público.  

Para Freeman (1984 apud TENÓRIO 2015, p. 221) “stakeholders são qualquer grupo 

ou indivíduo que é afetado por, ou pode afetar os objetivos de uma organização”. Freeman 

explica, ainda, que até a década de 1980 as relações das empresas com o ambiente externo não 

haviam sido abordadas, sendo alguns públicos interessados ignorados ou marginalizados. Essa 

forma de administração estratégica era perfeitamente aceita em ambientes de relativa 

estabilidade, mas não em um mundo globalizado.  

Segundo Cheibub e Locke (2002) existem quatro diferentes modelos de como as 

organizações podem se inserir de forma responsável em seus ambientes de interesse: 1) 

Produtivismo; 2) Idealismo Ético; 3) Filantropia; e 4) Progressista. Por meio deles, as 

organizações se inserem no contexto social e são reconhecidas como socialmente 

responsáveis. 

Na base desses modelos há duas dimensões que se opõe. A primeira está diretamente 

ligada aos acionistas ou donos. A segunda está relacionada às partes interessadas, ou seja, a 

todos os grupos que têm relação com a organização e que podem se beneficiar com as suas 

ações: seus trabalhadores, a comunidade em que a empresa está inserida e outros possíveis 

grupos sociais.   

A segunda dimensão está intimamente ligada aos motivos pelos quais as ações sociais 

são desenvolvidas pelas organizações. Elas têm motivações e interesses distintos: de ordem 

moral ou valorativa, cujos objetivos estão ligados aos interesses da empresa, ou de ordem 

instrumental, relacionados aos interesses imediatos para as organizações.   

A seguir, encontra-se uma tabela simplificada das quatro dimensões de Cheibub e 

Locke, que são nada mais que formas de manifestação da Responsabilidade Social. 
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Quadro 1 – Modelos de Responsabilidade Social de Cheibub e Locke 

ALVO DA 
AÇÃO 

DIMENSÃO MOTIVAÇÃO 
INSTRUMENTAL 

DIMENSÃO MOTIVAÇÃO 
MORAL 

ACIONISTAS/ 
DONOS 

PRODUTIVISMO FILANTROPIA 

Baseia-se no interesse da própria 
empresa e de seus acionistas.  As 
ações só se realizam se houver 
benefícios para os acionistas. 

Caracteriza-se por uma gestão 
empresarial para os acionistas, 

onde as ações sociais se realizam 
por conta de uma motivação 

moral. Estas ações não 
necessariamente trazem 

benefícios para a empresa. 

STAKEHOLD
ERS 

PROGRESSISTA IDEALISMO ÉTICO 

Caracteriza-se por uma gestão 
empresarial para o público mais 

amplo. As ações sociais revertem-
se em benefícios claros para a 

empresa. 

Caracteriza-se por uma gestão 
empresarial centrada nos 

benefícios para o público mais 
amplo (stakeholders) também 

apresenta uma motivação moral 
para as ações voltadas para fora 

da empresa. 

Fonte: CHEIBUB; LOCKE, 2002. 
 

O modelo chamado de Produtivismo caracteriza-se pela ausência de responsabilidade 

social da organização, embora para alguns autores o modelo é a essência da responsabilidade 

social, ou seja, objetivos produtivos dentro dos ditames da lei. 

O modelo Progressista se reflete em benefícios diretos à imagem e à reputação da 

organização, por meio da adoção de práticas sociais associadas a modelos gerenciais. Sustenta-

se também que as organizações têm obrigações morais para com a sociedade, garantindo as suas 

funções produtivas. Passam a assumir estrategicamente a resolução de problemas sociais, tendo 

em vista os seus recursos. Essa é uma posição em favor à Filantropia e ao Idealismo ético. 

A prática filantrópica das organizações tende a trazer vários benefícios para os seus 

negócios. Destaca-se o fortalecimento da marca e imagem da organização; a boa reputação dos 

seus presidentes; a fidelização de clientes; a atração e retenção de talentos profissionais e a 

melhoria nas relações com órgãos governamentais e a comunidade. Porém, tendo em vista que 

as referidas ações não são sistematizadas e são realizadas de forma conjuntural pouco 

contribuirão para que os cidadãos exercitem seus direitos fundamentais e uma verdadeira 

transformação social.  

Tenório (2001, apud MELO NETO 2001, p. 26) enfatiza que o modelo Filantropia se 

baseia no “assistencialismo”, no auxílio aos pobres, aos desvalidos, desfavorecidos, miseráveis, 

excluídos e enfermos. Vislumbram a filantropia como uma “simples doação” e a 
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responsabilidade social como uma “ação transformadora”, uma nova forma de inserção social 

e ação na busca efetiva pela solução de problemas. 

Todos os modelos de Cheibub e Locke são formas de responsabilidade social. Resta 

saber o quanto elas são viáveis para a empresa e eficazes para a sociedade. No contexto 

brasileiro, a adoção da Filantropia e do Idealismo Ético são uma tendência, reforçando a 

ausência de um engajamento com relação a alguma causa ou a um sentido de Responsabilidade 

Social.  Contudo, não se pode desconsiderar que ações filantrópicas têm ajudado a consolidar a 

imagem de muitas organizações, funcionando como pano de fundo de intenções 

mercadológicas. 

Para os autores citados, na análise da relação das organizações com a sociedade é 

importante também introduzir a dimensão política. Indaga-se como a responsabilidade social 

contribui ou não para que cidadãos tenham garantidos os direitos previstos e expressos pelo 

Estado na sua configuração político-legal. São leis, regras e procedimentos que precisam ser 

respeitados e obedecidos.  

Na abordagem de Cheibub e Locke (2002), os riscos políticos da interferência das 

organizações no espaço público são um grande problema, tendo em vista que o discurso 

organizacional é de que todos os atores sociais lucram com a adoção da RSE. Desta maneira, 

não há a consideração da dimensão política na promoção do bem público, ou seja, as ações 

sociais promovidas pelo setor privado podem comprometer a ideia de direitos universais 

advindos de uma perspectiva sobre cidadania, por privilegiar determinadas necessidades. 

Dessa forma, as ações sociais podem ser do real interesse das organizações, mas podem 

também impactar de modo negativo no bem público. Com isso, os autores questionam se as 

organizações estariam sendo mais responsáveis provendo diretamente bem-estar ou 

fortalecendo o Estado para que ele garanta a provisão, cumprindo seu papel.  

Categoricamente, os referidos autores relacionam a responsabilidade social ao auto 

interesse das organizações, tendo em vista que não há fundamento legal. No sentido de 

estabelecimento de uma obrigação, que justifique a sua participação ou de suas lideranças 

no desenvolvimento de projeto ou programas de Responsabilidade Social que beneficiem 

comunidades ou outros atores sociais. Contudo, se for do seu interesse econômico, as 

organizações devem assumir mais posições sociais. 

Segundo os autores a Responsabilidade Social Empresarial está relacionada ao interesse 

econômico das empresas. Se lhes interessar, devem assumir funções sociais. “(...) As empresas 

podem e/ou devem ter responsabilidades sociais apenas se for de seu interesse; do interesse de 
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seu negócio e trouxer benefícios para sua atividade, sua posição no mercado, etc. (CHEIBUB; 

LOCKE, 2002)”. 

Os autores consideram que não há base moral e política para que as organizações 

assumam responsabilidades sociais: ações e obrigações que excedam o aspecto legal e que não 

tenham interesse com o seu negócio. Não há fundamentos para exigir essas ações das 

organizações e empresários, da mesma forma que não os temos como exigir que professores, 

advogados, médicos ou quaisquer outros agentes sociais que excedam suas atividades legais. 

Porém, os autores consideram que as organizações têm uma obrigação moral perante a 

sociedade, a qual permite que elas exerçam atividades produtivas, e que devem fazer com que 

seus benefícios e matérias de sua ação cheguem todos os setores da sociedade, assumindo um 

papel ativo para a resolução dos problemas sociais. 

Vale ressaltar que as empresas cujas as estratégias estão associadas a uma base moral, 

como por exemplo uma gestão consciente dos recursos ambientais, tendem a alcançar maior 

clareza da sociedade quanto a sua missão. Sustentadas por essa percepção, elas garantem um 

melhor ambiente de trabalho, maior grau de satisfação e adesão dos seus consumidores, relações 

mais consistentes com sua cadeia de suprimentos.  

Por fim, as organizações ao quantificarem seus indicadores sociais, uma vez associados 

à sua estratégia organizacional, mesmo que seja de difícil mensuração, podem contribuir para 

ampliação dos seus objetivos produtivos e, consequentemente para o seu lucro, além de 

aumentar a percepção de que ações sociais implementadas transcendem o cunho filantrópico, 

mesmo apoiando causas sociais. 

 

1.3 FERRAMENTAS DA RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL 

Conforme apresentado neste trabalho que as demandas da sociedade para que as 

organizações assumam seu papel social num mundo globalizado favoreceram o 

desenvolvimento de um arsenal de ferramentas para facilitar aos gestores das organizações 

empresariais a adoção de um percurso socialmente responsável. Neste subitem serão detalhadas 

algumas das mais atuais e utilizadas ferramentas disponíveis no mercado, que são classificadas 

como: relatórios, normas, acordos internacionais e certificações. Todas têm um papel 

importante, desde que constituídas com indicadores claros e padronizados.  

Os conteúdos sociais e ambientais dessas ferramentas se associaram às demonstrações 

contábeis e financeiras das organizações, ou seja, integraram o sucesso financeiro à consciência 

social e ambiental. A veiculação periódica facilita o diálogo entre todas as partes interessadas, 

assim como permitem a comparação do desempenho organizacional. Evidentemente, não 
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podemos desconsiderar a visibilidade que as ferramentas proporcionam às organizações. Os 

conteúdos são publicados em luxuosas brochuras, muitas vezes associados a um brinde 

institucional e/ou veiculados nas páginas das organizações na internet. Sua divulgação acontece 

sob o prisma de estratégias de marketing.  

Entretanto, tem ficado cada vez mais clara a importância de se adotar uma estratégia 
de negócio que esteja verdadeiramente vinculada às populações por ela afetadas, com 
retorno financeiro, mas também com o retorno social e ambiental das suas ações. (...) 
O setor empresarial vem repensando a forma como atua socialmente e como as 
empresas são avaliadas perante a sociedade. O comportamento da empresa deve ser o 
de identificar seus impactos positivos e negativos e convidar a população impactada a 
construir conjuntamente uma estratégia de ação. (CEBDS, 2015) 

 

1.3.1 Modelos de Relatórios 

Diversas instituições desenvolveram ferramentas para que as organizações medissem 

suas ações sociais, ambientais e econômicas, auxiliando, também, no incentivo à adoção de 

novas práticas no caminho da responsabilidade social e do desenvolvimento sustentável. Cada 

instrumento possui características específicas e é muito importante que os gestores entendam 

suas funções para que possam adotá-las de acordo com o perfil da organização.  

Geralmente, o instrumento consiste na aplicação de um questionário, composto de um 

conjunto de indicadores qualitativos e quantitativos, tais como: transparência; ética; público 

interno; meio ambiente; sociedade; governo; fornecedores; e consumidores. 

A análise dos indicadores facilita a compreensão e a comparação dos índices interna e 

externamente, em esferas nacional e internacional, assim como permitem avaliar o grau de 

comprometimento da organização com as questões sociais, ambientais e éticas, além de 

estabelecer uma comunicação de forma transparente com as partes interessadas. Anualmente, 

os indicadores são divulgados por meio dos chamados Relatórios de Responsabilidade Social, 

de Sustentabilidade ou Balanço Social. Eles são excelentes veículos de comunicação, tendo em 

vista que explicitam a missão, os valores, a governança, indicadores de desenvolvimento 

sustentável e as políticas e procedimentos para assegurar que as questões éticas sejam 

incorporadas dentro e fora da organização. No presente estudo vamos abordar alguns modelos 

utilizados pelas organizações no Brasil: Indicadores Ethos, Global Reporting Initiative (GRI) e 

Balanço Social do Ibase. 

 

1.3.1.1 Os Indicadores Ethos 

Antes de pormenorizar os Indicadores Ethos, criados pelo Instituto Ethos de Empresas 

e Responsabilidade Social, vale recordar que o uso de ferramentas para a mensuração de 



31 
 

impactos socioambientais teve início no Brasil, em 1997, com a criação do Balanço Social, 

criado pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase).  

O Instituto Ethos, que é uma Organização da Sociedade Civil de Interesse 

Público (Oscip), criado em 1998, promove o conhecimento, fomenta a troca de experiências e 

desenvolve ferramentas para auxiliar as organizações na adoção de práticas de gestão de forma 

socialmente responsável e o desenvolvimento sustentável. Ele criou os Indicadores Ethos, em 

2000, que vêm sendo constantemente aprimorados. Em 2010, foi lançada a atual geração de 

indicadores que é fundamentada no conceito de negócios sustentáveis e responsáveis14.  Trata-

se de um sistema de gestão que apoia as organizações na apropriação da sustentabilidade e da 

responsabilidade social empresarial. A ferramenta é baseada em métricas, o que permite a 

comparação com outras organizações, auxiliando na identificação de pontos fortes e fracos e na 

mitigação de riscos. O questionário apresenta questões de profundidade, questões binárias e 

questões quantitativas e é agrupado em 4 dimensões: 1) Visão e Estratégia; 2) Governança e 

Gestão; 3) Social; e 4) Ambiental, que por sua vez, se desdobra em subtemas e, posteriormente, 

em indicadores. Todas são inspiradas na Norma Brasileira NBR ABNT ISO 2600015, que será 

detalhada no item 2.4. 

Para o Ethos (2013), a Responsabilidade Social e a Sustentabilidade são conceitos 

interdependentes e não excludentes:  

“Essa visão tem origem nas próprias reflexões que vimos fazendo como organização, 

buscando integrar os princípios e comportamentos da responsabilidade social com os objetivos 

para a sustentabilidade. Vivenciamos essas reflexões e buscamos essa integração”. 

A Ferramenta atual permite uma maior flexibilização, tendo em vista que as 

organizações podem selecionar as categorias de indicadores que façam sentido para o seu nível 

de maturidade, que tenham maior interesse em desenvolver e que possibilitem criar estratégias. 

                                                 

14 Negócio Sustentável e Responsável é a atividade econômica orientada para a geração de valor econômico, 
financeiro, ético, social e ambiental, cujos resultados são compartilhados com os públicos afetados. Sua produção 
e comercialização são organizadas de modo a reduzir continuamente o consumo de bens naturais e de serviços 
ecossistêmicos, a conferir competitividade e continuidade à própria atividade e a promover e mantes o 
desenvolvimento sustentável da sociedade. (ETHOS, 2013). 
15 Segundo o Inmetro (2012), a ISO 26000 sobre responsabilidade social se expressa pelo desejo e pelo propósito 
das organizações em incorporarem considerações socioambientais em seus processos decisórios e a 
responsabilizar-se pelos impactos de suas decisões e atividades na sociedade e no meio ambiente. Isso implica um 
comportamento ético e transparente que contribua para o desenvolvimento sustentável, que esteja em 
conformidade com as leis aplicáveis e seja consistente com as normas internacionais de comportamento. Também 
implica que a responsabilidade social esteja integrada em toda a organização, seja praticada em suas relações e 
leve em conta os interesses das partes interessadas.  
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Há opção de usar a seleção de indicadores sugerida pelo próprio Instituto, muitas vezes 

simplificando o processo para as organizações iniciantes. A categoria Básica tem 12 

indicadores; a Essencial, 24; a Ampla, 36; e a Abrangente, 47 indicadores. Todos foram 

desenvolvidos para essa geração de relatórios com ênfase na gestão sustentável e socialmente 

responsável.  

A evolução permitiu a possibilidade de avaliar, de forma exclusiva, os pequenos 

negócios, denominados Indicadores Ethos-Sebrae16 para Micro e Pequenas Empresas. Além 

disso, foi desenvolvida uma série de guias temáticos, a partir de um recorte do questionário dos 

Indicadores Ethos para Negócios Sustentáveis e Responsáveis. A eles foram acrescentados 

novos indicadores, cujo principal objetivo é aprofundar o tema. Por meio de uma plataforma, o 

guia temático permite o monitoramento do desempenho das organizações quanto aos 

compromissos e pactos empresariais, pelo Instituto Ethos e organizações parceiras, mesmo que 

a organização não tenha assinado os pactos.  

Os dois primeiros guias temáticos foram lançados em 2015: Integridade, Prevenção e 

Combate à Corrupção e Indicadores Ethos – MM36017 para Promoção da Equidade de Gênero. 

Em 2016, em parceria com o Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdade 

(CEERT) foram lançados os Indicadores Ethos – CEERT para a Promoção da Equidade Racial. 

Em 2017, foram lançados o Indicadores Ethos – Guia Temáticos: Mudança do Clima. 

Ao responderem ao questionário dos Indicadores Ethos, em quaisquer categorias, as 

organizações têm em suas mãos um autodiagnostico de gestão, sobre o quanto a sustentabilidade 

e a responsabilidade social têm sido incorporadas, além de auxiliá-las na definição de 

estratégias, políticas e processos.  Vale ressaltar que os Indicadores Ethos não se propõem a 

medir o desempenho das organizações, muito menos reconhecê-las com sustentáveis ou 

responsáveis. Ao adotá-los, as organizações também conversam e se integram às Diretrizes do 

GRI G418 para a Elaboração de Relatos de Sustentabilidade, aos princípios do Pacto Global e à 

NBR ABNT ISO 26000. 

                                                 

16 Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. 
17 Para potencializar e acelerar essa trajetória, criou-se a Associação Movimento Mulher 360 (MM360), com a 
missão de contribuir para o empoderamento econômico da mulher brasileira numa visão de 360 graus. Para isso, 
são desenvolvidas estratégias que promovam o fomento, sistematização e difusão de avanços em políticas e 
práticas empresariais, com o propósito de informar e engajar toda a comunidade empresarial brasileira e a 
sociedade em geral. (ETHOS, 2013). 
18 A Global Reporting Initiative é uma organização internacional que ajuda empresas, governos e outras 
instituições a compreender e comunicar o impacto dos negócios em questões críticas de sustentabilidade. 
Mudanças climáticas, direitos humanos e problemas de corrupção são algumas dessas questões. As diretrizes da 
GRI – chamadas G4 – na elaboração dos relatórios ajudam a identificar os impactos das operações da organização 
sobre o meio ambiente, economia e sociedade civil. (CEBDS, 2017). 



33 
 
 Segundo o Instituto Ethos, o uso do sistema de Indicadores é exclusivo para as 

organizações associadas, que podem utilizá-lo na forma individual ou aderir ao Programa de 

Cadeia de Valor. Há três tipos de modalidade de uso do sistema, que estão diretamente ligadas 

ao seu acesso de forma limitada ou ilimitada e com mais ou menos funcionalidades.  

Atualmente, o Instituto tem aproximadamente 500 empresas associadas. Para a 

associação, dois fatores são levados em consideração: o tamanho da organização e que tipo de 

experiência ela quer ter com o Ethos, que se dividem em três categorias: Conexão, Essencial e 

Vivência. Para cada uma, há valores anuais de contribuições e benefícios diferentes, conforme 

a tabela a seguir. 

 

Tabela 1 - Valores Anuais para Associação das Empresas ao Instituto Ethos 

PROGRAMA DE ASSOCIAÇÃO - INVESTIMENTO ANUAL 

FATURAMENTO  CONEXÃO ESSENCIAL VIVÊNCIA 

MICRO E 

PEQUENA 

EMPRESA (até R$ 

56 milhões) 

R$ 2.500,00 R$ 4.200,00 R$ 5.800,00 

MÉDIA (R$ 56 

milhões a R$ 300 

milhões) 

R$ 9.500,00 R$ 15.000,00 R$ 19.000,00 

GRANDE (maior 

que R$ 300 

milhões) 

R$ 16.000,00 R$ 30.000,00 R$ 48.000,00 

Fonte: Instituto Ethos 
 

Segundo o Instituto Ethos, a desassociação19 deve ser solicitada pelo associado, não 

constando explicitamente nenhuma forma de descredenciamento das signatárias por parte do 

Ethos.  Contudo, é mister descrever a análise dos Indicadores Ethos como ferramenta de gestão 

                                                 

19 Apesar de não ser o foco do presente trabalho, cabe destacar que, conforme consulta à lista de organizações 
empresariais associadas ao Instituto Ethos, disponível na página eletrônica em 16 de janeiro de 2018, consta a 
empresa Odebrecht S.A., envolvida na Operação Lava Jato. O presidente da organização, além de diretores e 
funcionários, responde a processo por lavagem de dinheiro, corrupção ativa e associação criminosa, envolvendo 
licitações públicas e verba direta para partidos políticos, entre outros crimes. Alguns já foram processados e 
condenados, pelo menos uma vez; outros, são réus e estão à espera da primeira sentença. Também há funcionários 
que colaboram com as investigações e ainda não têm acusação formal.  
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da Responsabilidade Socioambiental Empresarial, desenvolvida por Talita Rosolen (2012, p. 

146-147): 

Há muitos benefícios na utilização desta ferramenta, principalmente no direcionamento 
de práticas socioambientais quando a organização se encontra em estágio de 
aprendizagem em relação à sustentabilidade e precisa se mobilizar para evoluir neste 
caminho. Neste sentido, os Indicadores Ethos foram essenciais para o desenvolvimento 
do tema em empresas brasileiras. Tanto por sua abrangência de temas quanto pela 
acessibilidade a todos os tipos de organização a ferramenta adquiriu força e robustez 
no ambiente empresarial. Por ser uma ferramenta de autodiagnostico de uso 
essencialmente interno e para auxiliar a gestão da empresa em relação aos aspectos 
socioambientais, sua eficácia depende do comprometimento da organização em encarar 
o processo de preenchimento de forma séria e dar continuidade ao seu desenvolvimento 
com a elaboração de planos de ação, estabelecimento de metas e monitoramento dos 
resultados. Somente o fato de utilizar os Indicadores Ethos não significa que a empresa 
está realmente comprometida com o desenvolvimento sustentável. Por não haver 
verificação das informações coletadas por parte do Instituto Ethos, tampouco 
divulgação pública do diagnóstico resultante de sua utilização, não há como garantir 
sua veracidade e o desenvolvimento de ações efetivas por parte das organizações. 

 

1.3.1.2 Global Reporting Initiative (GRI)  

A Global Reporting Initiative20 é uma organização global fundada em 1997. O acidente 

com o navio de petróleo Exxon Valdez,21 entre outros acidentes ambientais, impulsionaram 

debates sobre o tema, tendo em vista que investidores começaram a questionar sobre a aplicação 

de seus recursos. O tema também passou pela Rio 92, principalmente quanto aos instrumentos 

de sustentabilidade, evoluindo até a criação da GRI.  

Incialmente, a GRI era um projeto da Coalition for Environmentally Responsible 

Economies (CERES). Em seguida, o projeto ganhou uma plataforma mundial ao se aliar 

ao Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Em 2002, tornou-se uma 

organização independente, sediada em Amsterdã, na Holanda. A parceria com o PNUMA ainda 

existe e é de extrema importância para a GRI. Há outros parceiros desse mesmo nível, como o 

Pacto Global e a ABNT ISO 26000, que serão descritos nos próximos itens. Para melhor 

compreensão, destacam-se a missão e a visão da GRI: 

A visão da GRI é uma economia global sustentável onde organizações podem medir 
seus desempenhos e impactos econômicos, ambientais, sociais bem como os 
relacionados à governança, de uma maneira responsável e transparente. A missão da 

                                                 

20 A Global Reporting Initiative (GRI) é uma organização sem fins lucrativos. (...) em 2002 a GRI mudou o seu 
escritório para Amsterdam onde encontra-se a sua Secretaria. Atualmente a GRI conta com escritórios regionais 
(Focal Points) em: Austrália, Brasil, China, Índia, Estados Unidos além de uma rede com mais de 30.000 
especialista por todo o mundo. (INTEDYA, online). 
21 O acidente do navio Exxon Valdez despejou 41 milhões de litros de petróleo em uma área de vida selvagem no 
Alasca (EUA), em 1989. (...) em 1991, a ExxonMobil foi considerada culpada por infringir inúmeras leis 
ambientais e foi multada em mais de US$ 1 bilhão. Essa foi a maior punição da história com o objetivo de 
minimizar os danos causados por um desastre ambiental corporativo.  
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GRI é fazer com que a prática de relatórios de sustentabilidade se torne padrão, 
fornecendo orientação e suporte para as organizações. (GRI, 2012). 

Pioneiramente, a GRI desenvolveu uma estrutura de relatório que é amplamente usado 

em todo o mundo.  Nele são relatadas informações sobre como as organizações gerem seus 

negócios na área ambiental, social e econômica, ajudando os investidores na tomada de decisões 

mais eficazes, além de ajudar as organizações em sua gestão sustentável. O relatório é divulgado 

pelas organizações, governos e outras instituições, retratando os impactos causados pelo 

negócio, em questões críticas de sustentabilidade, tais como: mudanças climáticas, direitos 

humanos e problemas de corrupção. Ele também apresenta os valores da organização e modelo 

de governança e demonstra a ligação entre a sua estratégia e seu compromisso com uma 

economia global sustentável. Atualmente, sua quarta versão, que é mais descomplicada e com 

maior rigor técnico, está à disposição, gratuitamente, diferentemente do Instituto Ethos, cuja 

ferramenta só está disponível para seus associados. A chamada G4 foi lançada em 2013 e nela, 

temas como anticorrupção e emissões de energia foram revisitados. Há, também, uma ênfase 

maior nos indicadores que dizem respeito aos fornecedores e ao processo de integração de 

relatos propriamente dito, ajudando os profissionais a elaborar e incluir informações valiosas 

sobre as questões de sustentabilidade mais cruciais para a organização. 

Comparativamente às versões anteriores, as diretrizes G4 têm, também, a materialidade 

como principal critério para a sua implementação. A ênfase na materialidade incentiva as 

organizações a fornecer apenas informações que sejam críticas para o desenvolvimento das 

metas organizacionais. A elaboração dos relatórios se concentra nos impactos relevantes para 

as organizações, para o mercado e para a sociedade, ou seja, documentos estratégicos, úteis, 

confiáveis, que façam sentido e sejam mais fáceis de consultar. 

Durante os estudos realizados para o desenvolvimento da presente dissertação, 

identificou-se que a implementação do modelo GRI G4 parece bastante complexa. É muito 

comum observar que as organizações que optam por esse modelo contratam consultores 

externos para auxiliar no desenvolvimento do documento. Há grandes desafios, tais como a 

organização entender quais são as necessidades dos stakeholders e quais os setores têm 

relevância para ela. Esse mapeamento faz parte da elaboração do Relatório de Sustentabilidade. 

Concluída essa etapa, com certeza, será um poderoso instrumento, para além do relatório. Será 

possível direcionar a comunicação de forma segmentada, a partir do interesse ou do tema crítico 

para o sucesso do negócio.  

Conforme comentado por Glaucia Terreo, diretora da GRI no Brasil, em entrevista para 

a Federação das Indústrias de São Paulo (Fiesp): 
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(...) em 1997, a GRI começou a trabalhar na primeira versão das suas Diretrizes – a G1 
– que foi utilizada como rascunho por cerca de 20 empresas no mundo. Em 2002, a 
GRI lançou a G2 – na ocasião da Rio+10 – e foi reconhecida no documento final da 
Conferência como uma das soluções para a sustentabilidade. Depois disso, mais 
empresas começaram a utilizar o padrão. Em 2006, a GRI lançou a G3, que foi 
amplamente utilizada, inclusive no Brasil, e tivemos um aumento exponencial de 
organizações utilizando o padrão. Em 2011, a GRI lançou a G3.1, que continha mais 
itens sobre a questão de gênero, direitos humanos e comunidade. As principais 
mudanças da G1 para a G3 foram: maior clareza das definições por meio dos protocolos 
e ênfase na materialidade dos temas a serem relatados. Os princípios tornaram-se mais 
claros e as empresas passaram a utilizar de forma mais significativa. Do G3 para G4, 
houve um incremento na qualidade técnica dos indicadores e protocolos, 
prescritividade da materialidade e cadeia de fornecedores. (SILVEIRA, 2014). 

 

1.3.1.3 Balanço Social do Ibase 

Em 1997, o sociólogo Herbert de Sousa, conhecido como Betinho, à época presidente 

do Ibase, juntamente com representantes de empresas públicas e privadas criaram, de forma 

pioneira, como já dito, um modelo simplificado de Balanço Social. Sua estrutura é muito 

didática, logo, de fácil entendimento. Trata-se de um demonstrativo numérico que, uma vez 

preenchido, permite avaliar as informações das práticas da Responsabilidade Socioambiental e 

as suas efetivas contribuições em prol da sociedade. A padronização e o uso contínuo do 

Balanço Social garantem a comparação dos indicadores avaliados ano a ano e com outras 

organizações.  

O demonstrativo reúne um conjunto de informações, tais como: identificação da 

organização; origem dos seus recursos; como são aplicados os recursos; indicadores sociais 

internos (ações e benefícios para os/as funcionários/as); projetos, ações e contribuições para a 

sociedade; indicadores sobre o corpo funcional; qualificação do corpo funcional; informações 

relevantes quanto à ética, transparência e responsabilidade social; além de uma parte mais 

qualitativa, denominada de notas explicativas. Ele deve ser publicado anualmente pelas 

organizações, tornando pública a sua RSE, construindo vínculos com a sociedade e o meio 

ambiente.  

Com a evolução do conceito de Responsabilidade Social, algumas organizações, 

principalmente as de economia global, optaram por pormenorizar as suas inciativas no âmbito 

social e ambiental. Para tal, adotaram relatórios mais complexos que, entre outros benefícios, 

favorecem a sua reputação perante a sociedade e propiciam certificações sociais.  

De acordo com a prática do próprio Ibase, as organizações que ainda estão no início da 

sua trajetória nos contextos de Responsabilidade Social associam ao seu Relatório Anual o 

Balanço Social, ampliando a sua forma de dialogar com as partes interessadas. Podemos citar 

como exemplo a Petrobras, que associa ao seu Relatório de Sustentabilidade o modelo do Ibase. 
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1.4 ABNT NBR ISO 26000 

A norma ABNT22 NBR ISO 26000 foi publicada em 2010, pela International 

Organization for Standardization (ISO),23 entidade que coordena a elaboração de normas 

técnicas internacionais de diversos assuntos. Conhecida por ISO 26000, levou 

aproximadamente cinco anos para o desenvolvimento de suas diretrizes de Responsabilidade 

Social.  Ela surge no cenário nacional como mais uma ferramenta para facilitar as organizações 

em suas sistemáticas de adoção da RSE. Trata-se da primeira norma internacional que integra 

oficialmente a RSE à forma como as organizações lidam com o mundo à sua volta.  

A integração entre os povos, a melhoria em suas condições de vida e a globalização 

alertaram para a necessidade da construção de um pacto por um mundo sustentável, a partir de 

diretrizes que possam ser compartilhadas por todas as partes interessadas. Qualquer 

organização, voluntariamente, pode adotá-la. Vale ressaltar que a norma ABNT não é 

apropriada para fins de certificação.  

Complementares aos propósitos de outras iniciativas, seus direcionadores conduzem à 

incorporação das questões socioambientais nos processos decisórios das organizações, de forma 

que as mesmas se responsabilizem pelos impactos de suas decisões e atividades na sociedade 

e no meio ambiente. De acordo com a norma ABNT, a ética e a transparência devem permear 

o desenvolvimento sustentável e as organizações também devem estar em conformidade com 

as leis aplicáveis e consistente com as normas internacionais. Tem, ainda, a pretensão de 

promover uma compreensão comum da área de Responsabilidade Social.  

A fim de garantir a legitimidade do complexo assunto Responsabilidade Social, para o 

desenvolvimento da norma ABNT foram envolvidos 99 países e 42 organizações afetas ao tema, 

tais como: Organização Mundial da Saúde – OMS,24 Global Reporting Initiative, Pacto Global 

da Organização das Nações Unidas, Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

                                                 

22 A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é o “Foro Nacional de Normalização por reconhecimento 
da sociedade brasileira desde a sua fundação, em 28 de setembro de 1940, e confirmado pelo governo federal por 
meio de diversos instrumentos legais”. (ABNT, 2014). 
23 International Organization for Standardization (ISO), ou Organização internacional de desenvolve e publica 
Normas Internacionais. Uma organização internacional independente e não governamental com membros de 161 
organismos nacionais de normalização. (ISO, 2018). 
24 A Organização Mundial da Saúde (OMS) é uma das Agências da Organização das Nações Unidas (ONU). 
Começou em 7 de abril de 1948, com a entrada em vigor de sua Constituição. Hoje, reúne mais de 7000 
trabalhadores em 150 escritórios em diversos países, além de 6 escritórios regionais. Sua sede está situada em 
Genebra, na Suíça. Sua principal tarefa é dirigir e coordenar a saúde internacional no sistema das Nações Unidas.  
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Econômico (OCDE),25 além de diversas partes interessadas das categorias: trabalhadores, 

consumidores, indústria, governo e organizações não-governamentais.  

De acordo com a Norma ISO 26000 (2010): 

Ao abordar e praticar a Responsabilidade Social, o objetivo mais amplo da organização 
é maximizar sua contribuição para o desenvolvimento sustentável. Dentro desse 
objetivo, apesar de não haver uma lista definitiva de princípios da Responsabilidade 
Social, convém que as organizações respeitem os sete princípios. (...) Convém que as 
organizações pautem seu comportamento em normas, diretrizes ou regras de conduta 
que estejam em conformidade com os princípios aceitos de uma conduta moral e correta 
no contexto de situações específicas, mesmo quando essas situações representarem um 
desafio à organização. Ao aplicar esta Norma, é aconselhável que a organização leve 
em consideração as diversidades sociais, ambientais, jurídicas, culturais, políticas e 
organizacionais, assim como as diferentes condições econômicas, mantendo a 
consistência com as normas internacionais de comportamento. 

A norma ABNT apresenta sete Princípios da Responsabilidade Social que devem ser 

incorporados pela organização, como parte integrante da sua conduta, ratificando, desse modo, 

sua contribuição para o Desenvolvimento Sustentável, inclusive para a saúde e o bem-estar da 

sociedade. De forma resumida, destacam-se os referidos princípios:  

1. Accountability ou Responsabilização: aceitar e assumir a responsabilidade pelas 

consequências de ações e decisões, prestar contas às partes interessadas, bem como esclarecer 

as medidas tomadas para evitar a repetição de impactos negativos;  

2. Transparência: prover, às partes interessadas, informações claras, objetivas, 

compreensíveis e acessíveis sobre dados e fatos que possam afetá-las; 

3. Comportamento ético: agir de modo correto, com base nos valores da honestidade, 

equidade e integridade perante pessoas, animais e meio ambiente e que seja consistente com as 

normas internacionais de comportamento; 

4. Respeito pelos interesses das partes interessadas: respeitar, considerar e responder 

aos interesses das partes interessadas, além de proprietários, conselheiros, clientes ou 

associados;  

5. Respeito pelo Estado de Direito: obedecer a todas as leis e regulamentos aplicáveis 

no local onde se está operando; 

6. Respeito pelas normas internacionais de Comportamento: buscar adotar preceitos 

estabelecidos em acordos internacionais relativos à Responsabilidade Social, mesmo que não 

haja obrigação legal no local onde se está operando; e 

                                                 

25 A missão da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é promover políticas que 
melhorem o bem-estar econômico e social das pessoas em todo o mundo. (OECD, 2018). 
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7. Respeito aos Direitos Humanos: respeitar os direitos humanos e reconhecer sua 

importância e sua universalidade (isto é, são aplicáveis em todos os países, culturas e situações 

de forma unívoca), assegurando-se que as atividades da organização não os agridam direta ou 

indiretamente. 

A ISO 26000 também elenca os temas centrais da responsabilidade social, orientando 

como as organizações devem integrá-los em suas atividades e na relação com as partes 

interessadas. Os temas cobrem os impactos econômicos, ambientais e sociais. Porém, é 

importante analisar a relevância e significado para cada organização, principalmente com 

relação aos impactos econômicos, sociais e ambientais de suas atividades, diretos ou indiretos. 

A responsabilidade social, segundo a norma ABNT, é um processo contínuo. Deve contemplar 

novas questões e/ou novas atividades que vão se apresentando no contexto organizacional.  É 

importante para a organização reconhecer e familiarizar-se com os temas centrais e questões 

relevantes da responsabilidade social: 
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Quadro 2 – Questões de Responsabilidade Social – NBR ABNT ISO 26000 
GOVERNANÇA 

ORGANIZACIONAL 
- - 

DIREITOS HUMANOS 

Questão 1 Due diligence 
Questão 2 Situações de risco para os direitos humanos 
Questão 3 Evitar cumplicidade 
Questão 4 Resolução de queixas 
Questão 5 Discriminação e grupos vulneráveis 
Questão 6 Direitos civis e políticos 
Questão 7 Direitos econômicos, sociais e culturais 
Questão 8 Princípios e direitos fundamentais no trabalho 

PRÁTICAS DE 
TRABALHO 

Questão 1 Emprego e relações de trabalho 
Questão 2 Condições de trabalho e proteção social 
Questão 3 Diálogo social 
Questão 4 Saúde e segurança no trabalho 

Questão 5 
Desenvolvimento humano e treinamento no local 
de trabalho 

MEIO AMBIENTE 

Questão 1 Prevenção da poluição 
Questão 2 Uso sustentável de recursos 
Questão 3 Mitigação e adaptação às mudanças climáticas 

Questão 4 
Proteção do meio ambiente e da biodiversidade e 
restauração de habitats naturais 

Questão 1 Práticas anticorrupção 
Questão 2 Envolvimento político responsável 
Questão 3 Concorrência leal 

Questão 4 
Promoção da responsabilidade social na cadeia 
de valor 

Questão 5 Respeito ao direito de propriedade 

QUESTÕES 
RELATIVAS AO 
CONSUMIDOR 

Questão 1 
Marketing leal, informações factuais e não 
tendenciosas e práticas contratuais justas 

Questão 2 Proteção à saúde e segurança do consumidor 
Questão 3 Consumo sustentável 

Questão 4 
Atendimento e suporte ao consumidor e solução 
de reclamações e controvérsias 

Questão 5 Proteção e privacidade dos dados do consumidor 
Questão 6 Acesso a serviços essenciais 
Questão 7 Educação e conscientização 

ENVOLVIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO 

DA COMUNIDADE 

Questão 1 Envolvimento da comunidade 
Questão 2 Educação e cultura 
Questão 3 Geração de emprego e capacitação 

Questão 4 
Desenvolvimento tecnológico e acesso às 
tecnologias 

Questão 5 Geração de riqueza e renda 
Questão 6 Saúde 
Questão 7 Investimento social 

Fonte: Autora, 2018. 
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Sem dúvida, ao ler a Norma ABNT é possível considerar que ela é uma das mais 

importantes evoluções da RSE. Ela define uma série de princípios que devem ser 

implementados nas decisões e ações das organizações que pretendem se tornar socialmente 

responsáveis.  Porém, é preciso reconhecer que seu escopo pode ser considerado como genérico, 

pois não apresenta de forma clara que ações devem ser desenvolvidas. Cada organização pode 

dar a interpretação que melhor lhe convier. A falta de indicadores, também, pode dificultar a 

avaliação dos próprios princípios da norma em questão. As organizações precisam avaliar, 

claramente, onde estão e para onde querem ir em relação à Responsabilidade Social. 

 

1.5 ACORDOS INTERNACIONAIS 

O conceito de Responsabilidade Social Internacional (RSI) é discutido na prática com 

base na atuação dos Estados e das organizações, especialmente, as globais. Ela integra direitos 

humanos, questões ambientais, itens trabalhistas, ideais democráticos, liberdade de expressão, 

saúde pública, mobilidade para a população, respeito à diversidade, acesso universal à 

informação, entre outros. O seu maior objetivo é harmonizar os povos de todo o mundo, sem 

desrespeitar ou agredir a singularidade de cada nação.  

A discussão sobre a RSI emerge de alguns marcos referenciais: o Pós Primeira Guerra 

Mundial e a Segunda Guerra Mundial. Estes são períodos marcados em torno da discussão dos 

direitos humanos e da paz entre as nações. Outro marco referencial que deve ser destacado são 

os novos padrões do mundo globalizado, trazendo à tona a revisão dos paradigmas sobre o 

cunho humanitário e social. De acordo com Mendonça, Vieira e Targino (2013, p. 79): 

(...) dentre os moldes do capitalismo, destacam-se: exigência do exercício de RS nas 
empresas multinacionais; poder territorializado e sistema econômico 
desterritorializado; reorganização da economia e internacionalização da produção e das 
relações de trabalho; nova cultura empresarial voltada à atuação educativa e assistencial 
de proximidade entre empresas e comunidades (GÓMEZ, 1999). É a percepção da 
economia capitalista, onde se dá a performance de poderes locais, porém, num cenário 
globalizado. As empresas multinacionais representam não apenas as relações de poder. 
Também colaboram com a reorganização econômica que inserem uma nova dinâmica 
às relações de trabalho e à internacionalização dos meios de produção e às formas de 
distribuição. Isso é perceptível nos conglomerados organizacionais, que operam em 
diferentes nações, utilizando matéria-prima e mão de obra de países em 
desenvolvimento. 

Também é necessário considerar que a tecnologia, num mundo globalizado, reduz 

diferenças e distâncias entre povos e nações. Podemos citar, por exemplo, o caso de cidadãos 
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indianos26 contratados para serviço de telemarketing e em grupos corporativos dos Estados 

Unidos da América (EUA). A mão de obra terceirizada de outra nação reflete diretamente em 

mudança nas relações de trabalho. Sem pretender alcançar o aprofundamento da discussão sobre 

os efeitos da globalização, haja vista que não é o cerne do estudo, é importante entender o 

cenário capitalista globalizado para compreender a RSI.  

Com todo esse cenário, a atuação do Estado e das organizações sociais e empresariais 

passa a exigir ações, acordos e diretrizes para orquestrar todo esse contexto nas esferas social, 

econômica, ambiental, cultural e humanitária. Este é o pano de fundo para que a Organização 

das Nações Unidas (ONU) assuma um papel definitivo, instituindo acordos de natureza plural, 

a partir de demandas emergentes, orquestrando a sua formulação e acompanhamento, por meio 

de parcerias com os entes já citados.   

A Reponsabilidade Social Internacional vem sendo discutida em várias instâncias, não 

somente na ONU. Várias outras entidades se envolvem em outras variáveis globais, de cunho 

econômico, social e ambiental a partir de acordos, convênios e pactos que atinjam todos os 

continentes. É possível destacar a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Fórum Econômico 

Mundial (FEM).  

A OCDE foi criada em 1961. Constitui foro composto por 35 países, dedicado à 

promoção de padrões convergentes em vários temas, como questões econômicas, financeiras, 

comerciais, sociais e ambientais. De acordo com o Ministério das Relações Exteriores: 

A cooperação do Brasil com a OCDE teve início na década de 1990. Nos últimos anos, 
a relação bilateral beneficiou-se da decisão tomada pela Organização de estreitar os 
contatos com cinco países emergentes selecionados (África do Sul, Brasil, China, Índia 
e Indonésia), os chamados "Key Partners". Hoje, praticamente todos os Ministérios e 
muitos órgãos da administração pública federal e estadual no Brasil estão, de alguma 
forma, envolvidos na cooperação com a Organização. O Governo brasileiro tem 
participado de cerca de 36 instâncias da organização, como "associado", "participante" 
ou "convidado", e já aderiu a 26 Recomendações e outros instrumentos da Organização. 
(ITAMARATY, 2018).  

A OIT investe pesadamente nos temas relacionados ao trabalho, emprego, proteção 

social, recursos humanos, saúde e segurança no trabalho, entre outros. Fundada em 1919, com 

                                                 

26 No meio da década, os indianos já prestavam serviços aos americanos de contabilidade, desenho, digitação, 
tradução de radiografias médicas e qualquer serviço operacional que pudesse ser postado de noite e recebido de 
manhã num computador em Nova Iorque, aproveitando o fuso horário. De serviços técnicos, saltou para 
o telemarketing que se introduziu na vida americana, a ponto de um passageiro no Alabama ser atendido por um 
indiano em Bangalore ao reclamar do desvio de uma mala num voo da Delta. E do telemarketing para serviços de 
terceirização de toda a cadeia de comércio online das maiores empresas mundiais.” Ramiro Batista (jornalista e 
escritor). (BATISTA, 2016). 
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o objetivo de promover a justiça social, a Organização é a única agência das Nações Unidas que 

tem estrutura tripartite, na qual representantes de governos, de organizações de empregadores e 

de trabalhadores de 183 Estados-membros participam em situação de igualdade das diversas 

instâncias da Organização. Sobre sua presença no Brasil, a OIT (2018) destaca que: 

(...) mantém representação desde 1950 e presta assessoria em diversas áreas de interesse 
dos seus constituintes no país. Ademais, executa projetos de cooperação técnica, com 
o fim de contribuir com os esforços nacionais para a eliminação do trabalho infantil e 
do trabalho escravo, o combate à discriminação e a promoção da igualdade, a promoção 
dos direitos das pessoas com deficiência e vivendo com HIV, a extensão dos 
mecanismos de proteção social aos trabalhadores da economia informal, a redução dos 
acidentes e doenças ocupacionais e o fortalecimento dos mecanismos e processos de 
diálogo social. (OIT, 2018). 

Em 1998, foi aprovada a Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no 

Trabalho, durante a Conferência Internacional do Trabalho, promovida pela Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). Além dessa iniciativa a OIT também instituiu políticas e 

programas com base no " Trabalho Descente". Com isso, as empresas passaram a contar com 

importantes norteadores para a prática da responsabilidade social no âmbito do trabalho. 

O Fórum Econômico Mundial foi estabelecido em 1971. É uma Organização 

Internacional de Cooperação Público-Privada e sem fins lucrativos, sediada em Genebra, na 

Suíça. O Fórum, como é mais conhecido, é realizado anualmente em Davos. Trata-se da única 

oportunidade de se abordar os desafios sociais e econômicos de uma agenda de interesse público 

global, de forma independente, não vinculado a interesses especiais, com a participação de 

líderes mundiais, chefes de Estado, ministros e decisores políticos, especialistas e acadêmicos, 

organizações internacionais, jovens, inovadores tecnológicos e representantes da sociedade 

civil. O FEM destaca que suas atividades: 

(...) são moldadas por uma cultura institucional única baseada na teoria das partes 
interessadas, que afirma que uma organização é responsável por todas as partes da 
sociedade. A instituição combina cuidadosamente e equilibra o melhor de muitos tipos 
de organizações, tanto do setor público quanto privado, organizações internacionais e 
instituições acadêmicas. Acreditamos que o progresso acontece ao reunir pessoas de 
todos os setores da vida que têm o impulso e a influência para fazer mudanças positivas. 
(WORLD ECONOMIC FORUM, 2018). 

“Criando um futuro compartilhado em um mundo fragmentado” foi o lema do 48º 

Fórum, em janeiro de 2018. Numa atmosfera de temáticas, o mundo parou para discutir sobre 

poluição, distribuição equitativa, insegurança dos postos de trabalho, a quarta revolução 

industrial, economia global, preços de commodities, entre outras. Vale ressaltar que, seja 

representado por ministros e comitivas ou pelos seus presidentes, o Brasil sempre esteve 

representado. 
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1.5.1 O Pacto Global  

O Pacto Global é uma iniciativa do ex-secretário-geral da ONU, Kofi Annan, para 

mobilizar a comunidade empresarial internacional na adoção de práticas de negócios e de 

valores fundamentais, internacionalmente aceitos nas áreas de direitos humanos, relações de 

trabalho, meio ambiente e combate à corrupção descritos em 10 princípios. 

 

Quadro 3 – Dez princípios do Pacto Global 

DIREITOS HUMANOS 
1. As empresas devem apoiar e respeitar a proteção de direitos 
humanos reconhecidos internacionalmente; 
2. Assegurar-se de sua não participação em violações destes direitos. 

TRABALHO 

3. As empresas devem apoiar a liberdade de associação e o 
reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva; 
4. A eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou 
compulsório; 
5. A abolição efetiva do trabalho infantil; 
6. Eliminar a discriminação no emprego. 

MEIO AMBIENTE 

7. As empresas devem apoiar uma abordagem preventiva aos desafios 
ambientais; 
8. Desenvolver iniciativas para promover maior responsabilidade 
ambiental; 
9. Incentivar o desenvolvimento e difusão de tecnologias 
ambientalmente amigáveis. 

ANTI CORRUPÇÃO 
10. As empresas devem combater a corrupção em todas as suas 
formas, inclusive extorsão e propina. 

Fonte: Autora, 2018. 
 

O Pacto não é um instrumento regulatório, nem código de conduta, muito menos um 

fórum policialesco de práticas. É uma iniciativa voluntária com diretrizes para a promoção da 

sustentabilidade e cidadania, por meio das lideranças corporativas. Ele foi a base fundamental 

para a construção da ISO 26000. 

Para aderir ao Pacto, as organizações, por meio do seu presidente executivo ou do 

Conselho de Administração, devem assinar uma carta padrão, cujo modelo está disponível no 

site do Pacto Global, dirigida ao Secretário das Nações Unidas. O conteúdo da carta ratifica que 

as organizações adotarão em suas práticas e estratégias corporativas os 10 princípios e tornarão 

público às partes interessadas a adesão ao Pacto, tais como: emitir comunicados para a imprensa 

para tornar o compromisso público; incorporar os princípios na declaração da missão da 

empresa; informar os funcionários, acionistas, consumidores e fornecedores e incluir o 
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compromisso com o pacto global no relatório anual, com avanços obtidos, além de outros 

documentos publicados.  

O Comitê Brasileiro do Pacto Global (CBPG), um grupo integrado por instituições 

participantes do Pacto Global, foi criado em dezembro de 2003. Ele é formado por membros do 

setor privado, sociedade civil organizada, academia e agências do Sistema das Nações Unidas 

no Brasil. Sua finalidade era fortalecer a agenda da responsabilidade social corporativa e do 

Pacto Global no Brasil. O Brasil se destacou, em julho de 2004, ao participar do UN Global 

Compact Leaders Summit, na sede das Nações Unidas. Mais de 450 executivos de alto nível de 

organizações signatárias do Pacto Global participaram do evento, que contou, ainda, com um 

grupo de representantes de governos liderados pelo Secretário Geral das Nações Unidas. A 

palestra magna foi proferida pelo ex-presidente do Brasil, Luís Inácio Lula da Silva. O país foi 

representado por 27 executivos das seguintes organizações: Aché Laboratórios Farmacêuticos, 

Aracruz Celulose, Banco do Brasil, Bovespa, Caixa, Copagaz, Copel, Fundação Dom Cabral, 

Grupo Pão de Açúcar, Instituto Ethos, ISAE-FGV, MDD Papéis, Natura, Nutrimental, 

Petrobras, PNUD, Portela, Souza Cruz e Valor Econômico. 

Fundada em 2003, a Rede Brasil do Pacto Global da ONU representa hoje a 4ª maior 
rede local, com mais de 700 signatários. Atuando em parceria com o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), está sob a gestão de um comitê com 
quase 40 organizações de referência em sustentabilidade e empresas líderes em setores 
estratégicos para a economia brasileira. (PACTO GLOBAL, 2000). 

A Rede Brasil passou de 28 signatários, em 2003, para 756, em 2018. Com um 

crescimento total de 2578%, média anual de 208%. A estrutura de governança migrou, em 2011, 

de uma parceria com o Instituto Ethos para uma atuação em sinergia com o Programa das 

Nações para o Desenvolvimento (PNUD), possibilitando uma ainda maior conexão com a ONU, 

uma das grandes premissas da proposta de valor da iniciativa.  

Como explicitado, os signatários do Pacto devem publicar em seus relatórios as 

informações sobre a implementação e evolução dos 10 princípios, a partir de um relatório 

padrão, disponível no site do Pacto Global, em duas modalidades. O conteúdo deve ser, no caso 

do Brasil, publicado em português no site internacional do Pacto Global Nova Iorque. São duas 

modalidades de relatórios: Comunicação de Progresso (COP), que deve ser envidado uma vez 

por ano; e Comunicação de Engajamento, que precisa ser entregue uma vez a cada dois anos. 

Em caso de não cumprimento dos prazos, o signatário poderá ser desvinculado. Ao aderirem ao 

Pacto as organizações devem estar cientes dos entraves, barreiras e contratempos que se 

interpuserem na adoção dos princípios do Pacto, corrigindo de forma efetiva as suas estratégias 

para suportarem as alterações necessárias.  
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Evidentemente, as empresas que se tornam signatárias do Pacto Global, além da busca 

da legitimidade de seus objetivos, também estão visando à valorização de sua marca e 

reputação. 

Segundo Costa et al (2006, p. 282), foi “possível constatar um alerta grave de que 51% 

das organizações pesquisadas estejam em débito em 2011 no que se refere ao encaminhamento 

das COPs”. Este resultado ameaça a efetividade e, consequentemente, a credibilidade da 

iniciativa, condicionada à sua transparência, acreditando-se ser de fundamental importância o 

acompanhamento dos avanços empreendidos através de indicadores sistemáticos e confiáveis.  

Uma pesquisa exploratória realizada abrangendo dez signatárias revelou que dentre as 

empresas que enviaram COPs, várias apresentaram documentos que não evidenciam qualquer 

indicador de natureza quantitativa e apenas ações pontuais são listadas. Considerando a elevada 

inadimplência, a percepção de que mesmo as organizações que comunicam progressos o fazem 

de forma incompleta evidencia a importância do desenvolvimento de estudos que possibilitem 

aprofundar a análise qualitativa dos documentos disponibilizados. 

Sabe-se que o envio dos relatórios não afere, necessariamente, a existência de evolução 

das organizações. Se as informações forem desarticuladas ou relatarem ações pontuais sem 

indicadores quantitativos, podem não refletir a realidade. Outra questão importante é que Pacto 

Global tem caráter autorregulatório e voluntário e as signatárias são exclusivamente 

responsáveis pelas informações. Sendo assim, é pertinente fomentar uma questão: quais seriam 

as possíveis consequências para as organizações que veiculam informações inconsistentes, uma 

vez que não há avaliação da sua autenticidade? E mais: valeria o risco de divulgar ações sem 

bases sólidas, influenciando de forma negativas outras organizações? 

Segundo Mokate (2000, apud COSTA et al, 2006, p. 281): 

Contribui considerando válidos para a construção de um bom sistema de indicadores 
os seguintes pré-requisitos: relevância para os usuários da informação; praticidade e 
viabilidade; validade; confiabilidade; clareza e precisão; sensibilidade às mudanças nos 
objetos/comportamentos que pretende acompanhar. Tais posicionamentos evidenciam 
a importância de análises que identifiquem nos relatórios encaminhados pelas 
signatárias indicadores bem fundamentados e que se possa assim observar vários 
critérios dentre os identificados na literatura pertinente, tais como factibilidade, 
confiabilidade, cobertura, periodicidade de atualização e transparência, desejáveis para 
o estímulo do benchmarking de sustentabilidade empresarial. 

A contribuição de Mokate remete às bases do GRI 4, em que os indicadores de 

sustentabilidade devem fazer sentidos para os seus stakeholders. Por outro lado, as organizações 

que publicam as ações realizadas, não coerentes entre o discurso e a prática, abrem 

possibilidades para serem questionadas e cobradas por todas as suas partes interessadas. 

Possibilita correção das suas fragilidades.  
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Um dos maiores exemplos é o caso da Petrobras, que em seus Relatórios de 

Sustentabilidade, nos anos de 2015 e 2016, reafirma o seu compromisso com o Pacto Global, 

reconhecendo e avançando em iniciativas de combate à corrupção:  

Conforme publicamos no Relatório de Sustentabilidade 2014, a investigação da Polícia 
Federal denominada “Operação Lava Jato” focou, a partir de 2014 e no decorrer de 
2015, parte de suas investigações em irregularidades envolvendo fornecedores de bens 
e serviços e revelou pagamentos indevidos a partidos políticos, agentes políticos e 
outros, incluindo alguns ex-executivos da Petrobras, que foram presos e/ou 
denunciados por lavagem de dinheiro e corrupção passiva (...). Durante o ano, 
continuamos a acompanhar e colaborar com os trabalhos da Polícia Federal, Ministério 
Público Federal, Poder Judiciário, Tribunal de Contas da União e Controladoria Geral 
da União para que os crimes e irregularidades fossem apurados e os responsáveis 
punidos.  (...) O Programa Petrobras de Prevenção da Corrupção prevê ações contínuas, 
a serem periodicamente aprimoradas e disseminadas, de prevenção, detecção e 
correção de atos de fraude e corrupção. Investimos em melhorias e desenvolvimento 
de sistemas de gestão de riscos e conformidade. (PETROBRAS, 2015, p. 22) 

Ainda como signatária do Pacto Global da ONU, a Petrobras continua investindo em 

ações que mitiguem a prática de corrupção, buscando combatê-la de forma severa. Segundo o 

seu Relatório de Sustentabilidade 2015, foi criado o Programa Petrobras de Prevenção da 

Corrupção, com vista aos seus públicos interno e externo. Destacam-se, entre outras ações 

efetivas de prevenção, detecção e correção de atos de fraude e corrupção: a reestruturação do 

seu canal de denúncias; a criação da Diretoria de Governança, Risco e Conformidade; e a 

capacitação interna, com conteúdo desenvolvido pela ONU, inclusive sobre liderança. De 

acordo com o referido Programa, a organização está proibida de fornecer contribuições a 

partidos ou campanhas políticas de candidatos a cargos eletivos, seja no Brasil ou em outros 

países.  

No Pacto Global, a Petrobras participa do Grupo de Trabalho do 10º Princípio, a 

iniciativa Call to Action: Anticorrupção e a Agenda de Desenvolvimento Global e do Grupo 

Temático Anticorrupção da Rede Brasileira do Pacto. A organização também integra o Grupo 

de Trabalho do Pacto Empresarial pela Integridade e Contra a Corrupção. 

 

 

 

1.5.2 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

Na Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, em setembro de 

2015, os líderes de governo e de Estado de 193 países celebraram o compromisso de cumprir a 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Ela é um novo capítulo da sustentabilidade 

global. São 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), desmembrados em 169 

audaciosas metas, que são urgentes para um caminho sustentável em nível global.  



48 
 
Esta Agenda estabelece ações para todos os países, sejam eles pobres, ricos ou com 

renda média, reconhecendo que, para acabar com a pobreza, deve-se caminhar lado a lado com 

um plano que promova o crescimento econômico e responda a uma gama de necessidades 

sociais, incluindo educação, saúde, proteção social e oportunidades de trabalho, ao mesmo 

tempo em que aborda as mudanças climáticas e proteção ambiental, além de questões como 

desigualdade, infraestrutura, energia, consumo, biodiversidade, oceanos e industrialização. 

 

Figura 1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 
Fonte: ONU, 2000. 

 

Os ODS foram construídos a partir dos legados da Rio+20,27 além dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM). Criado em 2000, os ODM estabeleceram oito metas de 

combate à pobreza que o mundo se comprometeu em atingir, até 2015, e que não foram 

totalmente alcançadas.  Os Objetivos do Milênio representaram uma simplória agenda dos anos 

1990 e com baixo envolvimento da sociedade civil. 

 

Figura 2 - Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

                                                 

27 A criação do Fórum Político de Alto Nível das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (HLPF) foi 
mandatada em 2012 pelo documento final da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
(Rio + 20), "O Futuro que Queremos". O formato e os aspectos organizacionais do Fórum são delineados 
na resolução 67/290 da Assembleia Geral. (...) O HLPF é a principal plataforma das Nações Unidas sobre o 
desenvolvimento sustentável e tem um papel central no acompanhamento e revisão da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (DPSs) no nível global. A resolução 
70/299 da Assembleia Geral fornece orientações adicionais sobre o acompanhamento e a revisão da Agenda 2030 
e dos SDGs. (SUSTAINABLE DEVELOPMENT). 
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Fonte: ONU, 2000. 

 

Disseminados como “8 Jeitos de Mudar o Mundo”, os ODM foram pactuados por 191 

países-membros da ONU com a finalidade de tornar o mundo um lugar mais justo, solidário e 

melhor para se viver. De acordo com as Nações Unidas, os ODM produziram o maior movimento 

antipobreza de história mundial. O Relatório dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 2015, 

divulgado pela ONU, revela que os 15 anos de esforços para o alcance dos oito objetivos foram 

bem-sucedidos no mundo, embora existam deficiências. Segundo dados mais relevantes do 

Relatório:  

(...) os ODM confirmam que o estabelecimento de objetivos tirou milhões de pessoas 
da pobreza, empoderou mulheres e meninas, melhorou a saúde e bem-estar, e forneceu 
vastas novas oportunidades para uma vida melhor. (...) O mundo também tem assistido 
a uma melhoria dramática na igualdade de gênero na educação desde a criação os 
ODM: a paridade de gênero no ensino primário foi alcançada na maioria dos 
países. Mais meninas estão agora na escola. As mulheres ganharam espaço na 
representação parlamentar ao longo dos últimos 20 anos em quase 90% dos 174 países 
com dados disponíveis. A proporção média de mulheres no parlamento quase dobrou 
no mesmo período. A taxa de crianças que morrem antes do seu quinto aniversário 
diminuiu em mais da metade, caindo de 90 para 43 mortes por mil nascidos vivos desde 
1990. Os números relativos à mortalidade materna mostram um declínio de 45% em 
todo o mundo, com a maior parte da redução ocorrendo desde 2000. Investimentos 
destinados à luta contra doenças, como o HIV/Aids e a malária, trouxeram resultados 
sem precedentes. Mais de 6,2 milhões de mortes por malária foram evitadas entre 2000 
e 2015, enquanto as intervenções de prevenção, o diagnóstico e o tratamento da 
tuberculose salvaram um número estimado de 37 milhões de vidas entre 2000 e 2013. 
Em todo o mundo, 2,1 bilhões ganharam acesso a um melhor saneamento e a proporção 
de pessoas que praticam a defecação a céu aberto caiu quase pela metade desde 1990. 
Ajuda pública ao desenvolvimento dos países desenvolvidos viu um aumento de 66% 
em termos reais entre 2000 e 2014, chegando a 135,2 bilhões de dólares. O relatório 
destaca que os ganhos significativos foram feitos em várias metas dos ODM em todo 
o mundo, mas o progresso tem sido desigual entre regiões e países, deixando lacunas 
significativas. Os conflitos permanecem a maior ameaça ao desenvolvimento humano, 
com os países frágeis e afetados por conflitos normalmente experimentando as mais 
altas taxas de pobreza. A desigualdade de gênero persiste, apesar de maior 
representação das mulheres no parlamento e mais meninas frequentando a escola. As 
mulheres continuam sendo discriminadas no acesso ao trabalho, bens econômicos e 
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participação na tomada de decisão pública e privada. Apesar do enorme progresso 
impulsionado pelos ODM, cerca de 800 milhões de pessoas ainda vivem em extrema 
pobreza e sofrem de fome. Crianças pertencentes a 20% das famílias mais pobres têm 
duas vezes mais chances de ter problemas de crescimento do que as das 20% mais ricas 
e são também quatro vezes mais suscetíveis a estar fora da escola. Em países afetados 
por conflitos, a proporção de crianças fora da escola aumentou de 30% em 1999 para 
36% em 2012. No contexto do meio ambiente, as emissões globais de dióxido de 
carbono aumentaram mais de 50% desde 1990 e a escassez de água afeta agora 40% 
das pessoas no mundo; a estimativa é que esta proporção aumente. (ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015). 

Diferentemente dos Objetivos do Milênio, a Agenda 2030 e os ODS vêm fortalecer o 

papel do setor privado, direcionando-o como um dos atores essenciais. As organizações estão 

sendo aclamadas a alinhar a sua estratégia de negócios aos ODS. No Brasil, formada por 

representantes do governo e da sociedade civil incluindo integrantes do setor privado -, há uma 

Comissão Nacional,28 que tem como missão avançar na implementação da agenda global 

proposta pela ONU.  

A erradicação da pobreza, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global. Todos 

os países e partes interessadas devem atuar em parceria, para também assegurar os direitos 

humanos, lutar contra a desigualdade e a injustiça e alcançar a igualdade de gênero e o 

empoderamento de mulheres e meninas.  

Acredita-se que a Agenda seja a mais ambiciosa e abrangente declaração ambiental, 

econômica e social vista até então, além de ser uma oportunidade para o aperfeiçoamento e para 

a relação entre a gestão pública, o setor privado, a academia e a sociedade como um todo. 

Destaca-se que as metas são universais e todos os países desenvolvidos, assim como 

os emergentes e todas as pessoas, devem se esforçar para garantir desenvolvimento econômico, 

o progresso social e a sustentabilidade social e ambiental globalmente. Para sua implementação 

deverá haver, principalmente, uma cooperação mundial e regional entre: detentores de recursos 

financeiros, desenvolvimento de tecnologia, políticas inclusivas de saúde, educação e emprego, 

políticas que coloquem fim a corrupção, violência e o conflito armado e melhorias da 

                                                 

28 Comissão Nacional: Representantes dos ministérios de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; Meio 
Ambiente; Relações Exteriores; Desenvolvimento Social; Secretaria de Governo da Presidência da República e 
Casa Civil fazem parte da Comissão, pelo governo federal. A Associação Brasileira de Entidades Estaduais do 
Meio Ambiente (ABEMA) representa a esfera estadual, e a Confederação Nacional dos Municípios (CNM), os 
governos municipais. Pela sociedade civil, fazem parte da comissão a Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), 
a Confederação Nacional da Indústria (CNI), o Instituto ETHOS de Empresas e Responsabilidade Social, o 
Conselho Nacional das Populações Extrativistas (CNS), a União Geral dos Trabalhadores (UGT), a Visão Mundial 
e a Fundação Abrinq pelos Direitos das Crianças e dos Adolescentes. A secretaria executiva da comissão será 
exercida pela Secretaria Nacional de Articulação Social. O assessoramento técnico da comissão será 
responsabilidade do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA) e do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2017). 
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infraestrutura das cidades. É possível constatar que estamos em contagem regressiva para um 

compromisso que se encerra em 2030. 

Algumas considerações são importantes e cabe uma reflexão sobre os pontos centrais 

presentes no segundo relatório de acompanhamento dos ODS, publicado pela ONU em 17 de 

julho de 2017. Destacam-se as seguintes questões:  

• Se o mundo quiser erradicar a pobreza, enfrentar as mudanças climáticas e 

construir sociedades pacíficas e inclusivas para todos até 2030, são necessários 

mais esforços para acelerar o progresso em relação aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

• Apesar dos grandes avanços, um número alarmante de crianças menores de cinco 

anos ainda é afetado pela desnutrição – em 2016, cerca de 155 milhões de 

crianças nessa faixa etária. 

• Entre 2000 e 2015, o índice global de mortalidade materna diminuiu 37% e a 

taxa de mortalidade de menores de cinco anos caiu em 44%. No entanto, 303 mil 

mulheres morreram durante a gravidez ou parto e 5,9 milhões de crianças 

menores de cinco anos morreram em todo o mundo em 2015. 

• Na área da energia sustentável, enquanto o acesso a combustíveis e a tecnologias 

para cozinhar limpos aumentou para 57% em 2014, em relação a 50% em 2000, 

mais de 3 bilhões de pessoas ainda não tinham este acesso, o que levou a cerca 

de 4,3 milhões de mortes em 2012. 

• De 2015 a 2016, a assistência oficial ao desenvolvimento aumentou 8,9% em 

termos reais, para 142,6 bilhões de dólares, alcançando um novo recorde. A 

ajuda bilateral aos países menos desenvolvidos, no entanto, caiu 3,9% em termos 

reais. 

• Os benefícios do desenvolvimento não são igualmente compartilhados. Em 

média, as mulheres passaram quase o triplo da quantidade de tempo no trabalho 

doméstico e no trabalho não remunerado, em relação aos homens, segundo os 

dados de 2010 a 2016. 

• As perdas econômicas advindas de riscos naturais agora atingem uma média de 

250 bilhões a 300 bilhões de dólares por ano, com um impacto desproporcional 

nos países pequenos e vulneráveis. 

• Apesar de a taxa de desemprego global cair de 6,1%, em 2010, para 5,7% em 

2016, os jovens eram quase três vezes mais propensos do que os adultos a estar 
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sem emprego. Em 2015, 85% da população urbana usava serviços de água 

potável administrados de forma segura, em comparação com apenas 55% da 

população rural. 

Por fim, o governo brasileiro apresentou na ONU, em julho de 2017, o seu relatório 

sobre os avanços dos ODS, enfatizando importância da responsabilidade fiscal para atingir os 

princípios de responsabilidade socioambiental presentes na Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável. Embora não seja objeto desse estudo, em análise superficial 

avalia-se que o documento é insuficiente. A criação da Comissão Nacional dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (CNODS) não legitima a participação da sociedade civil. O 

problema fiscal se traduziu na transferência da renda do Programas Socais para o pagamento da 

dívida brasileira. De forma geral, os avanços registrados no documento nada mais são do que o 

claro rompimento de um estado de bem-estar social democrático.   

  

1.6 AS CERTIFICAÇÕES E A GESTÃO DA INTEGRIDADE ORGANIZACIONAL 

Muitas organizações têm feito um redesenho em sua estrutura para a adoção de 

sistemáticas de boas práticas de governança, gestão operacional e a implementação no que diz 

respeito à gestão de riscos, controles internos e o combate à fraude e corrupção. Agrupada ao 

arcabouço da RSE e/ou da Sustentabilidade, as organizações buscam zelar e fortalecer a sua 

imagem perante ao seu grupo de interesse. Para tal, há um robusto arsenal de certificações e 

selos que, na verdade, não têm por si só peso suficiente para as qualificar como socialmente 

responsáveis, íntegras e sustentáveis.   

 

1.6.1 SA 8000 

Como já descrito, os Relatórios de Sustentabilidade e/ou Balanço Social são formas de 

prestação de contas para a organização se comunicar com seus públicos interessados. Embora 

não sejam objetos desse estudo, vale destacar que selos e certificações, como por exemplo a SA 

8000, a partir de auditagens especializadas, independentes, nacionais e internacionais, também 

favorecem o diálogo com seus públicos, incorporando valor a sua imagem e reputação, além da 

atração de novos negócios. Trata-se de certificação internacional, válida por três anos. A 

certificação garante que a organização tem desempenho social e, ao mesmo tempo, tem 

processos contínuos de melhoria do seu sistema de gestão, quanto ao enfrentamento e à 

prevenção de riscos sociais e trabalhistas. 

A SA 8000 é uma norma voluntária e certificadora, baseada nas Convenções da 

Organização Internacional do Trabalho, na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
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Criança e na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Ela foi estruturada em moldes 

similares ao esquema internacional de Avaliação da Conformidade por Organismos 

Certificadores de Sistemas de Gestão da Qualidade (ISO 9000) e de Sistemas de Gestão 

Ambiental (ISO 14000). 

Para obter um Certificado SA 8000, emitido pela Social Accountability Internacional 

(SAI),29 atestando que a organização está mantendo o seu desempenho social e melhorando 

continuamente o seu sistema de gestão para a prevenção de riscos sociais e trabalhistas, a 

organização passa pela avaliação de sua atuação, em torno de nove quesitos: 1) Trabalho 

Infantil; 2) Trabalho Forçado; 3) Saúde e Segurança Ocupacional; 4) Liberdade de Associação 

e Direito à Negociação Coletiva; 5) Discriminação; 6) Práticas Disciplinares; 7) Jornada de 

Trabalho; 8) Remuneração; e 9) Sistema de Gestão.  

Segundo a SAI, atualmente, existem organizações com certificação SA 8000 em mais 

de 72 países em todo o mundo. No Brasil, 68 organizações são certificadas. Mas, como já 

referido nesse estudo, muitas vezes o discurso é muito diferente da prática. De acordo com 

avaliação do Sindicato do Bancários e Financiários de São Paulo, Osasco e Regiões, ligados à 

maior central sindical brasileira, a Central Única dos Trabalhadores (CUT), por exemplo, as 

práticas do Banco Bradesco conflitam com o selo internacional SA 8000. Para a diretora do 

Sindicato, Sandra Regina, “os trabalhadores exigem muito mais do que apenas serem 

informados sobre datas de eleições”. Ainda segundo a opinião da dirigente, publicada em 

matéria veiculada no site do Sindicato, “desde que o banco obteve a certificação internacional 

que trata de responsabilidade social, há seis anos, quase nada mudou na vida dos empregados”.  

Segundo Jair Rosa, “Temos frequentemente levado essas denúncias de desrespeito ao 

auditor externo responsável no Brasil por essa certificação concedida ao banco. Já cobramos, 

inclusive, o acesso às atas relativas ao Bradesco. Mas, infelizmente, não conseguimos” (ROSA, 

2014). 

A conclusão possível é que, invariavelmente, tais situações, onde a prática da 

organização é questionada em relação ao que por ela foi declarado, prejudica a confiança na 

própria certificação. O caso citado também representa bem tal afirmação. Conforme critica a 

diretora do Sindicato do Bancários e Financiários de São Paulo, Osasco e Regiões, “diversos 

bancários não acreditam na SA 8000 devido, principalmente, à falta de solução às denúncias” 

(ROSA, 2014). 
 

                                                 

29 A SAI é uma organização não-governamental com sede nos Estados Unidos e com representantes de entidades 
de vários países. 
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1.6.2 A ABNT NBR ISO 9001 e ABNT NBR ISO 14001 

As normas da série 9000, de consenso internacional, regulamentam os fundamentos do 

Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ),30 tanto dos produtos quantos dos serviços prestados. A 

ISO 9000 é uma norma introdutória, basicamente um guia do SGQ, que, a partir das suas 

diretrizes, permite a organização avaliar a  sua capacidade de fornecer produtos ou serviços 

que atendam às exigências dos públicos interessados. 

De uma série de ISOs, o Brasil está mais familiarizado com a ABNT NBR ISO 9001, a 

versão brasileira da norma internacional ISO 9001. Ela define todos os requisitos para que o 

Sistema de Gestão da Qualidade seja colocado em prática nas organizações.  

Todas as normas da ABNT são reavaliadas a cada cinco anos e, se necessário, 

atualizadas. Dessa forma, é possível garantir que a ferramenta esteja aderente aos desafios do 

mercado. A globalização, por exemplo, mudou todo o modelo de negócio das organizações, 

além de uma mudança da referência do que é qualidade para os stakeholders. Em 2015, foi 

lançada uma nova versão da norma da ABNT, em substituição à de 2008.  

De acordo com a ABNT:  

A nova versão da norma oferece ao usuário uma série de benefícios. Por exemplo: 
coloca grande ênfase no envolvimento das lideranças; ajuda a lidar com riscos e 
oportunidades corporativas de forma estruturada; usa linguagem simplificada, com 
estrutura e termos informais, que são especialmente úteis para empresas que utilizam 
diversos sistemas de gestão, como por exemplo, os de Segurança e Saúde no Trabalho, 
ou continuidade de negócios; aborda a gestão da cadeia de suprimentos de forma mais 
efetiva; tem uma utilização mais fácil para empresas de serviços e de tecnologia. 
(ABNT, 2015). 

Embora tenhamos um importante avanço com a referida norma, seja para a melhoria dos 

processos organizacionais internos ou para as partes interessadas, é importante destacar que seu 

papel é prover a confiança, de forma consistente e repetitiva, dos bens e serviços de acordo com 

que as partes interessadas especificaram. Segundo a ABNT, a Norma não especifica requisitos 

para bens ou serviços. As necessidades e expectativas do produto ou serviço cabem ao 

consumidor e é ele quem deve definir a sua especificação.  

O Operador Nacional do Sistema Elétrico, desde 2000, participa do Sistema da Gestão 

da Qualidade, por meio da NBR ABNT ISO 9001, exclusivamente voltada para a certificação 

dos seus Centros de Operação. Esse é a única certificação do Operador, que será detalhada no 

capítulo IV. 

                                                 

30 O Sistema de Gestão da Qualidade, conhecido pelos profissionais da área pelo acrônimo SGQ é um conjunto de 
elementos interligados e integrados utilizado para atender à política da qualidade e os objetivos de uma 
organização. Ele é um elemento fundamental para que os produtos e serviços atendam às expectativas dos 
consumidores. (QUALITIN, online, 2016) 
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Após a ênfase na gestão da qualidade dos produtos e serviços oferecidos pelas empresas, 

foram criados outros sistemas de gestão e ferramentas para certificação, visando atender outras 

questões importantes como, por exemplo, o meio ambiente. A nova consciência ambiental e a 

escassez de recursos naturais amplamente vista e sentida pela sociedade vêm influenciando as 

organizações a repensarem, de forma sistematizada, sobre redução dos impactos ambientais 

associados aos seus processos produtivos.  

A Norma ABNT NBR ISO 14001, também baseada na série ISO 14000, é um Sistema 

de Gestão Ambiental (SGA).31 Ela também é uma norma aceita internacionalmente que define 

os requisitos para colocar um Sistema da Gestão Ambiental em prática nas organizações.  

O SGA contribui para melhorar as práticas internas e externas de desempenho das 

organizações com relação à preservação da biodiversidade. Ela contribui para que qualquer 

organização gerencie, monitore e controle os riscos relativos às suas operações, no que tange, 

por exemplo à poluição do ar, questões referentes à água e ao esgoto, gestão de resíduos e a 

contaminação do solo, controle de insumos e matérias-primas que representem desperdícios de 

recursos naturais, contribuindo com o equilíbrio ambiental e a qualidade de vida da sociedade 

em termos globais.   

Segundo a ABNT, para as organizações, a certificação garante vantagem competitiva e 

financeira, promovendo redução de custos, melhora na reputação e confiança das partes 

interessadas, aumento do envolvimento da liderança e o comprometimento dos funcionários, 

além de incentivo à melhoria do desempenho ambiental por parte de fornecedores, integrando-

os aos sistemas de negócios da empresa. 

Em 2015, a Norma ABNT NBR ISO 14001 também foi revisada, cujas melhorias são 

apresentadas pela ABNT: gestão ambiental mais importante no posicionamento estratégico da 

empresa; maior comprometimento da liderança; a implementação de iniciativas proativas que 

visem proteger o meio ambiente contra danos e degradação, como por exemplo, o uso 

sustentável dos recursos e a mitigação das alterações climáticas; enfoque no conceito de ciclo 

de vida, a fim de garantir que aspectos ambientais sejam levados em consideração, desde o 

desenvolvimento até o fim da vida útil do produto; a adoção de uma estratégia de comunicação 

com foco nas partes interessadas. Além disso, ela possibilita uma integração mais fácil a outros 

sistemas de gestão, visto que têm a mesma estrutura e os mesmos termos e definições (ABNT, 

2015b). 

                                                 

31 O Sistema de Gestão Ambiental é um conjunto de políticas, práticas e procedimentos técnicos e administrativos 
de uma empresa com o objetivo de obter um melhor desempenho ambiental. (TERRA, 2014). 
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No Brasil, foi desenvolvido um Sistema de Gerenciamento de Certificados (Certifiq), 

por iniciativa do Inmetro em parceria com alguns Comitês da Qualidade da ABNT, cujo 

objetivo é disponibilizar à sociedade, de modo transparente, informações dos certificados 

emitidos no Brasil por organismos de certificação acreditados pelo Inmetro nos Sistemas de 

Gestão da Qualidade (ISO 9001) e Gestão Ambiental (ISO 14001).  

De acordo com os dados do Certifiq, em 2015, foram emitidos 5.493 ISO 9001; em 

2016, 3.381; e em 2017, foram emitidos 2.389. Sobre a ISO 14001, em 2015, foram emitidos 

663; em 2016, 404 emissões; e em 2017, apenas 249 Certificados válidos no Brasil de 

organizações nacionais e internacionais. 

De acordo com os dados apresentados, observa-se um declínio na quantidade de 

Certificados emitidos, em ambas as certificações, nos últimos três anos. 

Em novembro de 2015, ocorreu no Brasil o rompimento de duas barragens de rejeitos 

da Mineradora Samarco, em Mariana, no estado de Minas Gerais. Esta é considerada “a maior 

catástrofe ambiental do país”, segundo afirmou Izabella Teixeira, então ministra do Meio 

Ambiente. A tragédia de Mariana, como o acidente ficou conhecido, causou liberação de 62 

milhões de metros cúbicos de rejeitos e a formação de uma onda de lama, que atingiu até 10 

metros de altura, deixando um rastro de destruição e morte.  O desastre social e ambiental 

provocou impactos numa extensão territorial sem precedentes. A Samarco foi reconhecida 

como uma das líderes em responsabilidade socioambiental no Brasil, a primeira mineradora do 

mundo a ter a certificação ISO 1400. Segundo Álvaro Almeida, jornalista e colunista, sobre as 

temáticas de sustentabilidade, nova economia e capitalismo consciente, da revista Isto É: 

Nosso conhecimento é majoritariamente formado por informações passadas ou 
presentes e, a cada dia, a previsão dos efeitos futuros de nossas atividades fica mais 
complexa e improvável. Assim, como todas essas ferramentas e metodologias são 
baseadas em melhores práticas criadas no passado, servem para gerar conforto a 
acionistas e outros stakeholders, mas não garantem segurança diante de operações de 
grande impacto. A pressão por mais e mais produção, somada às incertezas ambientais 
e sociais, fazem com que cada dia sem acidente seja um dia mais próximo de um 
acontecimento inesperado. Esse dia chegou para a Samarco, depois de anos 
perseguindo produtividade, eficiência, e consequentemente estocando mais rejeitos. 
(ALMEIDA, 2015). 

Como se pode constatar, é preciso rever os modelos de negócios. Os padrões atuais, o 

arsenal de Relatórios de Sustentabilidade e as Normas, que olham para o passado e que, muitas 

vezes, são estratégias de marketing, denunciam que os padrões atuais da Responsabilidade 

Socioambiental não são suficientes para proteger a sociedade. 
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1.6.3 A Gestão da Integridade 

A complexa conjuntura econômica das organizações brasileiras, principalmente pelas 

suas relações com órgãos públicos, organizações privadas e de capital misto, seja abrindo ou 

encerrando negócios, importando e exportando, acirram a sua competitividade em relação às 

organizações internacionais.  

De forma progressiva, a corrupção vem degenerando o setor público e privado, seja nas 

relações entre os seus empregados, sejam eles presidentes, diretores ou administradores, até 

cargos menores que possam ter contato com stakeholders externos à organização. 

No mundo, as organizações e governos vêm implementando políticas de prevenção e 

criando barreiras contra os atos de corrupção. Como já descrito anteriormente, constatado pelo 

Ministério Público Federal como a maior investigação de corrupção no Brasil, a Operação Lava 

Jato, iniciada em março de 2014, levantou provas de um esquema que envolvia uma estrutura 

de licitações com carteis de empreiteiras em contratos com a Petrobras. Foram ações, subornos 

e altos valores em propinas concedidas a todas as partes interessadas, no âmbito interno e 

externo da organização.  

Em parceria com a CGU, o Grupo de Trabalho do Pacto Empresarial pela Integridade 

Contra a Corrupção, do Instituto Ethos, publicou, em 2009, o manual “A Responsabilidade 

Social das Empresas no Combate à Corrupção”, para ser usado como uma ferramenta de apoio 

para implantação das políticas que promovam integridade e combate à corrupção. 

Outro destaque importante foi o Pró-Ética, lançado em 2010, também, em parceria entre 

o Instituto Ethos e a CGU, como uma reação ao custo social, político e econômico gerado pela 

corrupção, e pago, de uma maneira ou de outra, por organizações, governos e cidadãos.  

É imperativo salientar que a corrupção não é causada apenas pelo setor público: trata-se 

de um mal que é produto dos mais diversos setores da sociedade. O Pró-Ética não é uma 

certificação formal, mas um reconhecimento ao compromisso com a ética corporativa, pela 

adoção de políticas e ações voltadas para o Programa de Integridade (prevenção, detecção e 

remediação de atos de corrupção e fraude), aumentando a confiança nas relações entre o setor 

público e o setor privado. Em 2014, ele passou por uma reestruturação, não apenas para se 

adequar às mudanças trazidas pela Lei Anticorrupção, que determina a responsabilização 

objetiva das empresas e prevê multas pesadas, mas, também, para ampliar o número de 

participantes e a divulgação das instituições bem avaliadas.  

Não há benefícios diretos ou privilégios às organizações premiadas com o Pró-Ética. Ao 

participar, de forma voluntária, as organizações revelam um compromisso, publicamente 

declarado com a consolidação da ética e com o comprometimento de atuar em conformidade 
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com a lei nº 12.846/2013, conhecida como Lei Empresa Limpa ou Lei Anticorrupção, instituída 

com apoio da CGU, do Ministério Público e do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(CADE). Sua redação destaca: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração. Parágrafo único.  Aplica-
se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às sociedades simples, 
personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo 
societário adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entidades ou 
pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial ou   representação no   
território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente. 
(BRASIL, 2013) 

  A lei foi um grande avanço, tendo em vista que prevê a punição de pessoas jurídicas e 

pessoas físicas, que estejam envolvidas em esquemas de corrupção. O texto legal delimita e 

esclarece o que é aceito e o que é proibido, no que tange às relações com o setor público, além 

de alocar responsabilidades pelo atos considerados ilícitos. Ela engloba relações contratuais ou 

não contratuais. Trata também de uma responsabilização objetiva, independentemente se for 

por dolo ou culpa. Portanto, ela será obrigada a reparar os danos causados, mesmo que não 

tenha culpa na infração.  

Ainda sobre a lei nº 12.846, ressalta-se a inclusão do Acordo de Leniência, antes apenas 

usado na esfera administrativa pelo CADE nos processos de cartel. O Acordo estimula que as 

organizações colaborem com as investigações nos processos de corrupção. Sobre o caráter 

punitivo, a lei brasileira observa o papel da organização empresarial na sociedade. Alguns 

segmentos não podem ser interrompidos ou suspensos, tais como energia, água e outros bens 

essenciais, pois o dano seria ainda maior. Como medida punitivas, as organizações podem sofrer 

a perda de seus bens e direitos, por exemplo. 

 Para regulamentar a Lei nº 12.846, foi editado o Decreto n° 8.420, de 18 de março de 

2015. Abrangendo diversos aspectos, o decreto regulamenta cinco pontos focais: 

1) A responsabilidade administrativa, por meio do Processo Administrativo de 

Responsabilização, o PAR;  

2) A forma como deve ser feito o cálculo da multa e alguns parâmetros para o valor 

final; 

3) As regras para o acordo de leniência com deveres e direitos da empresa; 

4) O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis); 

5) Um programa de integridade, estabelecendo os parâmetros básicos para comprovação 

da existência e efetividade do programa. 

De acordo com o objetivo deste estudo, evidencia-se o Programa de Integridade, 

definido no Decreto n° 8.420, de 18 de março de 2015, artigo 41: 
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Para fins do disposto neste Decreto, Programa de Integridade consiste, no âmbito de 
uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de 
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva 
de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar 
desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira. (BRASIL, 2015). 

No artigo 42, são elencados dezesseis parâmetros a serem avaliados para definir a 

existência e aplicação do programa na organização:  

1) Comprometimento da alta direção da pessoa jurídica; 

2) Existência de padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de 

integridade, aplicáveis a todos os empregados e administradores, independentemente de 

cargo ou função exercidos; 

3) Existência de padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade 

estendidas, quando necessário, a terceiros, tais como fornecedores, prestadores de 

serviço, agentes intermediários e associados; 

4) Treinamentos periódicos sobre o programa de integridade; 

5) Análise periódica dos riscos para realizar adaptações necessárias ao programa de 

integridade; 

6) Registros contábeis completos e precisos das transações da organização; 

7) Controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiança em relatórios e 

demonstrações financeiras;  

8) Procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos 

licitatórios, de contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor público, 

ainda que intermediada por terceiros; 

9) Independência, estrutura e autoridade da instância interna responsável pela aplicação 

do programa de integridade e fiscalização de seu cumprimento; 

10) Canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente divulgados a 

funcionários e terceiros; 

11) Medidas disciplinares em caso de violação do programa de integridade; 

12) Procedimentos   que   assegurem   a   pronta   interrupção   de   irregularidades 

detectadas e maneiras de remediar os danos gerados; 

13) Diligências apropriadas para contratação e, conforme o caso, supervisão, de 

terceiros, tais como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e 

associados; 
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14) Verificação dos processos de fusões, aquisições e reestruturações societárias, do 

cometimento de irregularidades ou ilícitos ou da existência de vulnerabilidades nas 

pessoas jurídicas envolvidas; 

15) Monitoramento contínuo do programa de integridade visando o seu 

aperfeiçoamento; e 

16) Transparência da pessoa jurídica quanto a doações para candidatos e partidos 

políticos. 

Ainda sobre o Pro-Ética destaca-se que a iniciativa é anual e gratuita. O regulamento 

prevê que podem participar todas as sociedades empresariais e simples, fundações, associações 

de entidades ou pessoas e sociedades estrangeiras, regularmente constituídas e que tenham sede, 

filial ou representação no território brasileiro. Os que cumprirem todas as exigências para a sua 

admissibilidade, serão avaliados pela Secretaria-Executiva do Pró-Ética, papel desempenhado 

pelo Ministério da Transparência e CGU, a partir das respostas apresentadas na Análise de Perfil 

da organização e o Questionário de Avaliação. Passa a ser habilitada a organização que alcançar 

pontuação igual ou superior a 70 pontos e, cumulativamente, atingir o mínimo de 40% em todas 

as áreas do questionário. Com isso, passam a pertencer a uma lista de organizações que estão 

comprometidas com a integridade, a prevenção, detecção, interrupção e remediação de atos de 

fraude e corrupção. Sem dúvida, os maiores benefícios são a publicidade positiva e relatório 

com análise detalhada de suas medidas de integridade e com sugestões de aprimoramento. A 

aprovação não significa que as organizações estão livres de cometer irregularidades, mas que 

estão adotando medidas de prevenção à corrupção e, também, caso ocorra, que elas criem 

medidas para detectá-las, interrompê-las e corrigir os danos cometidos. 

De acordo com a CGU, participaram da edição Pró-Ética 2017, 375 empresas de 

variados portes e ramos de atuação. Apenas 198 enviaram o questionário de avaliação 

devidamente preenchido e no prazo estipulado. Após o processo de avaliação, 23 organizações 

foram aprovadas e reconhecidas. 

O que se tem observado é uma mudança na rotina das organizações, que passam a 

estabelecer a Gestão da Integridade para que seus públicos interessados fiquem cientes das 

atitudes a serem tomadas e das consequências para a infração. São implementadas normas, 

códigos e canais de denúncia, incentivando uma conduta correta de todos, sejam as 

organizações ou as partes interessadas. Em teoria, os mecanismos anticorrupção, uma vez bem 

estruturados, passam a ser alavancadores de competitividade. A adoção de sistemas de 

integridade fortalece a confiança, melhora a reputação, previne fraudes, aperfeiçoa processos e 

serve como modelo para a sociedade. 
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Há uma gama de legislações específicas e frentes para promoção integridade. Aquelas 

em que o Ministério da Transparência e CGU vêm atuando merecem destaque. A página 

eletrônica da CGU apresenta alguns conceitos extremamente relevantes ao debate, como:  

• O Nepotismo ocorre quando um agente público usa de sua posição de poder para 

nomear, contratar ou favorecer um ou mais parentes.  

• Lei nº 12.813/2013 (Lei de Conflito de Interesses), que define situações que 

configuram esse tipo de conflito durante e após o exercício de cargo/emprego no 

Executivo Federal.  

• Programa de Fomento à Integridade Pública (Profip), instituído pela Portaria nº 

1.827, de 23 de agosto de 2017 iniciativa da CGU para incentivar e capacitar os 

órgãos e entidades do Poder Executivo Federal a implementarem Programas de 

Integridade. 

• O Ministério da Transparência e a CGU também disponibilizam várias cartilhas 

e manuais que orientam quanto a implementação de Programas de Integridade:  

Manual para Implementação de Programas de Integridade no Setor Público; 

Guia de Integridade Pública; Guia de Implantação de Programa de Integridade 

em Empresas Estatais; Programa de Integridade: Diretrizes para Empresas 

Privadas; Cartilha Integridade Para Pequenos Negócios; Cartilha Proteja a sua 

Empresa contra a Corrupção; Cartilha Empresas Brasileiras no Exterior. 
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2 A HISTÓRIA DO OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA ELÉTRI CO (ONS) 

A ideia de uma sociedade sem eletricidade é inimaginável. Com o advento da revolução 

industrial, passamos a associar a produção de energia ao progresso e ao bem-estar: a energia é 

o fator determinante – e limitante – no desenvolvimento de uma sociedade. No Brasil, a história 

do Operador Nacional do Sistema (ONS) está diretamente ligada à produção e transmissão de 

energia.  

O ONS é o órgão responsável pela coordenação e controle da operação das instalações 

de geração e transmissão de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN)32 e pelo 

planejamento da operação dos Sistemas Isolados (SISOL),33 sob a fiscalização e regulação da 

Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).  

Instituído como uma pessoa jurídica de direito privado, sob a forma de associação civil 

sem fins lucrativos, o ONS foi criado em 26 de agosto de 1998, pela Lei nº 9.648, com as 

alterações introduzidas pela Lei nº 10.848/2004 e regulamentado pelo Decreto nº 5.081/2004, 

ano do novo Marco Regulatório do Setor Elétrico Brasileiro (SEB).  

O Operador Nacional do Sistema Elétrico foi constituído de forma singular, 

distinguindo-se do modelo clássico das associações civis brasileiras. Sua estrutura, receitas, 

obrigações e responsabilidades derivam do que está estabelecido em lei e/ou definidas pelo 

Poder Concedente (a União, por meio do Ministério de Minas e Energia) e não pelos próprios 

associados e consignadas em seu estatuto, ou seja, os chamados agentes.  

A análise sobre a constituição do ONS mostra que ele não foi criado pela iniciativa dos 

interessados. Uma associação civil é regulada pela legislação civil e tem a sua formação 

destinada à realização dos fins descritos no seu estatuto social, onde são definidos os seus 

direitos e deveres, obrigações e a determinação de seu representante legal. Enfim, o documento 

que rege o seu funcionamento. 

                                                 

32 O Sistema Interligado Nacional (SIN) é constituído por quatro subsistemas: Sul; Sudeste/Centro-Oeste; 
Nordeste; e a maior parte da região Norte. A interconexão dos sistemas elétricos, por meio da malha de transmissão, 
propicia a transferência de energia entre subsistemas, permite a obtenção de ganhos sinérgicos e explora a 
diversidade entre os regimes hidrológicos das bacias. A integração dos recursos de geração e transmissão favorece 
o atendimento ao mercado com segurança e economicidade. A capacidade instalada de geração do SIN é composta, 
principalmente, por usinas hidrelétricas distribuídas em dezesseis bacias hidrográficas nas diferentes regiões do 
país. (ONS, online, 2018a). 
33 Os Sistemas Isolados são os sistemas de distribuição de energia elétrica que não estão eletricamente conectados 
ao Sistema Interligado Nacional - SIN, seja por razões técnicas, econômicas e/ou ambientais. Anteriormente, a 
elaboração do Plano era de responsabilidade da Eletrobras. A partir de 1º de maio de 2017, através da Lei nº 13.360, 
de 17 de novembro de 2016, esta atribuição passou a ser do ONS, agora então com a responsabilidade pelas 
atividades de previsão de carga e de planejamento da operação de todo território brasileiro. (ONS, 2018b). 
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Outra questão que distingue o ONS e merece destaque é sua peculiaridade em relação 

ao princípio constitucional previsto no artigo 5º inciso XVII da Constituição Federal, que 

consiste na plena liberdade de associar-se para fins lícitos, chamado Princípio da Livre 

Associação. Essa é mais uma diferença do ONS para com as associações civis clássicas, tendo 

em vista que a associação ao Operador Nacional ocorre de maneira compulsória para os agentes 

que produzam energia acima de 30 MW e desejam se conectar à Rede Básica do SIN.  

O Operador Nacional foi constituído como um sistema de governança, cujos interesses 

dos agentes associados são representados pelos Conselho de Administração e Fiscal. A 

Organização possui uma estrutura de governança com múltiplos níveis, na qual seus membros 

associados estão representados em três categorias: Produção, Transporte e Consumo. Há um 

esforço constante para assegurar sua governabilidade diante do ambiente político e do seu papel 

de gestor independente de uma rede de agentes, além do seu reconhecimento técnico.  

O ONS é composto por membros associados e membros participantes, que são as 

empresas de geração, transmissão, distribuição, consumidores livres, importadores e 

exportadores de energia. Também integram o Operador Nacional: o Ministério de Minas e 

Energia (MME) e representantes dos Conselhos de Consumidores. Todos os membros 

associados ao ONS se vinculam à Organização de forma compulsória, desde que produzam 

energia acima de 30 MW, para se conectar à Rede Básica do SIN.  

Quanto às fontes de recursos que compõem o orçamento do ONS, de acordo com seu 

estatuto, aprovado pela Aneel através da Resolução Autorizativa nº 1.888, de 22 de abril de 

2009, são consideradas:  

• Receita decorrente de parcela dos encargos de uso do sistema de transmissão,34 

definida pela Aneel;  

• Contribuição dos membros associados, proporcional ao número de votos na 

Assembleia Geral; e 

• Outras fontes que venham a ser aprovadas pela Aneel. 

Destas, a principal fonte da Organização são os encargos de uso do sistema de 

transmissão, que representam, aproximadamente, 97% de toda a receita do ONS. Abre-se aqui 

um parêntese para destacar que, na conta de energia que chega ao consumidor, estão incluídos 

os ressarcimentos de três custos: (I) geração de energia; (II) transporte de energia (transmissão 

                                                 

34 Valores mensais devidos pelos usuários às concessionárias de transmissão, pela prestação dos serviços de 
transmissão, e ao ONS pelos serviços prestados, calculados em função da tarifa de uso da transmissão da rede 
básica e do montante de uso, conforme definidas pela Aneel. 
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+ distribuição); e (III) os encargos e tributos. Em outras palavras, os recursos do ONS são 

definidos e, em quase toda sua totalidade, são repassados para os consumidores finais. Isso 

significa dizer que, se o Operador Nacional fosse condenado a pagar uma indenização, quem o 

faria, em última instância, seriam os consumidores finais. Sendo assim, é importante salientar 

que seu orçamento tem origem pública.  

O ONS preza, prioritariamente, pela garantia da segurança e suprimento de energia no 

país, mesmo que para isso tenha que acionar usinas térmicas (a gás, óleo, carvão, etc.), 

principalmente, por causa da escassez de água nos reservatórios das usinas hidrelétricas. O 

Operador possui muitas metodologias que ponderam o despacho térmico, mesmo nos cenários 

mais desfavoráveis de afluências.35 Contudo, como poderá ser constatado no desenvolvimento 

desse capítulo, as decisões que impactam o valor da energia e a garantia do suprimento são 

avaliadas e deferidas por um grupo de entes governamentais.  

As atividades desempenhadas pelo ONS produzem benefícios para todos os agentes 

setoriais. Também têm efeitos sobre os consumidores e, de forma geral, sobre a sociedade como 

um todo, por exemplo: reduzindo os riscos de falta de energia elétrica; alavancando recursos 

para investimentos; e aumentando a competitividade em todas as atividades econômicas que 

usam a energia elétrica como insumo relevante. 

Para uma melhor compreensão sobre a criação do ONS e a estrutura do setor elétrico 

brasileiro, é importante contextualizar historicamente a evolução do cenário nacional, 

especialmente, a partir da década de 1960, quando começa a ser desenhada aquela que pode ser 

considerada como a base do SEB como hoje conhecemos. 

O surgimento da Eletrobras pode ser considerado como um dos marcos fundantes dessa 

história. Constituída em 1961 e efetivada em 1962, ela passou a controlar as grandes empresas 

estatais brasileiras: Furnas (Sudeste), Chesf (Nordeste), Eletrosul e Eletronorte. A criação da 

holding foi favorecida pela necessidade de investimentos em geração de energia e, com o 

surgimento de grandes hidrelétricas, houve a necessidade de uma interligação coordenada do 

sistema elétrico, que se tornava cada vez mais complexo. 

Na década de 1970, foram criados os Grupos de Coordenação da Operação Interligada 

(GCOI Sul e GCOI Sudeste) e o Comitê Coordenador de Operação do Nordeste (CCON), todos 

sob a batuta da Eletrobras, visando à expansão do Setor Elétrico Brasileiro. Tais estruturas 

                                                 

35 (...) previsão de afluências no Sistema Interligado Nacional (SIN), que corresponde à estimativa do volume de 
água que deverá chegar aos reservatórios. (CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÂO DE ENERGIA ELÉTRICA, 
2018). 
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colegiadas subsistiram, em constante aperfeiçoamento, até a segunda metade da década de 

1990, sendo importantes para os novos avanços físicos e institucionais no campo das 

interligações que se faziam necessárias para o escoamento da energia. 

A partir do cenário descrito acima, inicia-se o processo de reforma do setor elétrico. De 

1996 a 1998, o Projeto de Reestruturação do Setor Elétrico (RE-SEB) representou um 

importante marco da história desse segmento da economia. O novo modelo tinha como objetivo 

alavancar a produção, a transmissão e a distribuição de energia elétrica, garantindo a eficiência 

da gestão do setor elétrico  e  os  menores preços para os consumidores, sem prejuízo da 

remuneração justa e da capacidade de investimento das empresas, além do livre acesso às 

linhas de transmissão pelos produtores independentes, definindo, inclusive, as novas funções 

da Eletrobras, pela qual o RE-SEB foi conduzido. 

As reformas no setor elétrico foram implementadas paulatinamente. Tendo como base 

uma política de redução da presença do Estado na economia, o governo do presidente Fernando 

Henrique Cardoso adota um conjunto de medidas legislativas e executivas que mudaram o 

panorama do Setor Elétrico Brasileiro. Tais medidas visavam à privatização e ao aumento da 

competitividade, atribuindo novos papéis ao Estado. 

Em meados da década de 1990 foi publicada a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 

que estabelece a obrigatoriedade de licitação para o regime de concessão ou permissão de 

serviços públicos, em diversos setores estratégicos, favorecendo a participação do capital 

privado em atividades até então monopolizadas por empresas estatais.  Conhecida como a Lei 

Geral das Concessões, ela contribuiu para a constituição de um novo modelo do setor elétrico 

no país. No mesmo ano foi publicada a Lei n° 9.074, que determinou regras específicas para a 

concessão desses serviços no âmbito do setor elétrico, facilitando, inclusive, a entrada de capital 

internacional. 

Naquele período, a grave crise financeira do país limitou drasticamente a capacidade de 

investimentos das estatais. Especialmente no setor elétrico, muitas obras foram paralisadas, 

concessões foram cassadas e houve uma grande inadimplência setorial. Contudo, a evolução do 

setor elétrico não foi suspensa.  

Por meio da Lei nº 9.421, de 1996, foi constituída a Agência Nacional de Energia 

Elétrica (Aneel), autarquia vinculada ao Ministério de Minas e Energia, que começou a operar 

em 1997. Na mesma época foi instituído, pela Lei nº 9.478, o Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE), que assumiu a atribuição de formular e propor ao presidente da República 

as diretrizes da política energética nacional.  
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O RE-SEB favorecia a criação de um mercado competitivo de compra e venda de 

eletricidade no Brasil, a divisão da indústria de energia elétrica em geração, transmissão, 

distribuição e comercialização e a criação de um mercado de energia. Ratificando esta posição, 

sua última etapa foi a implantação de um Marco Regulatório do Setor Elétrico, destacando a 

criação do Mercado Atacadista de Energia (MAE)36 e do ONS, além da assinatura dos contratos 

iniciais entre geradores e compradores de energia elétrica, visando à transição do ambiente 

regulado para o ambiente competitivo. 

A partir desse contexto, confirmou-se a essencialidade de uma única organização que 

“orquestrasse” toda a produção de energia das usinas conectadas ao SIN. Metaforicamente 

falando, o ONS é o maestro dessa “orquestra”, que possui a atribuição legal exclusiva de realizar 

o despacho centralizado37 da geração de energia elétrica no país, com a finalidade de utilização 

o sistema eletroenergético de forma segura e eficiente, quanto a garantia do suprimento de 

energia em todo o país.  

Atualmente, a Organização atua por meio de cinco Centros de Operação, sendo quatro 

regionais (Sul; Sudeste; Norte/Centro-Oeste; e Nordeste, localizados, respectivamente, em: 

Florianópolis, Rio de Janeiro, Brasília e Recife) e um nacional (também em Brasília). São 

desses locais que saem os comandos de despacho de geração para as usinas de todo o país.  

Os centros operados pelo ONS são advindos das empresas federais (Furnas, Chesf, 

Eletrosul e Eletronorte). Todos migraram para o ONS compulsoriamente, juntamente com os 

seus profissionais operadores.  

Para o exercício das atribuições legais do Operador Nacional e o cumprimento de sua 

missão, são desenvolvidos estudos e ações diretas sobre o sistema e seus agentes proprietários 

para gerenciar as diferentes fontes de energia e a rede de transmissão de forma a garantir a 

segurança do suprimento contínuo em todo o país, tais como: a otimização da operação do 

sistema eletroenergético, visando o menor custo para o sistema, observados os Procedimentos 

de Rede38 aprovados pela Aneel; a garantia de que todos os agentes do setor elétrico tenham 

                                                 

36 O Mercado Atacadista de Energia (MAE) foi criado pelo Decreto nº 2.655, em julho de 1998, para favorecer um 
ambiente no qual compradores e vendedores pudessem negociar e definir o preço spot da energia elétrica, refletindo 
o custo marginal da energia no sistema, determinado para cada submercado, nos patamares de carga pesada, média 
e leve. 
37 De acordo com a revista ONS 18 Anos (2017), o despacho centralizado consiste na programação de geração 
para cada usina integrante do SIN a fim de garantir o fornecimento de energia elétrica de forma confiável e 
econômica, atendendo aos requisitos de demanda do SIN. 
38 De acordo com o site do ONS, documentos de caráter normativo, elaborados pelo ONS com a participação dos 
agentes que, aprovado pela Aneel, estabelece os procedimentos e os requisitos técnicos necessários para o 
planejamento, para a implantação, para o uso e para a operação do SIN, bem como as responsabilidades do ONS 
e dos agentes. 
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acesso à rede de transmissão; e que a expansão do SIN se faça ao menor custo e vise às melhores 

condições operacionais futuras. 

O Operador não possui nenhum ativo de geração, transmissão e distribuição. Seus 

únicos ativos compreendem as instalações prediais de Brasília, os mobiliários, os equipamentos 

de informática e a tecnologia. As demais instalações prediais são alugadas.  

Para a melhor compreensão quanto à coordenação da geração e da transmissão de 

energia elétrica do SIN pelo ONS, é importante entender sua estrutura, que foi recentemente 

redimensionada, a partir do Projeto de Reestruturação, realizado entre 2017 e 2018. Segundo o 

ONS (2017): 

Em 2017, a empresa de consultoria Bain & Company foi contratada para a condução 
da reestruturação do modelo organizacional do ONS. Um novo modelo foi proposto a 
partir da consideração de diversos stakeholders – que foram consultados ao longo do 
processo – e da adequação da organização frente aos novos desafios do setor elétrico. 
Após a fase de desenho da estrutura organizacional, uma nova etapa foi iniciada no 
início de setembro [2017] para a implementação da estrutura planejada. O processo de 
reestruturação contou com a participação ativa dos diretores, gestores e empregados, 
que contribuíram para o desenho do plano e realizaram, com o apoio da Bain, a 
implementação da nova estrutura. Durante a fase de implementação, foram definidas 
também novas diretrizes para as competências gerenciais dentro da nova visão do ONS 
sobre o papel de seus gestores. A reestruturação buscou, com isso, contribuir para uma 
organização mais integrada e apta a se adequar aos novos paradigmas de se operar o 
Sistema Elétrico Brasileiro. 

A Organização é composta, atualmente, por cinco Diretorias: Diretoria Geral (DGL),39 

Diretoria de TI, Relacionamento com Agentes e Assuntos Regulatórios (DTA),40 Diretoria de 

Planejamento (DPL),41 Diretoria de Operação (DOP)42 e Diretoria de Assuntos Corporativos 

(DAC)43.  

                                                 

39 A Diretoria Geral (DGL) é dedicada à orientação estratégica e à articulação institucional. Cuida do 
relacionamento e da comunicação institucional. Lidera o planejamento de longo prazo da Organização e seu 
desdobramento em estratégia, metas e indicadores. Realiza auditoria e assegura compliance e gestão de riscos. 
Coordena a atuação das demais diretorias.  
40 A Diretoria de TI, Relacionamento com Agentes e Assuntos Regulatórios (DTA) cuida das atividades de TI, 
relacionando-se com as áreas técnicas no que diz respeito a estratégia e arquitetura de TI, desenvolvimento de 
novos sistemas, infraestrutura e suporte e manutenção dos sistemas existentes. Trata de assuntos referentes à 
regulação setorial e aos Procedimentos de Rede. Coordena as atividades de integração de novos agentes e acesso 
à rede. Realiza as atividades de relacionamento com os agentes. Coordena o processo de contratação dos serviços 
e do uso da transmissão, bem como, dos serviços ancilares. Realiza a apuração mensal de serviços e encargos. 
41 A Diretoria de Planejamento (DPL) tem sob sua responsabilidade todas as atividades de planejamento e estudos 
eletroenergéticos, compreendendo os estudos de ampliações e reforços da rede de transmissão; o planejamento 
eletroenergético de médio e longo prazo; e os estudos de engenharia e previsões.  
42 A Diretoria de Operação (DOP) realiza a programação de curto prazo, em base mensal e diária, a operação em 
tempo real e a pós-operação, zelando pela continuidade e qualidade da operação do SIN. Coordena e supervisiona 
os Centros de Operação do ONS e dos agentes. 
43 A Diretoria de Assuntos Corporativos (DAC) é responsável por prestar serviços às demais diretorias nas áreas 
jurídica, de recursos humanos, finanças, suprimentos e serviços gerais, buscando a eficiência e a eficácia 
organizacional em suas ações. 
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A composição das Diretorias é feita da seguinte forma: três diretores são nomeados pelo 

governo (DGL, DTA e DOP) e dois são escolhidos pela Assembleia de agentes associados (DPL 

e DAC). Os diretores do ONS possuem mandatos definidos de quatro anos, prorrogáveis por 

igual período. Os mandatos não possuem datas coincidentes, ou seja, a entrada e saída dos 

Diretores não ocorre no mesmo período, provocando uma descontinuidade da gestão.   

Cabe aos diretores de cada área praticar todos os atos necessários ao funcionamento da 

Organização; elaborar, propor e desempenhar todas as atribuições de caráter técnico 

estabelecidas nos Procedimentos de Rede; preparar orçamento anual e o relatório da 

Administração e as Demonstrações Financeiras; entre outras atribuições.  

Vale ressaltar que nas atribuições das Diretorias, apenas na Diretoria Geral, pela 

primeira vez, aparece explicitamente a preocupação com a conformidade e integridade dos 

processos do ONS. A reestruturação favoreceu a criação de uma gerência de Compliance e 

reativou a gerência de Auditoria Interna. Além disso, permeando a gestão da integridade e a 

transparência da Organização, foram implantadas a revisão do Código de Conduta Ética e a 

implementação do Canal de Denúncias, que serão detalhados oportunamente no decorrer da 

dissertação. 

De forma imperativa, os agentes devem subordinação ao ONS, sob pena de 

fiscalização/penalização da Aneel, embora a execução da operação seja, exclusivamente, 

atribuição deles. 

O ONS realiza a programação da operação nos horizontes de cinco anos, anual, mensal 

e diário, que, basicamente, consiste na previsão de demanda e capacidade de geração de energia 

levando em consideração diversas informações fornecidas pelos agentes e entidades ligadas ao 

setor. As ações do Operador visam à otimização da operação do SIN e têm por objetivo atender 

ao mercado, com a melhor utilização possível dos recursos energéticos respeitando as restrições 

determinadas pela capacidade de transmissão, fatores ambientais, usos múltiplos da água, 

disponibilidade das usinas e estudos de integração de novas instalações. É desta forma que as 

diretrizes da programação vão se ajustando para se aproximar das condições reais, à medida 

que mais informações vão sendo inseridas nos estudos. Porém, torna-se necessária uma revisão 

de curto prazo das avaliações das condições de atendimento. Por isso, a relevância do 

compromisso dos entes envolvidos, como o MME, a Aneel e a Agência Nacional de Águas 

(ANA), bem como dos agentes, em manter o ONS informado acerca de todas informações 

necessárias para manter a programação da operação mais próxima da realidade.  

Na gestão da operação do SIN há intensa atuação do ONS para compatibilizar o uso 

múltiplo das águas dos rios e dos reservatórios com a produção de energia elétrica. Entre as 
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preocupações estão as condições de navegabilidade das hidrovias do país, o transporte 

hidroviário nos reservatórios, bem como o abastecimento das cidades e suprimento de água para  

animais e preservação de peixes. As decisões podem envolver o Ministério de Minas e Energia, 

o Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Integração Nacional, Aneel, ANA, Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e agentes 

envolvidos.  

 

2.1 PRIMEIROS DESAFIOS 

Onze dias após o ONS ter a autorização de operar o SIN, o sistema elétrico nacional 

mostrou sua fragilidade, que redundou no blecaute de 11 de março de 1999, atingindo milhões 

de pessoas, com maioria no Sudeste e Centro-Oeste do Brasil. O Operador Nacional teve que 

explicar para cerca de 50 milhões de brasileiros atingidos pela fatalidade do blecaute os 

complexos meandros do abastecimento elétrico do país.  

Ainda em 1999, os principais reservatórios situados nas regiões Sudeste, Centro-Oeste, 

Nordeste e Norte iniciaram um esvaziamento de forma paulatina, o que levou a uma crise, em 

2001. Nesse ano, o Brasil vivenciou um grande colapso de energia elétrica, acentuada pelas 

condições hidrológicas extremamente desfavoráveis.  

Dada a situação estabelecida, o governo decretou um racionamento compulsório de 20% 

de energia para os consumidores de mais de 100 kWh, sujeito a penalidades financeiras 

crescentes. Estava instalada a maior crise recente do abastecimento elétrico brasileiro.  

O Operador Nacional teve participação nas ações desenvolvidas para enfrentar a crise. 

Para comandar as ações, foi criada a Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica (CGE), por 

meio da Medida Provisória nº 2.148-1, de 22 de maio de 2001. Presidida pelo então ministro da 

Casa Civil, Pedro Parente, teve a participação de ministros de Estado e dos presidentes das 

principais empresas e organizações relacionadas com o setor energético. O quadro de escassez 

enfrentado serviu também para evidenciar a todos a essencialidade da existência de uma 

operação integrada, que coordenasse a energia produzida pelas geradoras, com a segurança e 

confiabilidade das redes de transmissão.  

Além disso, vários desafios colocaram o desempenho técnico do Operador à prova. 

Pode-se destacar os “apagões” de 2002 e 2009, que interromperam o fornecimento de energia 

elétrica para de mais de 90 milhões de pessoas. Embora esses eventos sejam estanques, faz-se 

necessário refletir sobre os seus impactos na sociedade. Sem energia elétrica, a população fica 

exposta a vários riscos, inclusive de morte (por exemplo, durante a parada de funcionamento de 

equipamentos em hospitais; por acidentes causados pelos sinais de trânsitos desligados; por 
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questões de segurança, especialmente a noite; incidentes com pessoas presas em elevadores; 

entre outros), além do impacto no abastecimento de água, no funcionamento da rede de telefonia 

e de telecomunicações em geral, que geram transtornos financeiros e estruturais.  

Esses desafios contribuíram para a consolidação do ONS, que precisou investir ainda 

mais no aperfeiçoamento dos processos de planejamento e operação do Sistema Interligado 

Nacional e de seu modelo de gestão corporativa. 

Sem dúvida, em todos esses cenários adversos pelos quais a Organização passou, houve 

muito desgaste na vida pessoal e profissional dos empregados. O clima organizacional foi 

afetado sobremaneira. Foram muitos os conflitos nas relações entre líderes e liderados. Em 

vários momentos, a saúde dos empregados foi severamente atingida, além do rompimento de 

laços familiares, que muitas vezes culminou em separação conjugal. De acordo com Chiavenato 

(2015), o clima organizacional varia ao longo de um continuum, que vai desde um clima 

favorável e saudável, até um clima desfavorável e negativo. Entre esses dois extremos, existe 

um ponto intermediário: o clima neutro.  

O termo clima organizacional refere-se, em especial, às propriedades motivacionais do 
ambiente organizacional, sendo aqueles aspectos da organização que levam à 
provocação de diferentes espécies de motivação nos seus participantes. O clima 
organizacional é favorável quando proporciona satisfação das necessidades pessoais 
dos participantes e elevação da moral. E é desfavorável quando proporciona a 
frustração daquelas necessidades. O comportamento é a função dos interesses de 
motivação humana e de sua percepção sobre como esses interesses serão 
recompensados pelo meio ambiente no qual se está inserido. (CHIAVENATO, 1998 
apud SILVA; DHIEL, 2013, p. 9) 

Além disso, a organização implantou um Programa de Endomarketing, ofertando 

cultura, lazer e oficinas para empregados e familiares. As ações de endomarketing fortalecem 

o engajamento, melhoraram o clima organizacional, as relações pessoais e a saúde de todos. A 

cesta do programa de benefícios também foi ampliada, inclusive com a contratação de serviços 

de remoção em caso de urgência de saúde. Nas fases de maior tensão, alguns empregados 

precisaram ser socorridos. A Gestão de Saúde será tratada no decorrer do presente trabalho.  

Segundo Bekin (1995, p. 2):  

O endomarketing consiste em ações de marketing voltadas ao público interno da 
empresa, com o fim de promover entre seus funcionários e departamentos valores 
destinados a servir o cliente. Objetiva facilitar e realizar trocas construindo 
relacionamentos com os funcionários, compartilhando os objetivos da empresa ou 
organização, harmonizando e fortalecendo estas relações. 

 

2.2 EM BUSCA DA CONSOLIDAÇÃO  

Em outubro de 2002, Luiz Inácio Lula da Silva venceu a disputa pela sucessão 

presidencial. Lula tomou posse em janeiro de 2003, em meio a um cenário econômico bastante 
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desfavorável, marcado pela disparada do dólar, pela pressão inflacionária e pelo pessimismo 

dos investidores externos em relação ao futuro da economia brasileira. Os investimentos em 

energia elétrica sofreram queda acentuada no primeiro ano de seu governo, voltando a crescer 

apenas em 2005. 

Seguindo a sua trajetória, em 2004, novamente o ONS foi impactado por um novo Marco 

Regulatório do Setor Elétrico. Foi a primeira grande revisão institucional desde as 

transformações ocorridas na década de 1990, que resultaram na definição das bases para a 

construção de um modelo competitivo e regulado. A Lei nº 9.648, de 1998, foi alterada pela Lei 

nº 10.848 e regulamentada pelo Decreto nº 5.081, ambos de 2004. No que diz respeito ao ONS, 

ela alterou a sua governança e a sua autorização deixou de ser da Aneel e passou a ser do Poder 

Concedente. Contudo, as atividades foram mantidas em sua totalidade, reforçando, com isso, a 

necessidade da autonomia na atuação das atribuições técnicas do Operador. As mudanças 

decorrentes da nova legislação resultaram na aprovação de um novo estatuto44 para o ONS, 

conferindo-lhe uma maior autonomia e independência na condução da operação sistêmica 

centralizada da geração e da transmissão de energia elétrica. 

É muito importante ressaltar que, com o passar dos anos, o Sistema Interligado foi 

crescendo, e, com isso, a sua complexidade e a do ONS também. Somente em 2009, por 

exemplo, os sistemas elétricos dos Estados do Acre e de Rondônia passaram a fazer parte do 

SIN. Em 2013, o estado do Amazonas foi integrado ao Sistema Interligado por um sistema de 

transmissão, sendo que sua capital, Manaus, só passou a fazer parte do SIN no ano de 2015. 

Apenas em 2014, foi realizada a interligação do Amapá. Atualmente, o único estado que não 

está integrado ao SIN é Roraima, que é considerado um sistema isolado.  

Em maio de 2017, o ONS assumiu a responsabilidade pela previsão de carga e de 

planejamento da operação de todos os Sistemas Isolados de distribuição de energia elétrica que 

não estão eletricamente conectados ao SIN, seja por razões técnicas, econômicas ou ambientais. 

Baseiam-se, predominantemente, em usinas térmicas a partir de óleo diesel e caracterizam-se 

pelo elevado número de unidades geradoras de pequeno porte e pela grande dificuldade de 

logística de abastecimento. 

                                                 

44 A Aneel homologou, em 12 de agosto de 2004, por meio da Resolução Autorizativa nº 328, o novo estatuto do 
ONS, previamente aprovado pela Assembleia Geral do Operador. De acordo com a mensagem do Conselho de 
Administração, publicada no Relatório Anual 2004, foi a reafirmação das suas atribuições pelo novo modelo do 
Setor Elétrico Brasileiro que proporcionou as condições necessárias para que o setor evoluísse sob o aspecto da 
sua estrutura institucional. 
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Vale salientar que, apesar do ONS levar em consideração em seu planejamento as 

questões ambientais, no que diz respeito da sua operação propriamente dita, o que é 

considerado, prioritariamente, no seu planejamento e operação é a segurança: a garantia do 

fornecimento de energia para o país, independentemente do combustível ser ou não poluente. 

Por outro lado, o Operador, na medida do possível, privilegia as fontes mais limpas. Por 

exemplo, frente à baixa ocorrência de chuvas no país, como medida para o não acionamento de 

usinas térmicas, em 2017, foi efetuado um intercâmbio internacional de energia com o Uruguai, 

que permitiu a transferência de energia para o Brasil. Isso contribuiu para a preservação da 

geração hidráulica brasileira. O Operador advoga por uma matriz renovável e tem investido em 

estudos pré-operacionais que viabilizaram a integração de diversos empreendimentos, em 

especial de geração eólica.    

A inovação vem impactando a operação do SIN, a partir de variáveis importantes, como: 

a expansão do sistema elétrico; adoção de novas tecnologias de geração, como as usinas eólicas 

e fotovoltaicas, cujas gerações são intermitentes; e ampliação do sistema de transmissão em alta 

tensão. Quanto à geração eólica, é necessário salientar que é muito complexo prever a produção 

de energia elétrica a partir dessa matriz. Não se sabe quando começa ou termina o vento. Essa 

intermitência impacta diretamente em toda a cadeia de processos do ONS, desde o 

planejamento, a programação até operação em tempo real. 

 
Além dos desafios que fazem parte da mudança que está ocorrendo em escala global 
– crescimento das fontes renováveis não convencionais eólica e solar, geração 
distribuída e descentralizada, utilização de sistemas de armazenamento de energia, 
novo papel dos consumidores na produção local de energia e no gerenciamento de seu 
consumo, por exemplo – existem desafios específicos do sistema brasileiro – como a 
perda de regulação do sistema de reservatórios, a utilização conjunta de extensos links 
de transmissão em Corrente alternada e Corrente Contínua para intercâmbios de 
energia entre regiões, mais intermitência e sazonalidade da oferta de energia, a gestão 
do uso múltiplo dos recursos hídricos, dentre muitos outros – que se somam para 
tornar a operação do sistema cada vez mais complexa. (ONS, 2016). 
 

Ressalta-se, também, que há muitas questões desafiadoras para a operação do SIN: a 

severa escassez de recursos hídricos no Brasil, que já vem acontecendo ao longo dos anos, além 

de outros fenômenos da natureza, como as descargas atmosféricas. Essa última questão já foi 

responsável por muitos blecautes, tendo em vista que os raios derrubam as linhas de 

transmissão. Os aspectos jurídicos também impactam diretamente no planejamento do 

Operador. Podemos destacar a regulação quanto à vazão de água de um reservatório, que pode 

ser muito reduzido, prejudicando o turismo no entorno do lago onde a usina hidrelétrica está 

implantada, além de atrasos nas licenças ambientais emitidas pelo Ibama, que prejudicam a 
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entrada de operação de uma usina, por exemplo. Todas essas questões são passíveis de multas, 

que, de alguma forma, sempre impactarão a sociedade. 

 

2.3 A REDE DE RELACIONAMENTO DO ONS 

A capacidade de construir relacionamentos efetivos, contínuos, duradouros e 

estratégicos e a capacidade de ampliá-los é um grande desafio. Negócios sustentáveis estão 

intimamente relacionados ao alinhamento das organizações com os interesses dos stakeholders. 

Ao longo tempo, o ONS expandiu a sua rede relacionamento, seja por questões técnicas, 

judiciais, ou até mesmo para novos aprendizados. 

 

Figura 3 - Mapa de Stakeholders do ONS. 

 
Fonte: ONS, 2017. 

 

O ONS participa de uma extensa rede de relacionamentos com diferentes tipos e níveis 

de interação, destacando-se: 

• Agências Reguladoras: fiscalização e regulação da Agência Nacional de Energia 

Elétrica (Aneel) e interação com a Agência Nacional de Petróleo (ANP) e a 

Agência Nacional de Águas (ANA);  

• Governo Federal: articulação com o Ministério de Minas e Energia (MME); 

participação no Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE); segue as 

determinações do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE); 

• Governos Estaduais e Municipais: relacionamento quanto ao suprimento 

eletroenergético e definição das providências e medidas operativas para 

assegurar condições adequadas de suprimento;  
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• Poder Legislativo: presta esclarecimentos sobre os resultados de suas avaliações 

das condições futuras de suprimento de energia elétrica a Comissões do Senado 

Federal e da Câmara dos Deputados, em especial, a Comissão de Infraestrutura 

do Senado; 

• Poder Judiciário: atua em função da judicialização de questões relacionadas ao 

suprimento de energia ou ao uso múltiplo dos recursos hidroenergéticos; 

• Agentes associados: elaboração dos processos técnicos conforme o estabelecido 

nos Procedimentos de Rede; 

• Associações setoriais: extensão do relacionamento com os agentes Associados 

Ainda no âmbito de suas atribuições técnicas ocorre a integração direta com a Empresa 

de Pesquisa Energética (EPE) e com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 

por meio da troca de estudos e informações estabelecidos em Acordos Operacionais, que 

envolvem o compartilhamento de bancos de dados, sistemas e modelos computacionais, bem 

como a troca regular de informações. A EPE é a empresa estatal, vinculada ao Ministério de 

Minas e Energia, responsável por realizar estudos e pesquisas para subsidiar o planejamento do 

setor energético. A CCEE é uma empresa privada, sem fins lucrativos, responsável pela 

administração dos contratos de compra e venda de energia elétrica no Sistema Interligado 

Nacional, sua contabilização e liquidação.  

O Operador, a partir da sua atribuição na gestão dos recursos hidroenergéticos, participa, 

ainda, de colegiados ligados à gestão e uso múltiplo desses recursos, como os Comitês de 

Bacias. 

A relação com países vizinhos também é uma importante prática de relacionamento. O 

ONS interage, na operação das interligações internacionais, com os operadores de sistemas 

interconectados ao SIN por meio de Acordos Operativos, como os estabelecidos com a 

Administración del Mercado Eléctrico (ADME), do Uruguai, e com a Compañia 

Administradora del Mercado Mayorista Eléctrico (Cammesa), da Argentina.  

A interação em âmbito internacional se dá pela atuação em grupos como o Sustainable 

and Reliable Power Grids (GO15), que congrega os 18 maiores Operadores de sistemas 

elétricos do mundo, a Comisión de Integración Eléctrica Regional (CIER) e do Comitê 

Nacional do Conseil International des Grands Réseaux Électriques (CIGRÉ). Estes são 

importantes organismos de interação do ONS para o desenvolvimento de trabalho em conjunto 

e troca de experiências. 
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As relações com as universidades, institutos, centros de pesquisas e estudantes também 

se destacam nos diferentes campos de conhecimento relacionados à operação de sistemas 

elétricos.  

Já o relacionamento com a imprensa contribui para que seus resultados cheguem até a 

sociedade. Como é possível perceber, a sociedade e os fornecedores são classificados no mapa 

de stakeholders do ONS. A sociedade é classificada no mapa como “público em geral”. Essa 

categorização vem, ao longo do tempo, demonstrado o quanto a organização precisa investir na 

ampliação e no aprofundamento do relacionamento com a sociedade. Há uma percepção interna 

de que a sociedade é o público com o qual o Operador não precisa interagir, tendo em vista que 

não atende, diretamente, a essa camada. Mas, o desenvolvimento de negócios sustentáveis 

depende, eminentemente, de processos de relacionamento com todas as partes interessadas. É 

imperativo que a Organização considere a questão em seu Planejamento Estratégico e que o 

diálogo com a sociedade seja apoiado pela diretoria da organização.  

Uma pesquisa realizada pelo Uniethos em 2012, com 250 empresas que possuem 
estratégias de sustentabilidade integradas aos seus negócios, mostra que o 
relacionamento com stakeholders é um processo intrínseco ao planejamento e à 
inovação. Mais de 60% dessas empresas mantêm parcerias com organizações da 
sociedade civil e 50% afirmam ter relações contínuas com stakeholders, mas apenas 
25% organizam processos de consultas sobre as estratégias de negócios e uma pequena 
parcela de 10% das empresas que possuem estratégias de sustentabilidade conta 
com stakeholders externos em seus sistemas de governança. A principal conclusão da 
pesquisa é que ampliar a capacidade de construir relacionamentos efetivos, contínuos, 
duradouros e estratégicos com stakeholders é o primeiro dos grandes desafios. 
Ampliar os relacionamentos com os poderes públicos, com organizações da 
sociedade, com comunidades ou mesmo com fornecedores depende de clareza de 
objetivos e, especialmente, de habilidades sociais que parecem ainda não estar 
consolidadas na maioria das empresas. (MAGALHÃES, 2013). 

 

 

2.4 O ONS EM NÚMEROS 

Em 2017, a quantidade de agentes Associados ao ONS chegou a 331. Esse número 

também demonstra a complexidade dos processos do Operador e a sua crescente 

responsabilidade como gestor da rede de instituições e instalações envolvidas na operação do 

SIN. Segundo dados do ONS, até 2016, a rede de transmissão brasileira alcançava a marca de 

134.765 km. 
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Figura 4 - Sistema de Transmissão 

 
Fonte: ONS, 2018. 
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Tabela 2 - Tabela do ONS: Crescimento 2017-2022 

Tipo 
2017 2022 Crescimento 2017-2022 

MW  %  MW  %  MW  %  

Hidráulica  105.222 67,9% 114.342 66,2% 9.120 8,7% 

Nuclear 1.990 1,3% 1.990 1,2% 0 0,0% 

Gás / GNL 12.597 8,1% 15.847 9,2% 3.250 25,8% 

Carvão 3.138 2,0% 3.483 2,0% 345 11,0% 

Óleo / Diesel 4.732 3,1% 4.732 2,7% 0 0,0% 

Biomassa 13.193 8,5% 13.300 7,7% 107 0,8% 

Outras 809 0,5% 980 0,6% 171 21,1% 

Eólica 12.299 8,0% 15.216 8,8% 2.917 23,7% 

Solar 952 0,6% 2.841 1,6% 1.889 198,4% 

Total 154.932 100 172.731 100,0% 17.799 11,5% 

Fonte: ONS, 2017. 
 

O orçamento do ONS, aprovado pela Aneel por meio da Resolução Autorizativa 

nº 6.157, de 16 de dezembro de 2016, para o período compreendido entre janeiro e dezembro 

de 2017, foi da ordem de R$ 600 milhões.  

 

2.5 UM ONS MAIS TRANSPARENTE 

O papel do ONS não é diretamente percebido pela sociedade, como , por exemplo, que 

a programação para a garantia do abastecimento de energia para os dias do Carnaval, eleições, 

além de grandes eventos, como a Jornada Mundial da Juventude, a Copa do Mundo e as 

Olimpíadas são feitas pelo Operador num prazo de cinco anos, sendo aprimorada anualmente, 

mensalmente e na operação do tempo real. A percepção dentro e fora da organização apenas 

reconhece a atividade do Operador quando emerge uma situação de crise, como por exemplo, 

um desligamento de energia na cidade de São Paulo. Nesses casos, as páginas de jornais 

impressos e mídias eletrônicas (internet, rádio e TV) passam a veicular o nome a organização, 

muitas vezes, de forma negativa e, outras vezes, como o efetivo solucionador da questão.  

De acordo com a recomendação da Aneel, o Operador não pode investir em publicidade, 

tendo em vista que o seu orçamento, como já dito, vem basicamente da tarifa de energia. Ou 

seja: a sociedade pagaria a conta. Destaca-se que as formas de interação mais direta do ONS 
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com a sociedade ocorrem por meio de sua participação nos fóruns técnicos setoriais nacionais 

e internacionais e no desenvolvimento de estudos e projetos com universidades. 

Durante 18 anos, o Operador conservou a sua estrutura organizacional, apesar de todos 

os cenários que já foram descritos, que apontavam para a necessidade de expansão e renovação. 

De forma burocrática e altamente tecnicista, a organização se retraiu, blindando-se dos seus 

stakeholders.  

Em maio de 2016, o ONS entrou em uma nova fase, como a posse da nova Diretoria 

Geral, assumida por Luiz Eduardo Barata Ferreira,45 em sua terceira passagem pela 

organização. Com a intenção de renovar a Organização, o novo diretor adotou uma gestão 

sustentada por três pilares: Inovação, Transparência e Integração.  

Como medida inicial, o diretor Geral propôs a realização de uma pesquisa de clima, que 

será melhor detalhada no capítulo três. Barata também dinamizou o relacionamento com as 

principais partes interessadas, vem patrocinando a conformidade em todos os processos 

corporativos e técnicos, além de buscar, em especial, uma forma mais transparente de interagir 

com a sociedade. Pode-se afirmar, de forma lúdica e ilustrativa, que sua gestão “abriu as portas 

da casa”. 

Em 2017, com relação à adoção de processos com mais transparência, o ONS lançou 

seu novo website. A página na internet, totalmente reconstruída e sem tecnicismo, aprimora a 

comunicação com a sociedade, a partir de informações que fazem sentido para os seus usuários, 

respeitando as naturais complexidades de suas atividades. A sociedade pode acompanhar, por 

exemplo, a operação em tempo real sobre a carga do sistema e a contribuição das diversas fontes 

de energia para o atendimento do consumo, e resultados da operação, onde são publicados 

boletins e relatórios que mostram a operação realizada e os índices de desempenho do sistema 

elétrico. De acordo com a mensagem do diretor geral, quanto ao lançamento do website:  

O mundo vive hoje um acelerado e revolucionário processo de transformação, 
principalmente embasado nas inovações tecnológicas. Novas formas de interação entre 
as empresas e seus consumidores surgem a cada dia, modificando profundamente as 
empresas, que precisam manter-se atualizadas tecnologicamente para serem vistas, 
compreendidas e aceitas por seus públicos. (...) Com base nos princípios da 
transparência e da inovação, e fazendo a integração do conhecimento disponível nas 

                                                 

45Luiz Eduardo Barata Ferreira assumiu a Diretoria Geral do ONS em 17 de maio de 2016. 
Nascido no Rio de Janeiro, graduou-se em Engenharia Elétrica pela Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Estado da Guanabara, em 1974. Possui pós-graduação em Sistemas de Potência pela COPPE/UFRJ e MBA pela 
COPPEAD/UFRJ. Assumiu a Secretaria Executiva do Ministério de Minas e Energia (MME) a partir de maio de 
2015. Foi Superintendente e Presidente do Conselho de Administração da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE), de 2010 a 2015. Foi Diretor de Operação do ONS no período de maio de 2004 a maio de 2010. 
Atuou como Conselheiro de Administração do Mercado Atacadista de Energia (MAE). Anteriormente, exerceu 
funções gerenciais e técnicas na Eletrobras, em Itaipu e em Furnas. (ONS, 2018) 
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diferentes áreas da organização, utilizamos os melhores recursos de TI para o 
desenvolvimento do projeto e para a disponibilização de informações. O novo site 
pretende retratar uma organização consolidada, reconhecida pelo setor e empenhada 
em um processo de evolução contínua. O foco é no público leigo e a informação é 
tratada sem tecnicismos, respeitando a complexidade natural de nossas atividades e, ao 
mesmo tempo, a capacidade de compreensão do cidadão bem informado. O trabalho se 
desdobra em três vertentes principais: energia no futuro, em que mostramos os diversos 
estudos que avaliam as condições de suprimento ao mercado consumidor no curto e 
médio prazo; energia agora, em que disponibilizamos informações em tempo real sobre 
carga, geração e intercâmbios de energia; e resultados da operação, onde publicamos 
relatórios sobre a operação realizada e o desempenho do sistema, e disponibilizamos 
os dados históricos da operação do SIN (...). (ONS, 2017). 

No que diz respeito à integração, a Organização amplia seu relacionamento com o setor 

elétrico nacional e internacional e com o meio acadêmico, expandindo sua participação, 

trocando e adquirindo novos conhecimentos.  

No quesito inovação, destaca-se o desenvolvimento do primeiro Plano Diretor de 

Desenvolvimento Tecnológico (PDDT) do ONS. Por meio de um seminário internacional, 

promovido nas instalações do Escritório Central do ONS, no Rio de Janeiro, com transmissão 

ao vivo para as demais unidades (em Brasília, Florianópolis e Recife), e em parceria com a 

Fundação Coordenação de Projetos, Pesquisas e Estudos Tecnológicos da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (Coppetec/UFRJ), o ONS reuniu especialistas do setor elétrico de várias 

partes do mundo, empregados, centros de pesquisas e universidades. Durante o evento foram 

apresentadas visões e experiências quanto aos desafios tecnológicos trazidos pelas mudanças 

atuais do setor, assim como as soluções tecnológicas viáveis, sobretudo as prioritárias para a 

gestão da operação do SIN, no Brasil, e das redes elétricas em esfera global. O referido Plano 

foi compartilhado com a Aneel e com todos os participantes, além de outros stakeholders, 

visando estabelecer parcerias em projetos de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e estimular a 

aproximação de forma mais ampla com a sociedade. 

Ainda no que tange à sociedade, vale enfatizar que a Organização, ainda em 2017, 

adotou como visão para o horizonte 2017-2021: “Ser uma organização inovadora, integrada e 

articulada com o setor de energia, capaz de enfrentar os desafios com autonomia e foco no 

interesse público”. (ONS, 2017). 

Também passou a fazer parte do dicionário corporativo, entre outras questões, as 

seguintes perspectivas:  

Tornar o relacionamento com a rede de agentes e a sociedade em geral mais efetivo, 
consistente e transparente; atuar junto à Governança Corporativa, ao Regulador e ao 
Poder Concedente para aperfeiçoar o desempenho institucional e accountability; e atuar 
de forma articulada e transparente junto ao Poder Concedente, ao Regulador e à EPE, 
visando o aumento da segurança e preservando a racionalidade dos custos da operação. 
(ONS, 2017). 
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A visão do Operador Nacional do Sistema Elétrico destaca seu foco no interesse público, 

contudo, isso não significa afirmar que o ONS seja uma organização de interesse público. É 

importante qualificar de fato o que é uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

(Oscip), conforme a Lei nº 9.790, de 1999,46 para que essa distorção não se consolide dentro e 

fora da Organização. 

De acordo com o Sebrae: 

Uma Oscip é uma qualificação jurídica atribuída a diferentes tipos de entidades 
privadas atuando em áreas típicas do setor público com interesse social, que podem ser 
financiadas pelo Estado ou pela iniciativa privada sem fins lucrativos. Ou seja, as 
entidades típicas do terceiro setor. Está prevista no ordenamento jurídico brasileiro 
como forma de facilitar parcerias e convênios com todos os níveis de governo e órgãos 
públicos (federal, estadual e municipal) e permite que doações realizadas por empresas 
possam ser descontadas no imposto de renda. (SEBRAE, 2017). 

Não se pretende, aqui, explorar a conceituação jurídica do que é de fato uma Oscip, nem 

sua efetividade como elemento de auxílio a políticas públicas, que devem, como já visto, ser 

prioritariamente desenvolvida e fiscalizada pelo Estado, como fundamentado no capítulo I, tão 

bem explicitado pelos autores Cheibub e Locke.  

Acredita-se que o equívoco com relação ao ONS ser reconhecido como uma organização 

de interesse público seja, para além da questão jurídica, uma questão meramente semântica de 

atuar em prol da sociedade, associado a não obtenção de lucro, uma vez que ela é uma 

organização sem fins lucrativos, investindo em desonerar a sociedade dos seus custos, por meio 

da redução de despesas operacionais, racionalidade econômica e a busca incessante em ser 

autossustentável.  

Uma questão relevante para a dinâmica da organização, e que de certa forma vai ao 

encontro de algumas premissas da liderança, foi a Resolução Normativa Aneel nº 780, de 25 de 

julho de 2017, que estabelece critérios para o ONS desempenhar as atividades de gestão 

orçamentária, além de outras providências. Sem querer analisar os meandros da referida 

resolução, vale destacar algumas questões nela contidas, que são mais relacionadas a esse 

estudo. Segundo o texto, o ONS deve:  

Desempenhar as suas atribuições com isonomia, transparência, integridade, 
representatividade, flexibilidade, razoabilidade, proporcionalidade e economicidade, 
realizando as ações necessárias ao desenvolvimento tecnológico e à gestão eficiente e 
eficaz de seus recursos orçamentários; 

                                                 

46 A Lei no 9.790, de 23 de março de 1999, dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem 
fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 
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Zelar continuamente pela eficiência e eficácia na condução de seus processos 
administrativos, mediante ações de gestão e de controle que promovam o uso prudente 
de seus recursos orçamentários nas despesas de custeio e investimentos; 

Criar a auditoria interna e canais de comunicação seguros para fortalecimento dos 
controles internos, e contratação de auditoria externa para avaliação dos registros 
contábeis, verificação da divulgação das demonstrações contábeis, e emissão de parecer 
com possíveis recomendações e não-conformidades; 

Estabelecer de pesquisa de avaliação de satisfação bianual entre os empregados e anual 
entre os associados do ONS, de modo a capturar e implementar as demandas necessárias 
com vistas à melhoria na transparência, equidade e neutralidade das atividades e 
decisões; 

O Conselho de Administração deverá analisar, deliberar e aprovar as propostas de 
Acordos Coletivos de Trabalho a serem firmados diretamente entre a Diretoria e os 
representantes dos sindicatos de categorias profissionais do Operador; 

Os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, tendo conhecimento 
de irregularidades envolvendo bens, serviços ou pessoas do ONS, devem denunciar os 
fatos aos órgãos da Administração Pública e à Auditoria Interna, sob pena de 
responderem, subsidiariamente, por tais condutas; 

Publicar em área de livre acesso do seu site, a cada ano, a prestação de contas, contendo 
as demonstrações financeiras, os demonstrativos da execução das despesas, com 
balanço orçamentário por grupo de natureza e com informações sobre as despesas 
previstas e realizadas, e os pareceres do Conselho Fiscal. Devem ter nível de 
detalhamento adequado, de maneira que permita à Aneel e à sociedade tomar 
conhecimento, objetivamente, quanto à natureza específica do gasto, ao respectivo 
volume financeiro, à economicidade e à moralidade administrativa dos dispêndios 
realizados. (ONS, 2017). 

 

Evidentemente, muitos desses pontos já eram adotados pelo ONS, alguns de forma 

voluntária e outros por determinações oficiais, mas sem a clareza e profundidade da referida 

resolução. Observa-se, portanto, que o Operador começa a materializar uma gestão de 

integridade, que de forma não consciente poderá conduzi-lo à adequação ao arsenal leis e 

certificações relativas à RSE, como visto na seção 2.6. 

A adoção dessa nova forma de gerir os negócios têm sido, muitas vezes, ponto de 

divergência entre as lideranças do ONS, seja por falta de prontidão dos seus líderes para 

questões socioambientais e/ou pela origem tecnicista da organização, que visa, prioritariamente, 

o eficiente resultado da operação do sistema elétrico brasileiro.  

A implementação da área de compliance e a criação de uma futura área de 

Responsabilidade Social podem, efetivamente, contribuir para a introdução de um novo 

vocabulário e direcionadores socialmente responsáveis: projetos de ações voluntárias, para além 

da letra da lei, como, por exemplo, a integração da organização com a comunidade do seu 

entorno.   

Um outro avanço na seara institucional, porém dúbio, refere-se ao Decreto nº 9.143, 

de 22 de agosto de 2017, emitido pela Casa Civil da Presidência da República, que altera o 
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artigo 6º do Decreto nº 5.081, de 14 de maio de 2004, dispondo sobre a inclusão de um 

representante da sociedade civil e de notório saber na composição do Conselho de 

Administração do ONS, indicado pelos membros do próprio Colegiado. Em primeiro lugar, 

embora possa parecer um progresso ter um componente da sociedade civil como conselheiro do 

Operador, na verdade, o fato remete a um contrassenso, pois ele deverá ter notório saber, o que 

pode cercear a participação de um cidadão comum. A atuação dos referidos interlocutores 

poderia, por exemplo, favorecer a proposição de diretrizes institucionais mais relacionadas aos 

aspectos socioambientais ou até mesmo à formulação de políticas destinadas aos interesses de 

cunho público.  Atualmente, essa posição é ocupada por Luiz Fernando Leone Vianna, como 

titular, e José Sidnei Colombo Martini, como suplente. Ambos foram indicados em 28 de agosto 

de 2017 e são engenheiros com carreira executiva no setor elétrico. Subliminarmente, acredita-

se que, tendo em vista a complexidade da missão do Operador, o assento não deveria ser 

ocupado por um cidadão que não tenha proficiência no setor.  

Em segundo lugar, vale a pena destacar a dicotomia entre o público e o privado. O ONS, 

embora criado por uma lei, é, de fato, uma organização privada, cuja opção de ser ter um 

representante da sociedade civil na composição de seu Conselho de Administração é uma ação 

meramente voluntária. De acordo com o Instituto Ethos:  

O paradigma do “capitalismo do acionista” foi dominante na gestão empresarial 
durante toda a segunda metade do século XX, pelo menos no contexto das companhias 
americanas e britânicas. Mesmo assim, grandes empresas em muitos países são 
orientadas por interesses de stakeholders. Na Alemanha, por exemplo, a Lei de 
Cogestão (Mitbestimmung) determina que os conselhos de supervisão de grandes 
empresas sejam formados em igual número por representantes de acionistas e de 
trabalhadores. A legislação da França também exige que representantes de 
trabalhadores ocupem posição nos conselhos das empresas. (MAGALHÃES, 2013). 

 

2.6 GESTÃO DE PESSOAS 

O ONS é uma organização que investe no desenvolvimento e capacitação das suas 

equipes, para que elas possam contribuir para o cumprimento da sua missão institucional e o 

enfrentamento dos novos desafios do setor elétrico, inclusive as constantes mudanças do 

ambiente regulatório do setor. Em decorrência do processo de reestruturação, os esforços, em 

2017, foram concentrados na renovação do seu quadro de empregados. Para tal, foram 

instituídas ações que se estenderão ao longo dos anos de 2018 e 2019.  Destacam-se as seguintes 

ações: 

a) Programa de Transição Profissional (PTP): estabelece um rito de preparação 

para a transição profissional e para o desligamento de empregados 

(Aposentadoria). Inicialmente, a Organização determinou um corte de pessoas 
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que atingissem 65 anos de idade. O processo foi revisto pela Diretoria, tendo em 

vista a possível prática de descriminação por idade, o que poderia gerar futuros 

pagamentos de indenizações trabalhistas. O programa foi reformulado e a adesão 

passou a ser voluntária, criando condições para que esse processo ocorra de 

forma planejada, tanto para a organização, como para os empregados optantes. 

São elegíveis os integrantes do quadro funcional que estejam aposentados ou que 

reúnam as condições para aposentadoria, junto ao INSS, na data do 

desligamento. Aderiram ao PTP um total de 110 empregados, representando um 

percentual de 13% do quadro do ONS.  O prazo de saída dos empregados variará 

entre de janeiro de 2018 a dezembro de 2019.   

b) Programa de Identificação de Potenciais Sucessores: tem o objetivo de apoiar a 

renovação do quadro, por meio de avaliação técnica do perfil comportamental 

dos profissionais e a identificação de suas tendências de trajetórias de carreira. 

São constituídos Comitês de Desempenho. As avaliações são realizadas por um 

grupo de gestores sobre aspectos relacionados à prontidão para a carreira 

gerencial ou técnica e o desempenho profissional dos participantes.  

c) Programa Vida & Carreira: a experiência do PTP fez com que a Organização de 

debruçasse sobre a importância dos empregados se prepararem para uma 

transição em sua carreira, seja por aposentadoria ou não. Contempla todos os 

empregados, independentemente de idade, por meio de ações periódicas que 

estimulem o planejamento e a visão de futuro nos pilares: psicológico, 

financeiro, saúde, carreira e empreendedorismo. O programa também prevê 

atendimento individualizado aos empregados que aderiram ao PTP.  

Segundo Francisco Sobreira Netto e Juliana Presotto Pereira Netto (2008, p. 1), em seu 

artigo “Programas de Preparação para a Aposentadoria – PPA: responsabilidade social das 

organizações”:  

a aposentadoria consiste numa ruptura abrupta entre um período totalmente voltado e 
organizado para o trabalho e um período livre, que pode resultar numa verdadeira 
desorientação temporal. Esta transição exige um condicionamento mental e social que 
a maioria da população trabalhadora não possui, pois a cessação da atividade 
profissional tem como consequência a sua exclusão do mundo produtivo 
(EMILIANO, 2005). Acompanhado do envelhecimento natural do ser humano, a 
aposentadoria é um marco de alteração na dinâmica familiar e social do indivíduo, 
trazendo como consequência a mudança dos hábitos de quem se aposenta e daqueles 
que com ele convivem, sendo então uma etapa da vida que necessita de preparação.  
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É uma característica do Operador Nacional o cuidado com seus empregados, que vai 

além do previsto em lei, conforme destacam Cheibub e Locke (2002). Ainda sobre essa questão, 

vale ressaltar que o tema é tratado com profundidade nos indicadores Ethos e ISO 26000.  

Apesar de todas as crises, o ONS consolidou a sua existência e se constituiu de forma 

diferente nos meios técnicos, haja vista o resultado de sua pesquisa de imagem e satisfação, 

determinada pela Resolução Normativa nº 780, realizada com os agentes em dezembro de 2017. 

O Operador alcançou um índice qualitativo e 83,77%. Os índices de satisfação com os produtos 

desenvolvidos situaram-se entre 79,86% e 85,50%, permitindo identificar oportunidades de 

melhorias em 2018. 

Por fim, vale destacar que, atualmente, com a participação de toda a Diretoria, gestores 

e principais partes interessadas desenvolveram o novo Planejamento Estratégico da 

Organização, assim como a revisão de sua Missão, Visão e Valores.  

Acredita-se que, a partir do novo modelo conceitual do Operador, que será apreciado no 

próximo capítulo, e que foi constituído a partir do projeto de reestruturação, da base da gestão 

sustentada nos pilares Integração, Transparência e Inovação, do ambiente regulatório e as 

exigências quanto à adoção de condutas de integridade e conformidade, o ONS terá condições 

e deverá conduzir o seu negócio a partir de olhar mais social, ambiental e economicamente 

sustentável. 
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3 A LIDERANÇA E A RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARI AL  

As organizações vêm, de forma estratégica e competitiva, ampliando suas agendas com 

a implementação da Responsabilidade Social Empresarial (RSE). Diferentemente da 

filantropia, a RSE passa a ser um sistema de gestão, que é monitorado e avaliado. Além disso, 

tem planejamento definido, orçamento e gerenciamento de indicadores para que a sociedade 

reconheça o seu papel social.  

É importante destacar que, esse processo possui uma figura chave: o líder da 

organização. O papel da liderança é fundamental, tendo em vista que se ela reduzir a RSE 

simplesmente ao cumprimento da legislação, como descrevem Cheibub e Locke (2002), não 

fará nenhum sentido, comprometendo até mesmo as ações, programas e benefícios que foram 

resultados de negociação trabalhista, como já detalhado no Capítulo I. Por outro lado, existe a 

crença de que todos os investimentos sociais aplicados para que as organizações alcancem seus 

objetivos materiais podem estar voltados para a solução de demandas sociais, aumentando, 

dessa forma, a expectativa do papel social dos executivos.  

Howard Bowen (apud Carrol, 1999, p. 270), em obra publicada no contexto do pós-

Segunda Guerra Mundial, foi o precursor da Responsabilidade Social Empresarial. Seus 

estudos apresentam a ideia de que as organizações são centros de poder e decisão e suas ações 

impactam a vida dos cidadãos. A pergunta apresentada por Bowen é: “quais são as 

responsabilidades sociais que se espera que os homens de negócios assumam?”  

O autor fortalece a ideia de que as organizações devem compreender melhor qual é o 

seu verdadeiro impacto social e ético, razão pela qual a RSE deve fazer parte da estratégia da 

organização, logo, auditada e gerenciada, o que corrobora o papel da liderança no seu processo 

de implementação. Bowen defende, ainda, que a liderança deve compreender o impacto social 

e ético da organização na sociedade, cujos resultados devem ser incorporados à gestão de 

negócios.  

Para Bowen, a “empresa privada só pode ser aceita, e assim continuar sendo, se ficar 

patenteado que ela pode servir melhor à sociedade do que outro sistema qualquer”, afirma o 

autor (1957, p.58), defendendo o sistema privado. É nesse contexto que se difunde o conceito 

de Responsabilidade Social Empresarial entre os homens de negócios: uma combinação entre 

uma ideia de obrigação e de uma ação voluntária visando garantir a manutenção da ordem no 

sistema vigente em boa parte do mundo ocidental. Ressalta-se que os padrões socialmente 

aceitos se alteram no tempo e os interesses das organizações são influenciados por eles. Dessa 

maneira, a responsabilidade social pode ser relacionada aos diversos interesses da vida 

socioeconômica da sociedade.  
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Como visto no Capítulo I, as exigências feitas às organizações quanto à condução de 

negócios socialmente responsáveis têm sido cada vez maiores. São leis, acordos, normas, 

certificações e ferramentas. Todos eles estão diretamente relacionados ao gerenciamento das 

informações da RSE, uma vez que auxiliam na definição de indicadores que devem ser 

utilizados, e como disseminá-los dentro e fora da organização. Entretanto, ainda há poucos 

modelos que contemplam o papel da liderança. Segundo Patrícia Tomei (apud Kugel, 1973, 

p.191): 

O desenvolvimento do conceito de responsabilidade social acompanhou a própria 
evolução dos numerosos programas de responsabilidade social estabelecidos pelas 
empresas americanas, isto é, segundo o autor, a experiência dos anos passados 
demonstra que a sensibilidade para os problemas sociais foi institucionalizada. Os 
executivos passaram a aceitar a necessidade de realizar certas ações e procuraram fazer 
com que estas fossem componentes regulares das operações das empresas. 

Cada vez mais, há pressões para que as organizações sejam solidárias e, evidentemente, 

aceitar tais pressões contribuirá para a sua inserção nas relações lógicas do sistema econômico, 

político e social. Os objetivos da responsabilidade social podem não estar intrinsicamente 

relacionados à maximização de lucros.  

Na opinião do economista Milton Frideman, os objetivos da organização devem se 

restringir, única e exclusivamente, à alocação de recursos na produção e distribuição de 

produtos e serviços. Segundo Tomei (1984, p. 191): 

Duas colocações de Friedman esclarecem seu raciocínio sobre a questão: “só há uma e 
apenas uma responsabilidade social da empresa: utilizar recursos (para produção) e 
colocá-los em atividades a fim de maximizar lucros; responsabilidade social é um 
comportamento antimaximização de lucros, assumido para beneficiar outros que não 
são acionistas da empresa". Proposições apresentadas por partidários desta corrente 
esclarecem a abordagem conservadora: nenhuma ação corporativa que não é tomada 
em favor de benefício claro e explícito de acionistas de uma empresa é insuficiente do 
ponto de vista de uma economia de mercado. Existe uma e somente uma 
responsabilidade da empresa: utilizar seus recursos e organizar suas atividades com o 
objetivo de aumentar seus lucros, seguindo as regras do jogo de mercado. A 
responsabilidade social da empresa é um custo adicional, uma taxa autoimposta que 
necessariamente atinge os lucros e reduz a eficácia da empresa. Do outro lado estão os 
advogados de responsabilidade social: aqueles que defendem a ampliação da indústria. 

A questão central é: será que a liderança deve adotar, em seus modelos de negócios, 

“responsabilidades sociais” além das requeridas por lei, suprindo a sociedade de suas 

incessáveis demandas e, incorporando-as em seus custos? Ainda segundo Tomei (apud Petit, 

1967, p. 26) “(...) bens públicos, como ar e água puros, ruas seguras, melhores sistemas 

educacionais, etc., são demandas que não podem ser satisfeitas pelas técnicas tradicionais de 

gerência empresarial com funções especificamente econômicas”. 

Conforme define Bowen (1953), responsabilidade social é "a obrigação do empresário 

de adotar políticas, tomar decisões e acompanhar linhas de ação desejáveis segundo os objetivos 
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e valores da sociedade". Mas, quais seriam as ações implícitas no pensamento do autor? Qual a 

responsabilidade da organização e de seus empregados? Qual o grau de importância dos 

objetivos econômicos e sociais da organização? Por meio dessas questões fica claro que a noção 

de responsabilidade social se defronta com a subjetividade da ética e da moral.  

A difícil operacionalização da responsabilidade social está relacionada às fronteiras dos 

objetivos internos e externos da organização e, concomitantemente, à sua participação na 

sociedade. Tomei (1984, p. 192) indica que: 

(...) neste sentido, surgem duas discussões clássicas na literatura organizacional: dentro 
do universo empresarial, o confronto proprietários-acionistas e executivos-gerentes; e, 
a nível macro, a definição da esfera de ação empresarial e da atuação do Estado. Estes 
agentes permitem inúmeras combinações, com limites e fronteiras diversas. E, no que 
toca à questão de responsabilidade social, para que sua operacionalização seja viável, 
é condição a congregação dos interesses destes grupos. 

Neste contexto, a liderança do ONS, que não conhece o repertório de responsabilidade 

social, e com base na sua constituição legal, que lhe afasta da maximização de lucros, tendo em 

vista que é uma organização sem fins lucrativos, tenta se posicionar em um cenário mais social, 

associando à sua marca à ideia de interesse público, cujos objetivos de sua existência devem ser 

relacionados e percebidos pela sociedade, por meio da qualidade do serviço prestado. Esse 

posicionamento pode revelar que a Organização tem a pretensão de ocupar, e não de fomentar 

o papel do Estado, quanto ao desenvolvimento político a favor do interesse público.  

 

3.1 A GESTÃO DA QUALIDADE TOTAL NO CENTROS DE OPERAÇÃO  

Desde 2000, o ONS vem investindo nos requisitos estabelecidos pela norma ISO 9001, 

que trata dos requisitos para Sistemas de Gestão da Qualidade (SGQ), com vistas à certificação 

dos seus Centros de Operação e a melhoria constante da prestação de serviço aos agentes do 

Operador. A versão brasileira da ISO 9001 chama-se ABNT NBR ISO 9001, que atualmente 

está na versão 2015. Todos os Centros são certificados:   

• Centro Nacional de Operação do Sistema – CNOS e Centro Regional de Operação 

Norte/Centro-Oeste – COSR-NCO: “Operação do Sistema Interligado Nacional. 

Operação do Sistema Interligado Nacional na Rede Regional Norte/Centro-Oeste”.  

• Centro Regional de Operação Sul – COSR-S: “Operação do Sistema Interligado 

Nacional na Rede Regional Sul”.  

• Centro Regional de Operação Sudeste – COSR-SE: “Operação do Sistema Interligado 

Nacional na Rede Regional Sudeste”. 

• Centro Regional de Operação Nordeste – COSR-NE: “Operação do Sistema Interligado 

Nacional na Rede Regional Nordeste”.  
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As demais áreas da organização, sejam elas meio ou fim, não participam do processo 

de certificação, logo não possuem o “selo de conformidade ISO 9001”. O objetivo da referida 

certificação é melhorar a gestão de uma organização e pode ser aplicada em conjunto com 

outras normas de funcionamento, como normas de saúde ocupacional, de meio ambiente e de 

segurança, conforme comentado no item 1.6.2. 

A política da qualidade é um compromisso que a organização declara para suas partes 

interessadas, assim como a missão, visão e valores. No ONS, a diretoria da organização, em 

especial o diretor geral, é apoiador do processo de certificação dos Centros. De forma declarada 

reconhecem a importância de ampliar o processo para as outras diretorias, mas ainda não há 

nenhuma meta estabelecida, tendo em vista que não é considerada uma prioridade.  

Os SGQ são estruturados pelos Indicadores de Qualidade de Gestão da Operação 

(IQGO), que permite uma análise mais profunda e abrangente sobre a efetividade da gestão dos 

seus resultados, de forma estruturada e balanceada. O IQGO é formado considerando 4 

perspectivas. Para cada perspectiva é associado um conjunto de indicadores.  

• Perspectiva A – Processos Finalísticos: 

Nesta perspectiva, a liderança identifica os processos internos críticos que terão maior 

impacto na satisfação do Agente do setor elétrico  

• Perspectiva B – Planejamento Estratégico: 

Nesta perspectiva, a liderança avalia cenários, identifica ameaças e oportunidades, 

definindo ações para tratamento, alinhadas à estratégia da organização. O indicador desta 

perspectiva acompanha a execução do Planejamento nos Centros de Operação.  

• Perspectiva C – Aprendizado e Crescimento: 

Os indicadores desta perspectiva retratam a realização dos treinamentos necessários à 

criação de valor para o setor elétrico e o acompanhamento da execução orçamentária necessária 

para a realização dos treinamentos. 

• Perspectiva D – Cliente e Partes Interessadas: 

Nesta perspectiva a liderança avalia a visão das partes interessadas sobre os produtos 

dos Centros de Operação, por meio de pesquisa e reclamações.  

Não é o objetivo desse trabalho analisar profundamente a referida Norma, mas chamar 

atenção para alguns pontos importantes: 

1) Todos os Centros de Operação do ONS foram certificados novamente na versão 

2015 da Norma ISO 9001. A última era versão do Sistema de Gestão da Qualidade 

foi em 2008; 
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2) A nova versão introduz, dentre outras melhorias, um reforço significativo no papel 

da diretoria, tornando-a responsável por responder pelo sistema, exigindo ainda que 

ela assuma um papel mais ativo no alinhamento do sistema da qualidade com as 

necessidades do negócio. Outra questão relevante foi a introdução de requisitos de 

conhecimento organizacional, sendo feita uma aplicação do conceito de gestão do 

conhecimento ao escopo do sistema de gestão da qualidade.  

3) Mais de sessenta empregados, inclusive gerentes, são treinados e estão diretamente 

envolvidos com o processo de certificação dos Centros de Operação; 

4) Há um rígido controle de informações e sua documentação deve estar disponível 

para todos;  

5) Todos os colaboradores podem identificar uma não conformidade e emitir um 

relatório; 

6) Todas as reclamações recebidas, por qualquer empregado, deverão ser registradas; 

7) A cada seis meses, todos os Centros passam por uma auditoria, sendo uma interna 

e outra externa, que avalia se a norma e os processos estão sendo cumpridos. A 

auditoria externa é a certificadora da norma.  

Como se pode observar, por se tratar de uma decisão estratégica o papel da alta liderança 

é vital para o processo. Na verdade, a sua efetiva participação está intrínseca aos requisitos de 

todas as normas e certificações sociais, ambientais e de integridade. No ONS o apoio e suporte 

da diretoria para a certificação IS0 9001 pode ser considerado um importante condicionante 

para a adoção de uma política de gestão socialmente responsável. 

 

3.2 EM BUSCA DE UMA POLÍTICA SOCIALMENTE RESPONSÁVEL 

É importante ratificar que o ONS adotou uma nova forma de gestão, a partir de maio de 

2016, com a posse do atual diretor geral, Luiz Eduardo Barata Ferreira. Pode-se afirmar que a 

organização está passando, de forma paulatina, por um processo de reconceituação, que está 

para além do projeto de reestruturação, realizado em 2017. A gestão iniciada por Barata, a partir 

da sua experiência no setor elétrico, significou empreender no ONS ações voltadas à ampliação 

do relacionamento com os stakeholders, principalmente, com relação à sociedade e adoção de 

políticas de prestação de contas, associada à gestão da integridade. 

Segundo a CGU, (2015): 

Programa de integridade é um conjunto de medidas com o objetivo de prevenir, detectar 
e remediar a ocorrência de fraude e corrupção nas empresas, pensadas e implementadas 
de forma sistêmica, com aprovação da alta direção, e sob coordenação de uma área ou 
pessoa responsável. 
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Mesmo numa trajetória sem os fundamentos da responsabilidade social, pode-se 

evidenciar, por exemplo, que constituição da área de Compliance, em janeiro de 2018, é um 

novo caminho trilhado pelo ONS. A criação da nova área está fomentando um novo olhar, 

interna e externamente, quanto à forma do ONS gerir o negócio. Todos os processos, sejam eles 

técnicos ou corporativos, deverão estar em conformidade com: legislações – nacional e 

internacional; regulação do setor, e o Programa da Integridade.  

Embora Cheibub e Locke afirmem que a responsabilidade social esteja para além da 

“letra da lei”, a organização ainda está aquém disso, tendo em vista que, por exemplo, não 

cumpre algumas legislações básicas, como, por exemplo, a Lei nº 8.213/1991, conhecida como 

a Lei de Contratação de Pessoas Portadoras de Deficiência ou Beneficiários Reabilitados nas 

Organizações, por meio de cotas que são estabelecidas, de acordo com o número de 

funcionários. Deixa de cumprir, também, a Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS). Tais legislações e sua aplicação no ONS serão detalhadas mais 

adiante. 

Pode-se afirmar que os direcionadores constituídos pela área de Compliance serão 

sinalizadores dessas não conformidades, uma vez que essa nova postura da organização 

significa a adoção de um “caminho sem volta”. Todas as diretrizes impactarão as lideranças, 

empregados e todas as partes afetadas pelo negócio do ONS. Quanto às lideranças, a partir de 

Bowen, seus papéis serão cruciais para se estabelecer uma nova forma de ser, pensar e realizar, 

entendendo a natureza da responsabilidade social que a organização deve assumir.  

 De acordo com Simone de Grandis (2017): 

(...) as similaridades entre Compliance e RSE são evidentes: o fundamento de ambos 
são os valores éticos e seus beneficiários são a empresa e seus stakeholders. No entanto, 
eles diferem quanto aos objetivos principais que, nos programas de Compliance são 
especialmente prevenir fraudes, corrupção, a lavagem de dinheiro e o financiamento 
do terrorismo, enquanto o da RSE é contribuir para uma sociedade mais justa e para 
um ambiente mais limpo. (...) nesse sentido, cabe dizer que os programas 
de Compliance, assim como os de RSE, devem estar alinhados ao negócio como um 
todo e serem condizentes com o porte, a natureza e a sofisticação das atividades da 
empresa. Além disto, devem ser implementados após análise minuciosa do objeto 
social e das operações empresariais e com fundamento num projeto preestabelecido, 
este que deve ser atualizado periodicamente. 

 

   Após um percurso de inciativas frustradas, quanto à busca de se implementar ações 

que trouxessem ao ONS uma imagem de organização socialmente responsável, para além do 

seu viés técnico, a partir de 2016, a organização começou a empreender algumas iniciativas, 

mesmo que de forma não estruturada, na busca da RSE.  
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   Nos anos de 2005, 2007 e 2010, o Operador Nacional desenvolveu pesquisas, a fim 

de avaliar o clima organizacional, para que, por meio dos seus resultados, fosse materializada 

uma espécie de radiografia e, a partir dela, fossem empreendidas ações que pudessem: suportar 

a melhoria da satisfação dos empregados; auxiliar a organização na estruturação de novas ações 

prioritárias na gestão e desenvolvimento de recursos humanos; e contribuir para os seus 

objetivos estratégicos.  

Abre-se um parêntese para destacar que nas três pesquisas citadas, os índices quanto à 

credibilidade, respeito e confiança estavam muito aquém das médias globais do mercado. Após 

a apuração de resultados de todas as edições foram estabelecidos planos de ação, com maior 

investimento nas temáticas que foram avaliadas negativamente.  

Nas três pesquisas realizadas, as questões relacionadas à ética foram os pontos de 

atenção destacados nos quais a Diretoria deveria se empenhar. Mas, apesar de um grande 

esforço, a partir dos seus planos de ação, as iniciativas ao longo do tempo foram 

desconsideradas dos processos e/ou evoluíram desfavoravelmente. 

Em 2016, completando dezoito anos, e a partir dos seus novos direcionadores – 

inovação, transparência e integração –, o Operador Nacional realizou uma nova pesquisa de 

clima, a quarta em sua trajetória. O objetivo era ouvir os empregados, conhecendo suas ideias 

e expectativas, além de investigar o clima organizacional. Seus resultados retrataram de forma 

representativa os principais problemas que afetam a organização. A partir da apuração, foi 

desenvolvido um plano de ação corporativo, para criar um ambiente de trabalho mais inovador, 

ético e transparente. 

Vale ressaltar que participaram da pesquisa 84% do quadro funcional, ou seja, 703 

empregados responderam à pesquisa. Os resultados foram divulgados, aprofundados e 

debatidos na Organização, em sua total abrangência, com participação de sindicatos e do 

Conselho de Administração. Esse foi um diferencial das pesquisas anteriores (2005, 2007 e 

2010), que ficaram restritas ao público interno e com resultados parciais.  

Evidentemente, as ações estabelecidas nos planos de ação são insuficientes para resolver 

os déficits da gestão organizacional. Os tópicos do plano tiveram foco nos direcionadores com 

percentuais mais baixos. Além disso, outros investimentos têm sido feitos de forma a 

complementar a pesquisa para suportar os novos rumos do ONS quanto aos temas: Ética; 

Confiança na Liderança; Inovação; e Trabalho, Estrutura e Processo. Em caráter meramente 

ilustrativo, apresenta-se abaixo alguns resultados que podem elucidar a performance da 

pesquisa e endereçar o seu plano de ação e outras medidas nas quais o Operador Nacional vem 

investindo.  
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Tabela 3 – Resultados I da Pesquisa de Clima 2016 

Perguntas Resultados Percentuais (%) 

A Diretoria do ONS é acessível 43 

No ONS há uma comunicação aberta e 
transparente com os empregados 

41 

Eu posso reportar com confiança as 
práticas ou comportamentos antiéticos, 
sem medo de sofrer retaliações 

37 

O ONS investe em inovação 43 

O ONS é inovador em seus métodos 
operacionais de trabalho (uso de novas 
tecnologias ou abordagens criativas) 

39 

Os processos do ONS facilitam a 
realização do meu trabalho 

39 

O ONS é organizado e estruturado de 
forma eficiente 

38 

O ONS incentiva a colaboração, troca de 
ideias e recursos entre as equipes  

45 

Os gerentes executivos atuam de forma 
integrada e colaborativa  

40 

Os Diretores do ONS são integrados e 
incentivam a cooperação entre as 
Diretorias 

21 

Fonte: ONS, 2016. 

Por outro lado, a organização obteve um percentual favorável no que diz respeito ao 

reconhecimento pelos empregados quanto aos temas: Qualidade das Entregas da Organização; 

Performance Individual; e Clareza de Papeis (que contribuem para os resultados do Operador). 

O maior destaque foi para o orgulho dos empregados em pertencer à Organização. Em média, 

todas os referidos itens obtiveram percentuais acima de 85%.  

Sobre o plano de ação que sucedeu a última pesquisa, a Diretoria investiu em atividades 

que estreitassem o seu relacionamento e dos gerentes com os empregados. O objetivo foi criar 

espaços de troca para, prioritariamente, tratar temas da Gestão Corporativa, tais como: Evolução 

da Reestruturação; Gestão da Ética; Pesquisa de Clima; e Opinião dos Empregados.  

Outra ação que merece destaque foi o Programa Boa Ideia, que teve o objetivo de criar 

e consolidar um ambiente favorável à inovação/aprimoramento no ONS, a partir de sugestões 

dos empregados que fossem aplicáveis na Organização. As contribuições deveriam ser ideias 

simples relacionadas a soluções técnicas, de gestão, de infraestrutura ou de aprimoramento. 

Foram registradas, em 2017, 258 contribuições, das quais 53 foram habilitadas para estudo de 
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viabilidade e 40 para implantação. Ressalta-se que o maior interesse foi, realmente, estimular a 

inovação e não a implementação da ação propriamente dita. Ainda sobre o plano de ação, devem 

ser destacadas a Gestão da Ética e a Reestruturação.  

 

3.3 A GESTÃO DA ÉTICA  

Em 2002, foi lançado o primeiro Código de Ética do ONS, numa tentativa de implantar 

uma gestão ética na organização. Apesar de toda a campanha de comunicação e, mesmo os 

empregados tendo recebido um exemplar impresso, o Código não foi assimilado, nem pela 

liderança, tampouco pelos empregados, e foi parar dentro das gavetas e arquivos, quando não, 

no lixo. De qualquer maneira, ao ser questionado pelas partes interessadas, era comum afirmar 

que o Operador Nacional tinha um Código de Ética. De fato, ele existia, contudo, não era posto 

em prática. 

Segundo o IBGC (2009, p. 66): 

Além do respeito às leis do país, toda organização deve ter um código de conduta que 
comprometa administradores e funcionários, elaborado pela equipe técnica, de acordo 
com os princípios e políticas definidos pelo Conselho, devendo por este ser aprovado. 
O código de conduta deve também definir responsabilidades sociais e ambientais. O 
código deve refletir adequadamente a cultura da organização, e enunciar, com total 
clareza, os princípios em que está fundamentada. Deve, ainda, apresentar caminhos 
para denúncias ou resolução de dilemas de ordem ética (canal de denúncias, 
ombudsman). 

Por outro lado, o relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 

Desenvolvimento (UNCTAD, 2004, p. 14) destaca:  

Os códigos voluntários de conduta, as iniciativas de comércio equitativo e a 
responsabilidade social das empresas estão se tornando, cada vez mais, características 
acentuadas dos mercados internacionais que envolvem os países em desenvolvimento. 
São úteis a uma maior conscientização dos aspectos sociais, ambientais e de 
desenvolvimento do comércio. Por exemplo, no setor de commodities, a 
responsabilidade social corporativa está levando muitas empresas grandes a fortalecer 
os laços com os fornecedores de países em desenvolvimento. Isso dá a esses 
fornecedores acesso a mercados novos, frequentemente mais estáveis, bem como a uma 
gama de serviços tais como a oferta de crédito e de insumos. Permite, também, que 
uma parte maior do valor agregado dos produtos fique em seus países. Entretanto, é 
preciso tomar cuidado para assegurar-se de que tais códigos e iniciativas não se tornem: 
(a) um aspecto formal de condicionalidade para o comércio; (b) tão onerosas que 
passem a atuar como barreiras às exportações dos países em desenvolvimento; ou (c) 
um desestímulo para as que as grandes empresas invistam nos países em 
desenvolvimento e busquem neles bens e serviços. 

 

Vale ressaltar que, de acordo com o documento, as práticas comerciais elevam o nível 

de investimentos internos, fortalecendo o empreendedorismo e a geração de empregos, 

aumentando a participação da sociedade no maior acesso a bens de consumo e serviços sociais 

básicos. 
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Em 2014, houve uma nova onda de gestão ética e socialmente responsável na 

organização. O ONS, com um consultor externo, juntamente com o público interno, produziram 

um novo Código de Conduta Ética. Em relação ao documento anterior, pode-se considerar que 

ocorreram algumas evoluções, principalmente no que diz respeito aos quesitos: Relacionamento 

com Stakeholders; Comportamentos e Condutas Esperadas, inclusive relacionadas à 

integridade; Sanções; e a criação de um Comitê Consultivo Interno.  

Quanto ao Comitê, as questões relacionadas à ética eram recebidas por seus integrantes, 

sendo avaliadas quanto à admissão e, posteriormente, se fosse o caso, a apuração da sua 

veracidade. Denúncias anônimas não eram admitidas. Cabe destacar que a composição do 

Comitê era formada, exclusivamente, por assistentes das Diretorias e não necessariamente 

refletia a representatividade dos públicos impactados pelo Código. Como o Comitê é de caráter 

consultivo, a implantação das penalidades ficava a cargo da Diretoria. Uma das questões 

importantes destacadas na Pesquisa de Clima 2016 pelos respondentes é que o Operador não 

tinha, de fato, uma política de consequência para o cometimento de condutas inapropriadas. As 

penalidades eram minimizadas, e, muitas vezes, apesar de constatado o não comportamento 

ético, nenhum profissional foi desligado ou sofreu sanções.  

O referido Código de Conduta Ética também não refletia, integralmente, as questões 

sociais do país e da cidadania, quando sim, havia claramente uma superficialidade no seu 

conteúdo, como é o caso da Política de Gênero. Nos anos seguintes, a gestão ética não foi 

priorizada novamente, sucumbindo a uma agenda eminentemente técnica.  

De acordo com os resultados de Pesquisa de Clima 2016, cujo pilar da ética apresentou 

índices negativos, em alguns casos chegando ao baixo patamar de 25%, o referido documento 

foi atualizado. Vale ressaltar que foram feitas 119 contribuições pelos empegados, que foram 

classificadas entre denúncias e sugestões. O processo de revisão do documento não foi 

participativo. De forma verticalizada, foi contratada uma consultoria para trabalhar no seu 

aperfeiçoamento a partir das melhores práticas do mercado, levando em consideração, 

principalmente: a importância da organização ser transparente; os pactos anticorrupção; 

conformidade com a legislação; mecanismos de sanção; e, sobretudo constituição de um Comitê 

com competências técnicas apropriadas e com a função deliberativa.  

A abrangência do Código de Ética do ONS foi ampliada e, de forma inédita, passou a 

cobrir novas temáticas, além de prover melhorias nos itens do documento anterior. Entre outras, 

merecem destaque as evoluções na ampliação de sua abrangência sobre: conflitos de interesses; 

recebimento de presentes; discriminação no ambiente de trabalho; meio ambiente; assédio 

moral ou sexual; atividades políticas; nepotismo; e exploração do trabalho adulto ou infantil.  
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O novo Comitê passou a ter caráter deliberativo, inclusive com a revisão de penalidades 

e sanções que podem ir desde uma advertência até o desligamento do empregado. Sua 

composição desde a sua instituição não foi revelada, o que vai de encontro à política de 

transparência que a diretoria vem apregoando. De qualquer forma, a competência dos 

componentes é relacionada ao tema. Os assentos são correspondentes à especialização dos 

empregados, por exemplo, a área jurídica.  

Atualmente, a área de Compliance é responsável pela gestão da ética. Ela está analisando 

o conteúdo do Código de Ética para indicar melhorias, o que não necessariamente se trata de 

uma nova revisão. São alguns ajustes importantes, como, por exemplo: divulgar a composição 

do Comitê de Ética; esclarecer sobre a participação do empregado nas redes sociais; e integrar 

as cláusulas do Código aos contratos comerciais com fornecedores, centros de pesquisa, entre 

outros. De fato, a interação do Código com o público externo deve ser fortalecida, tendo em 

vista que o documento está disponível no site do Operador. Essa questão também remete ao 

compromisso e ao esforço que a organização terá que fazer, quando da implementação do Pacto 

Anticorrupção e das certificações sociais, por exemplo. O envolvimento de todas as partes 

interessadas é vital para o processo.  

Outro fator importante sobre o Código de 2016 foi o envolvimento do Conselho de 

Administração, além do protagonismo da Diretoria no processo. Para o lançamento interno 

foram utilizados vários canais de comunicação, mas o ineditismo ficou por conta de que todos 

empregados assinaram um “Termo de Compromisso”, que atesta que o Código foi recebido e 

lido e por eles. Vale ressaltar que, de acordo com a Pesquisa de Clima 2016, apenas 72% dos 

respondentes conheciam o Código de Conduta Ética da organização. Embora seja um percentual 

relativamente alto, as melhores práticas devem, segundo a Hay Group – Korn Ferry, consultoria 

contratada que realizou a pesquisa, chegar ao patamar de 90%. 

É impossível construir uma gestão ética sem o compromisso das lideranças. Acreditar, 

praticar o discurso e incentivar sua aplicação devem fazer parte de todo o cotidiano 

organizacional, numa espécie de exercício de coerência. Sem isso, todos os códigos, normas e 

certificações serão ineficazes e totalmente sem valor, podendo danificar a imagem da 

governança de forma irreversível. Evidentemente, a bandeira da ética deve ser incorporada e 

praticada pelos empregados de forma genuína, assim como pelas lideranças.  

Segundo Celina Carpi (2015, p. 48): 

Garantir uma atitude ética numa companhia, porém, vai muito além das formalidades 
do compliance. Elas não são fins em si mesmas, mas meios para a construção de algo 
muito maior e mais efetivo: uma Cultura de Integridade que leve cada profissional a 
refletir sobre a ética contida em cada escolha cotidiana, em qualquer dimensão da vida. 
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A prática da reflexão antes da ação e a ponderação entre os interesses individuais e os 
coletivos são a materialização de um Agir com Ética no meio empresarial. 

De acordo com os escritos de Bowen (1957, p.53): 

O homem de negócios deve estar imbuído de respeito pela dignidade e pelo valor 
essencial de todos os homens, e de um espírito de compaixão revelado em suas relações 
com os operários, fregueses, fornecedores, competidores e outros com quem tenha 
transações comerciais. 

A concepção religiosa, portanto, moral, permeia toda a filosofia da argumentação inicial 

sobre responsabilidade social, conforme o autor. Do ponto de vista do trabalho, Bowen aponta 

que “(...) a natureza e as condições do emprego devem ser tais que o trabalhador perceba uma 

finalidade em sua tarefa e tenha noção de estar sendo útil ao próximo no desempenho de seus 

encargos diários” (BOWEN, 1957, p.54). 

Complementa o autor, no mesmo trabalho, sobre o ponto de vista da necessidade 

econômica externa da empresa: “(...) só devem ser fabricados produtos condignos para 

satisfazer as necessidades respeitáveis do público, e os processos de venda e de propaganda não 

devem prejudicar os padrões morais e culturais deste” (Idem). 

No que diz respeito à Gestão da Ética, a partir dos resultados da referida Pesquisa de 

Clima, também foi contratado, pela primeira vez, um canal de denúncia, divulgado e conhecido 

como Canal de Ética. Trata-se de uma plataforma externa, confidencial, acessível pela internet 

e por um serviço telefônico gratuito (0800), disponível 24 horas por dia, a todas as partes 

interessadas do Operador Nacional. Pode-se afirmar que se trata de um sistema de 

monitoramento desenvolvido pela Gerência de Gestão de Risco e Compliance, cujo maior 

objetivo é conferir valor à condução do negócio, por meio de uma gestão ética e socialmente 

responsável. 

Acredita-se que a garantia do anonimato quanto à autoria das sugestões e denúncias 

possibilita uma maior participação, o que no caso do ONS não se configurou. A organização 

não divulga a quantidade e caráter das questões recebidas nos 12 meses de sua implantação, 

mas afirma que todas as questões foram endereçadas e algumas não se confirmaram como 

denúncia. O gerenciamento do canal é feito por uma consultoria especializada, a mesma que 

fez o a revisão do Código, em 2017. 

Vale destacar que a efetivação de um Código e Ética é uma variável que faz parte da 

ISO 26000, dos Indicadores Ethos e GRI e do Pacto Global. Em uma análise profunda dos 

direcionadores de responsabilidade social citados, pode-se constatar o seu cumprimento parcial 

pelo ONS. Porém, nos desdobramentos do arcabouço ético, a organização está aquém da sua 

integral execução. Com base nos Indicadores Ethos, com relação às suas 22 dimensões 
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propostas quanto ao Código de Ética, o documento estabelecido pela Organização não prevê 

algumas questões cruciais. São elas: 

• Regras de relacionamento com agentes públicos; 

• Práticas voltadas ao desenvolvimento de valores éticos; 

• Programa de capacitação de seus empregados e terceiros sobre o Código de Conduta; 

• O Código de Conduta não influencia as demais políticas da organização; 

• A organização não estende seu Código de Conduta à sua cadeia de suprimentos, 

anexando-o aos contratos firmados; 

•  A organização não verifica o cumprimento do Código de Conduta em sua cadeia de 

suprimentos; 

• A organização não possui sanções ou punições formais em caso de violação do Código 

de Conduta por parte de seus fornecedores; 

• A organização não possui diretrizes claras para orientar medidas a serem tomadas em 

caso de descumprimento de seus padrões estabelecidos de comportamento; e 

• A organização não verifica periodicamente a adoção dos princípios de conduta da 

empresa por seus empregados. 

Essa simples análise nos leva a concluir o quanto o ONS está distante de pertencer à 

lista de organizações com a certificação Empresa Pró-Ética, por exemplo. No que diz respeito 

ao tema, apesar da existência do seu Código de Conduta Ética, ela não possuiu todos os 

requisitos para a sua admissibilidade, entre outros:  

• Declaração de valores e princípios relacionados com a ética e a integridade; 

• Proibição de práticas de fraude e corrupção, inclusive transnacional, quando aplicável;  

• Diretrizes aplicáveis a fornecedores, prestadores de serviços, agentes intermediários, 

dentre outros. 

Conclui-se que há um longo caminho a percorrer, mas o ponto principal a ser destacado 

é que ele deve ser um processo voluntário, paulatino e que inaugure um novo modelo mental 

de conduzir o ONS. Além disso, que seja uma ação e um compromisso de todos. 

  

3.4 A REESTRUTURAÇÃO 

Os resultados da Pesquisa de Clima 2016 apontaram para a necessidade de uma 

reorganização estrutural do Operador Nacional. Como já descrito no Capítulo I, o ONS, desde 

janeiro de 2017, vem investindo em um novo modelo conceitual. De acordo com a consultoria 

contratada para o desenvolvimento do processo, o trabalho consistiu em realizar a concepção e 
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o detalhamento de reestruturação, tendo em vista o melhor alinhamento do ONS às 

condicionantes do ambiente externo e ao aumento da eficiência e eficácia organizacional e 

operacional. Os enfoques básicos do projeto foram: estrutura organizacional e governança; 

capacidades organizacionais; competências essenciais requeridas e dimensionamento das 

equipes; cadeia de valor e macroprocessos básicos; e produtos e serviços, envolvendo a revisão 

das atividades desenvolvidas pelo ONS. O processo também foi alinhado às políticas 

governamentais, ao quadro regulatório e às diretrizes do Conselho de Administração e da 

Diretoria do ONS. 

Apesar de indicadores claros de que a reestruturação da organização era imprescindível, 

a percepção interna de muitos empregados era de que se tratava de uma ação autocrática da 

Diretoria Geral. Resultados das pesquisas realizadas pela consultora apontavam para uma 

percepção dos empregados quanto à não-participação no processo e até mesmo um descrédito 

no trabalho, dada à dimensão da mudança, e que seria impossível, de fato, sua implementação. 

Após a fase de desenho da estrutura organizacional, em setembro do mesmo ano foi 

iniciada implementação da estrutura planejada. O processo de reestruturação contou com a 

participação ativa dos gestores e empregados (em maior e menor dimensão), que contribuíram 

para o desenho do plano e realizaram a implementação da nova estrutura.  

Durante a fase de execução foram definidas também novas diretrizes para as 

competências gerenciais dentro da nova visão do ONS sobre o papel de seus gestores. Os 

desafios são muitos, principalmente, no que diz respeito à gestão de pessoas. Embora não seja 

o objetivo dessa dissertação, vale evidenciar que a mudança organizacional, embora muito 

complexa, é infinitamente mais fácil do que a mudança comportamental. Inerente ao 

comportamento humano, os paradigmas podem não ser quebrados e, se forem, podem danificar 

o clima organizacional, além de prejudicar a saúde dos empregados. Nesse caso, parece um 

contrassenso, tendo em vista que, num estudo interno preliminar em relação aos Indicadores 

Ethos, no que diz respeito ao trabalho e qualidade de vida, a organização declara a sua 

preocupação com a saúde, a segurança e a qualidade de vida e atua de forma crescente na busca 

do bem-estar dos seus empregados e de seus familiares, poderá ser classificada no estágio cinco: 

“Protagonista”, conforme os Indicadores Ethos, desenvolvidos no Capítulo 1.  

Segundo o artigo “Reestruturação Organizacional: o que fazer com as pessoas?”, de 

Carla Oliveira de Souza e Karen Kellen Silva dos Santos Osório (2017, p. 1244):  

O ambiente, por si só, não provoca mudanças dentro da organização. São as pessoas as 
grandes responsáveis por criarem novos rumos para a organização. No entanto, Duck 
(1999) trabalha com o conceito de que as empresas estão cheias de sobreviventes da 
mudança, que são pessoas que aprenderam a conviver com os programas de mudança, 
sem de fato mudarem a si mesmas. Por fim, de acordo com a visão apresentada por 
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Duck (1999), a gestão da mudança significa gerenciar a integração entre pessoas que 
estão à frente do programa de mudança e aquelas que devem implementar as novas 
estratégias, desenvolver um ambiente organizacional propício à mudança e administrar 
as alterações emocionais inerentes de qualquer transformação, visando à satisfação de 
todos os envolvidos. 

No que diz respeito à responsabilidade social, podemos destacar que a reestruturação e 

os pilares de gestão (transparência, inovação e integração) favoreceram a adoção de algumas 

práticas. É mister considerar que a essência da missão do ONS, por si só, se traduz em uma 

desafiadora ação de Responsabilidade Social, tendo em vista os benefícios que o fornecimento 

de energia trás para sociedade de uma maneira geral. Mas, não se pode mais operar o SIN 

exclusivamente por um viés técnico. O setor elétrico atual, cuja expansão está acontecendo, em 

grande parte, a partir do capital estrangeiro, nos remete a um novo paradigma, uma nova forma 

de fazer negócios. Adotam-se novos padrões éticos, econômicos, de integridade corporativa e 

moralidade, que passam a ser os pilares de sustentação das organizações, refletindo em sua 

produtividade e credibilidade.  

Conforme Ashley, “Avaliar o desempenho de uma empresa quanto às suas 

responsabilidades corporativas requer um conceito de empresa que equilibre responsabilidades 

econômicas, sociais e ambientais, o que resulta em uma relação circular entre elas” (2005, p.56). 

O ONS sempre primou pelo cumprimento da legislação, embora, como já dito, em 

algumas questões há uma significativa lacuna. De qualquer forma, ratifica-se que pelo simples 

fato da organização cumprir a legislação, isso não lhe afere a condição de organização 

socialmente responsável.  

De fato, o projeto da reestruturação apresentou a oportunidade de se introduzir um novo 

vocabulário, que voluntariamente parte da liderança vem adotando. São novas práticas, 

sustentadas pelas ética, integridade e importância da prestação de conta. A fase ainda é 

embrionária, mas o mapeamento das não conformidades já é o prenúncio de que se há muito o 

que fazer e que a Diretoria terá um outro papel na condução do negócio, tão importante quanto 

os desafios técnicos da engenharia. 

A Diretoria de TI, Relacionamento com Agentes e Assuntos Regulatórios (DTA) passou 

a ter um novo olhar para o agente, uma importante parte interessada no negócio ONS. Está 

sendo implantado um canal exclusivo de atendimento, que também atenderá potenciais 

entrantes ao setor elétrico, principalmente os vencedores dos leilões de energia, estabelecidos 

pelo governo. Embora seja muito complexo entender a dimensão desse canal, tendo em vista o 

viés técnico das temáticas circulantes no mesmo, todos têm direito às informações técnicas que 
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subsidiam seus negócios comerciais, acentuando o valor da organização no que diz respeito à 

equidade.  

Em 2018, por decisão do diretor Geral, o ONS se associou ao Instituto Ethos, que será 

descrito no item 3.8, e ao  Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), uma das 

referências para o desenvolvimento de boas práticas de governança coorporativa. 

O site do IBGC explica que:  

Governança corporativa é o sistema pelo qual as empresas e demais organizações são 
dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, 
conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e demais partes 
interessadas. As boas práticas de governança corporativa convertem princípios básicos 
em recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar e 
otimizar o valor econômico de longo prazo da organização, facilitando seu acesso a 
recursos e contribuindo para a qualidade da gestão da organização, sua longevidade e 
o bem comum. 

Ambos os institutos poderão ser inspiradores para a incorporação da sustentabilidade e 

da Responsabilidade Social Empresarial, auxiliando no planejamento, definição de estratégicas, 

políticas e processos que devem implementadas e incrementadas para além da legislação. Vale 

ressaltar que as referidas instituições têm, entre outros atributos, um programa estruturado para 

a capacitação de seus associados, além dos grupos temáticos para relacionamento e mobilização 

sobre as práticas socialmente responsáveis. 

Especificamente no caso da associação ao Ethos, a Gerência de Relacionamento 

Institucional e Comunicação será a responsável pela interface entre o instituto e o ONS. A 

parceria com a Gerência de Gestão de Risco e Compliance será fundamental para a introdução 

do tema no ONS. De forma preliminar, ao analisar as bases dos indicadores Ethos, a partir das 

dimensões “Visão Estratégica”, “Governança e Gestão”, “Social” e “Ambiental”, pode-se 

constatar que o ONS, para responder os Indicadores Ethos, deverá optar por uma das pré-

formatações ou propor uma formatação especifica, ou seja, responder apenas ao que faz sentido, 

de forma que, a partir do seu autorretrato, sejam propostas ações de aprimoramento ou de 

adoção de novas práticas. Paulatinamente, a organização deverá ampliar o escopo das 

dimensões. Mas, é importante reconhecer que a mudança é lenta, tendo vista a adaptação dos 

processos e das pessoas, sem contar com as características técnicas, como, por exemplo, o 

despacho de térmicas a carvão e assuntos jurídicos do ONS.   

As dimensões citadas, conforme explica o próprio Instituo Ethos (2018), são assim 

definidas:  

• Visão Estratégica: a visão e a estratégia de uma empresa constituem as bases para a 
definição de suas ações, motivo por que devem ser claramente validadas pela 
organização. Pelo reconhecimento de sua importância, recomenda-se que ambas – a 
visão e a estratégia da empresa – incorporem atributos de sustentabilidade, que devem 
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estar igualmente presentes tanto nos produtos e serviços que a empresa oferece como 
no seu modus operandi, ou seja, na forma como organiza e estabelece suas operações; 

• Governança e Gestão: são temas que orientam a empresa a estruturar sua gestão 
alinhada a RSE/sustentabilidade e abrangem desde a proposição e implementação de 
políticas até sua integração com os processos de gestão da empresa; 

• Social: Nos últimos anos, torna-se maior o reconhecimento de que as empresas, além 
dos governos, são responsáveis por garantir o respeito aos Direitos Humanos. Esse 
respeito, que não se limita ao cumprimento legal, se aplica a todos os relacionamentos 
da empresa. Nesse sentido, torna-se fundamental que a empresa estabeleça políticas e 
mecanismos que favoreçam o respeito e previnam qualquer tipo de violação a esses 
direitos; 

• Ambiental: A sociedade enfrenta atualmente muitos desafios ambientais, entre os quais 
se incluem a exaustão dos recursos naturais, a emissão de poluentes, as mudanças 
climáticas, a destruição de habitats, a extinção de espécies e o colapso dos ecossistemas 
como um todo. Além desses, outro importante problema que a sociedade enfrenta é o 
processo de degradação decorrente da ocupação humana rural e urbana, ou seja, da 
antropização. À medida que a população mundial cresce e o consumo aumenta, essas 
mudanças estão se tornando verdadeiras e crescentes ameaças à segurança humana, à 
saúde e ao bem-estar da sociedade. Enfrentar esses problemas que, como se sabe, se 
interrelacionam em níveis local, regional e global, exige uma abordagem abrangente, 
sistemática e coletiva.  

Ao analisar os Indicadores Ethos, no que diz respeito aos seus temas, subtemas e 

indicadores e aos estágios que a organização será classificada (Cumprimento e/ou Tratativa 

Inicial; Iniciativas e Práticas; Políticas, Procedimentos e Sistemas de Gestão; Eficiência; e 

Protagonismo), percebe-se que há uma imensa lacuna. Há temas que não são tratados, há os que 

estão num patamar superficial, assim como os que são tratados como se a organização fosse, de 

fato, social e ambientalmente responsável e, por que não dizer, “protagonista”. Acredita-se que 

muitas das questões da RSE e da sustentabilidade não foram adotadas por mero 

desconhecimento e/ou à exclusiva relevância do viés técnico da organização.  

A organização busca empreender ações que garantam o cumprimento da legislação e da 

regulamentação setorial. Contudo, nos dois últimos anos, vem respondendo a alguns processos 

trabalhistas, por exemplo. Não é objetivo do trabalho avaliar o seu mérito, mas demonstrar que, 

de fato, há fragilidades no cumprimento legal. Pela característica eminentemente técnica e pelos 

impactos ao setor elétrico, acredita-se que a organização está mais atenta ao cumprimento do 

ambiente regulatório.  

O ONS, como já descrito, também não cumpre a cota de Pessoas com Deficiência 

(PCD), embora esteja descrito no seu Código de Ética o respeito à diversidade e às diferenças 

individuais. Em janeiro de 2018, a Diretoria e o Conselho de Administração determinaram o 

seu cumprimento. São 32 vagas a serem preenchidas. O Operador vem se empenhando em 

recrutá-los e admiti-los em seu quadro. O não cumprimento da cota está relacionado, 
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principalmente, ao limite do número de empregados fixado pela Aneel, não permitindo a 

abertura de novas vagas. 

No Brasil, o grau de especialização das pessoas com deficiência fica circunscrito ao 

trabalho meramente administrativo, área na qual o ONS tem um número restrito de vagas. 

Porém, mais do que a efetivação da cota, a organização não está preparada para lidar com as 

diferenças. Essa afirmativa se estende a outras manifestações, tais como etnia e orientação 

sexual. O Operador não promove oportunidades para que grupos de segmentos em desvantagem 

ocupem, por exemplo, cargos de liderança. Ele também não tem ações e políticas voltadas para 

o grupo LGBTI (sigla que designa lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e intersexuais, 

conforme o site da ONU (2018).  

Quanto à prestação de contas, no que diz respeito ao caráter financeiro, anualmente a 

organização publica o seu Balanço Financeiro e o Relatório de Administração. Mas, no tocante 

aos relatos de sustentabilidade, os Balanços Sociais nunca foram publicados. De 2002 a 2005, 

a organização publicou um simples documento de divulgação, que foi denominado de Balanço 

Social. Ele descrevia de forma incipiente suas práticas sociais, longe de ser demonstrativo e 

transparente, que reunia informações públicas de suas atividades de gestão econômico-social e 

ambiental. Por outro lado, naquela época, as referidas publicações eram, talvez, a única forma 

de despertar a consciência da alta Diretoria e dos empregados para a importância da adoção de 

práticas de responsabilidade social, o que, efetivamente, acabou não ocorrendo. 

É preciso considerar que, até 2016, a Organização se concentrava quase que 

exclusivamente nos resultados técnicos, à exceção da sua política de gestão de pessoas, que será 

tratada oportunamente. A questão a ser destacada é: se a organização não possui 

estrategicamente práticas de RSE/Sustentabilidade, como vai monitorar e divulgar os seus 

resultados? 

Sobre compromissos voluntários e participação em iniciativas de RSE/ Sustentabilidade, 

a organização não adota, de fato, em sua gestão o compromisso com iniciativas voluntárias. 

Vale ressaltar que em seu Código de Conduta Ética - Item 4.6, o ONS declara que valoriza o 

envolvimento e o comprometimento em inciativas de caráter social, articuladas com instituições 

governamentais e não-governamentais e comunidades. Em princípio, trata-se muito mais de um 

desejo expresso, que reconhece a sua importância, mas muito longe da prática. 

 No que diz respeito ao Programa de Voluntariado, o mesmo promove, exclusivamente, 

campanhas sazonais, tais como doação de cobertores, material escolar e brinquedos, além de 

ações específicas quando da ocorrência de catástrofes mundiais e nacionais ou, ainda, de cestas 

de Páscoa e Natal. Não há efetividade para um processo transformador. A organização não 
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possui políticas específicas que estimulem os empregados a participarem do Programa, muito 

menos reconhece os que atuam de forma espontânea.  

O empregado é doador nato, principalmente, quando há um grande apelo emocional que 

evidencie a carência social. No entanto, está longe de ser um voluntário. Um dos casos mais 

interessantes foi quando a organização promovia uma integração mensal para a comemoração 

dos empregados aniversariantes cujo “ingresso” era a doação de alimentos não-perecíveis. Eram 

necessários três meses para completar uma cesta básica. As campanhas pontuais são mais 

efetivas quando a organização viabiliza as condições para a participação, como nas campanhas 

de Natal e Dia das Crianças, quando os empregados doam dinheiro ao invés de se engajarem na 

ação. 

De acordo com os resultados da Pesquisa de Clima do ONS, realizada em 2016, com a 

participação de 703 empregados, inclusive diretores, constata-se que praticamente metade da 

organização participa das ações de voluntariado promovidas pela organização. Apenas 135 

respondentes gostariam de se engajar nas ações. 
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Tabela 4 – Resultados II da Pesquisa de Clima 
Você participa ou já 

participou de ações do 
Voluntariado 

 
Frequência 

 
Frequência (%) 

Sim 362 52% 
Não 340 48% 

Não informado 1 - 
Fonte: Autor, 2018 

 

Tabela 5 - Resultados III da Pesquisa de Clima 

Se você não participa, 
gostaria de participar 

das ações de 
voluntariado 

 
Frequência 

 
Frequência (%) 

Sim 277 39% 
Não 135 19% 

Não se aplica 286 41% 
Não informado 5 1% 

Fonte: Autor, 2018 

Ainda sobre a temática de doação, desde 2017, quando há depreciação de algum 

patrimônio (mobiliário e equipamentos), seja por obsolescência ou por que estejam danificados, 

esse poderá ser descartado da seguinte forma: 

1) O material classificado como resíduo sólido,47 respeitando a legislação e o 

normativo interno, que determina o que não pode ser usado pelo ONS e nem pela 

sociedade, é naturalmente descartado como lixo. 

2) Os bens poderão ser doados para fins e uso de interesse social, desde que 

comprovada a frustração de prévia tentativa de venda, com devido rito de 

publicidade externa, devendo o donatário ser necessariamente entidade da 

administração pública federal, estadual ou municipal; entidade possuidora de 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEAS, nos termos 

do disposto no Decreto n° 2.536, de 6 de abril de 1998; ou entidade possuidora 

                                                 

47 A Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) é bastante atual e contém 
instrumentos importantes para permitir o avanço necessário ao País no enfrentamento dos principais problemas 
ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo inadequado dos resíduos sólidos. Prevê a prevenção e a 
redução na geração de resíduos, tendo como proposta a prática de hábitos de consumo sustentável e um conjunto 
de instrumentos para propiciar o aumento da reciclagem e da reutilização dos resíduos sólidos (aquilo que tem 
valor econômico e pode ser reciclado ou reaproveitado) e a destinação ambientalmente adequada dos rejeitos 
(aquilo que não pode ser reciclado ou reutilizado). 
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do certificado de qualificação com Organização da Sociedade Civil de Interesse 

Público – OSCIP, nos termos da Lei n° 9.790 de 23 de março de 1999. 

Até 2017, a aprovação de uma doação pela Aneel era um processo que levava, no 

mínimo, três anos. Em muitos casos, o bem se deteriorava a ponto de não ser possível o repasse, 

sendo descartado como lixo. Especificamente sobre a questão da prioridade de venda dos bens 

exigida pela Aneel, os valores arrecadados dessa forma representam apenas de 1% a 5% do 

bem. Para o ONS, contribuiria muito mais para a educação e o bem-estar da população usuária 

a doação desses equipamentos e mobiliários a entidades sociais e/ou universidades, do que os 

valores da venda. Porém, a Agência Reguladora entende que os valores arrecadados contribuem 

para a diminuição dos custos do ONS. 

Sobre a anticorrupção, a sua tímida declaração sobre o assunto está disposta, 

exclusivamente, em seu Código de Conduta Ética. O item “4.13 – Corrupção e Suborno” 

descreve a promoção da integridade e o repúdio da Organização por todas as formas de 

corrupção, suborno e vantagens indevidas. Como já descrito no mapeamento inicial da área de 

Compliance, faz-se mister o Operador adotar e declarar uma gestão de integridade, que deverá 

ser mapeada e consolidada a partir dos compromissos com a associação ao Instituto Ethos. 

Evidentemente, não se pode deixar de considerar a importância da implementação do Canal de 

Denúncias, mas é preciso ir além, tendo em vista a legislação aplicável e o selo Empresa Pró-

Ética, já descritos no capítulo I. A organização precisa, de fato, possuir um programa educativo 

de práticas de alerta de ocorrências de corrupção, criar outros procedimentos de monitoramento, 

inclusive, contemplando a sua cadeia suprimentos.  

Especialmente sobre a cadeia de suprimentos, de forma voluntária, a Diretoria enfatizou 

como condicionante no projeto de reestruturação da Organização a criação de uma área 

exclusiva de suprimentos. O ONS não está submetido à Lei nº 8.666, de 1993, mas nem por 

isso não deve estar desassociada das melhores práticas e legislações pertinentes. Os indicadores 

do Ethos a esse respeito também serão uma eficaz base para o cumprimento de conformidades 

e a associação do ONS ao mundo da RSE. A relação com fornecedores também está pautada 

no Código de Conduta Ética, de forma muito incipiente. Embora também estejam declarados a 

não admissibilidade de condições desumanas e degradantes, trabalho infantil ou escravo, nem 

quaisquer violações aos direitos humanos, a cadeia de suprimento passa à margem desse 

monitoramento. 

A relação do Operador Nacional com os sindicatos merece citação. A livre associação 

sindical é um diferencial da gestão. Os Acordos Coletivos de Trabalho (ACT) são conduzidos 

pela diretoria, por meio de uma comissão interna. As negociações têm acontecido de uma forma 
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cordata, embora a participação dos empegados no desenvolvimento da pauta de negociação e 

nas assembleias não seja efetiva. Muitas cláusulas constantes no acordo são concedidas pela 

organização para além da “letra da lei”. É o caso do auxílio maternidade, concedido à 

trabalhadora por seis meses e, também, o auxílio creche, que vai até os sete anos completos dos 

filhos dos trabalhadores. O benefício é extensivo aos homens. Entretanto, conforme Cheibub e 

Locke (2002), não podemos considerar que as atividades sociais previstas em lei e fruto de 

convenções coletivas, mesmo com a anuência da organização, sejam consideradas uma ação 

social. Afirmam os autores: 

Não podemos chamar de responsabilidade social as ações, programas, benefícios, etc. 
que foram adotados pelas empresas como resultado de negociação trabalhista (acordo, 
convenção, etc.). Neste caso, estamos diante de uma questão de poder, barganha 
política, e não de responsabilidade social. (CHEIBUB; LOCKE, 2002, p. 2) 

 

3.5 Responsabilidade Social Empresarial no contexto da gestão de pessoas 

As organizações são instituições formadas por pessoas com objetivos e interesses 

particulares, que se interrelacionam de forma a atingi-los. O contexto da gestão de pessoas é 

formado por uma relação entre os funcionários e a organização, pois, como salienta Chiavenato, 

“as pessoas passam boa parte de suas vidas trabalhando dentro de organizações” (2010, p.8).  

Para que sua missão seja efetivada, as organizações precisam das pessoas, embora a 

tecnologia tenha excluído muitos postos de trabalho. Na relação com o empregado, o Operador 

Nacional, desde a sua criação, tem se ocupando em gerir pessoas, sempre com a tônica da 

capacitação técnica, desenvolvimento pessoal e qualidade de vida.  Guedes conceitua 

responsabilidade social interna como sendo “o foco da empresa, seus empregados e seus 

dependentes, ou seja, beneficiários internos da empresa, sem os quais a organização não pode 

sobreviver” (apud MELO NETO; FROES, 2001, p. 42).  

Evidentemente que há organizações que se apresentam como cidadãs, mas negligenciam 

ações sociais internas em prol dos seus empregados. Como se pode constatar nas manchetes de 

jornais, por exemplo, o trabalho escravo, infantil e condições insalubres ainda fazem parte do 

cenário nacional e internacional. Quando não, limitam-se apenas ao cumprimento da legislação 

trabalhista.  
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3.6 RELAÇÃO COM OS EMPREGADOS 

Ao analisar todo o contexto histórico do ONS, mesmo como uma organização privada 

sem fins lucrativos, com um caráter eminentemente público, sem nenhum grau de 

competitividade e com um orçamento anual sólido e garantido, percebe-se que a organização 

adota iniciativas para o fortalecimento organizacional.  

O Programa de Endomarketing48 do ONS, que visa investir maciçamente em ações 

culturais e recreativas, favorece o clima organizacional, afetado pela sobrecarga de trabalho 

estressante. Com verba direta do ONS, as atividades aconteciam dentro e fora da organização e 

muitas vezes eram extensivas às famílias. Desde sua concepção, o projeto vem evoluindo, 

contemplando atividades que têm como intuito estimular a criatividade, o desenvolvimento 

pessoal e a integração social dos colaboradores no seu dia a dia. São elas: Coral do ONS, aberto 

à participação de empregados; entradas para shows, filmes e peças de teatro; palestras; cursos; 

e oficinas, promovendo o acesso à cultura. O Programa foi determinante para descobrir uma 

vocação organizacional: o fomento à cultura. Segundo Daniele Pereira Canedo, 

Vale nesta linha de continuidade a incorporação da dimensão antropológica da cultura, 
aquela que, levada às últimas consequências, tem em vista a formação global do 
indivíduo, a valorização de seus modos de viver, pensar e fruir, de suas manifestações 
simbólicas e materiais, e que busca, ao mesmo tempo, ampliar seu repertório de 
informação cultural, enriquecendo e alargando sua capacidade de agir sobre o mundo. 
O essencial é a qualidade de vida e a cidadania, tendo a população como foco (apud 
Botelho, 2009, p 40- 41). 

Em 2005, de forma incipiente, o ONS inicia os seus primeiros investimentos em cultura 

pelas leis de incentivo à cultura, com a utilização da Lei nº 1940/9249, da Prefeitura do Rio de 

Janeiro, e da Lei Rouanet (8.313/91). 50 Destaca-se que a utilização da Lei Rouanet é muito 

restrita e esporádica, tendo em vista a condição estatutária do ONS como organização sem fins 

lucrativos.  

                                                 

48 De acordo com Rafael Rez (2013), endomarketing pode ser entendido como o Marketing voltado para as ações 
dentro da empresa, também conhecido como Marketing Interno. O termo Endo é oriundo do grego Endus e 
significa para dentro, logo seu conceito é definido como: o estudo das necessidade e desejos dos consumidores. 
Amplamente difundido pelo estudioso Bekin no ano de 1995, onde discute o que o especialista Philip Kotler 
anteriormente chamou de Marketing Interno das Organizações, além de resumir o conceito de ser um processo 
gerencial denominado de Marketing Empresarial. Vale ressaltar que para o endomarketing o colaborador é seu 
target e denominado de público interno. 
49 A Lei de Incentivo à Cultura, popularmente chamada de Lei Rouanet, é conhecida principalmente por sua política 
de incentivos fiscais. Esse mecanismo possibilita que cidadãos (pessoa física) e empresas (pessoa jurídica) 
apliquem parte do Imposto de Renda devido em ações culturais. Assim, além de ter benefícios fiscais sobre o valor 
do incentivo, esses apoiadores fortalecem iniciativas culturais que não se enquadram em programas do Ministério 
da Cultura (MinC). 
50 A Lei Estadual de Incentivo à Cultura é um mecanismo de fomento que dispõe sobre concessão de benefício 
fiscal para realização de projetos culturais. Criada em 1992, permite que empresas, contribuintes de ICMS no Rio 
de Janeiro, patrocinem a produção cultural utilizando o incentivo fiscal concedido pelo Estado. 
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Em 2007, foi dado um novo impulso, quando foram integrados à política de apoio, via leis 

de incentivo fiscal à cultura, os Programas de Voluntariado e de Endomarketing. Essa tríade foi 

denominada Programa de Responsabilidade Social, sendo conduzida pela Assessoria de 

Planejamento e Comunicação do ONS. Vale destacar que essa nova condução está relacionada 

à minha chegada nesta assessoria. Meu ingresso na organização ocorreu no ano de 2000, 

quando, na Gerência de Recursos Humanos, tive o desafio de implantar o Programa de 

Benefícios e o Serviço Social. O convite para a área de Comunicação e Marketing foi ao 

encontro de um perfil voltado para a Responsabilidade Social e Comunicação, tendo em vista a 

minha passagem profissional por organizações como Furnas Centrais Elétricas e 

Eletrobras/Eletronuclear.  

Sendo assim, foi aprovada pela Diretoria uma estratégia de apoio cultural voltada à 

viabilização e a integração dos três Programas (Voluntariado, Endomarketing e Patrocínio 

Cultural). Cabe enfatizar que o Programa de Reponsabilidade Social não é tratado como uma 

política efetiva. Na maioria das vezes, a Diretoria aprovas as ações, levando em consideração o 

seu impacto para o público interno, a racionalização de recursos e até a sua sensibilidade a 

causas sociais. Não há uma preocupação, compromisso ou mesmo pauta específica para a 

dedicação do assunto de forma mais estruturada. 

 

Figura 5 - Responsabilidade Social no ONS 

 
Fonte: Autor, 2018. 

Longe de ser um efetivo programa de Responsabilidade Social e Sustentabilidade, é 

dessa forma que o ONS conduz as suas ações. Mesmo de forma desordenada, é nesse espaço 
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que são inseridos alguns conceitos no cerne da organização, tais como: responsabilidade social, 

voluntariado e cidadania.  

As ações desenvolvidas, mesmo de forma pontual, geram o reconhecimento dos 

empregados e da Diretoria sobre a importância de a organização participar de ações e projetos 

sociais, seja pelo voluntariado dos empregados, seja pela adoção de projetos sociais por meio 

de incentivo fiscal à cultura. De qualquer forma, a inserção do pilar de Responsabilidade 

Social/Voluntariado no referido Programa de Transição Profissional e a associação ao Instituto 

Ethos devem ser considerados como uma evolução, a partir das embrionárias ações 

implementadas.  

Nos últimos dez anos, o portfólio de patrocínio a projetos da cultura brasileira contou 

com as seguintes instituições beneficiadas: 

• Circo Social Crescer e Viver: instituição muito respeitada e valorizada no meio social e 

cultural, com forte viés ao desenvolvimento comunitário. O ONS é patrocinador desde 

2008. Localizada no entorno da organização, no bairro da Cidade Nova, no Rio de 

Janeiro, o projeto também beneficia as comunidades da Praça XI, Morro São Carlos e 

Estácio. Por meio das artes circenses como elementos centrais da geração de múltiplas 

oportunidades de ascensão pessoal e coletiva para crianças, adolescentes e jovens, 

prioritariamente de classes populares, compreende uma metodologia singular no Brasil, 

que trabalha a transversalidade da formação, produção, difusão e fruição do circo como 

linguagem cultural. Em contrapartida, o ONS conta com a participação do circo em suas 

ações do Programa de Endomarketing: oficinas e atividades em eventos internos, como 

o Dia das Crianças e Natal, bem como participação nas ações de treinamento e 

desenvolvimento de equipes da organização. O Circo também faz parte do Programa de 

Voluntariado da organização, onde são realizadas oficinas de educação e cidadania para 

alunos e pais, além da doação de brinquedos, alimentos, material escolar feita pelos 

empregados do ONS. 

• Ponto Cine: primeira sala popular de cinema digital do Brasil, com ingressos a preços 

populares (R$ 4,00 a 8,00), tendo como público alvo professores e estudantes da rede 

pública, com entrada franca. Considerado o maior difusor do cinema brasileiro dos 

últimos anos, dentro do Guadalupe Shopping, Zona Norte do Rio (um dos bairros com 

menor IDH da cidade), já foi premiado em vários festivais nacionais de cinema. 

Oferece também atividades voltadas para a formação de plateia, como debates com 

grandes nomes do cinema brasileiro, divulgação e exibição de trailers em praças. Em 
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2012, o ONS também patrocinou dois subprojetos: Oficine-se da Paz e Cine Literário, 

como forma de ampliar suas ações no Programa de Voluntariado. 

• Por meio de incentivo fiscal à cultura, também são patrocinados pelo ONS livros, CDs, 

e DVDs, que, além de contemplar os empregados, são também enviados a bibliotecas 

de escolas especializadas e universidades públicas, multiplicando a sua contribuição no 

âmbito educacional.  

• Outra ação é a contribuição a diversas instituições de várias partes do país, sejam elas 

ONGs, cooperativas e/ou associações, por meio da compra de brindes corporativos, que 

são distribuídos nos eventos técnicos em que o ONS participa e nas comemorações 

internas, sempre que possível. Por exemplo, os filhos de empregados que nascem 

recebem uma lembrança comprada na instituição Saúde Criança51. 

Ainda sob a égide da Responsabilidade Social, são desenvolvidas, também, ações 

pontuais e fragmentadas relacionadas ao meio ambiente, como o Programa de Conscientização 

de Coleta de Lixo, que não atende plenamente a legislação de resíduos sólidos. Em todos os 

prédios, há caixas coletoras para seleção dos resíduos, salvo para pilhas e baterias. Porém, não 

há gerenciamento do processo, muito menos o monitoramento com relação a destinação do lixo. 

Vale ressaltar que foram realizadas ações de conscientização para a redução de lixo, 

principalmente com relação à impressão de papéis, que foram inócuas, não surtindo muito 

efeito. Parece contraditório, uma organização eminentemente técnica, que privilegia os recursos 

naturais em sua operação, desprezar essa questão.  

O ONS também não possui nenhuma certificação ambiental. A iniciativa mais próxima 

foi, quando das mudanças para as novas instalações (Florianópolis, Recife e Rio de Janeiro), a 

opção de alugar prédios que possuem eficiência energética e reaproveitamento da água da 

chuva, conforme estabelecido na certificação LEED,52 para construção de edifícios 

sustentáveis. Hoje, o prédio de Brasília é o único que não possui a referida certificação. 

                                                 

51 A Associação Saúde Criança é uma organização social que trabalha com metodologia pioneira para reestruturar 
as famílias de crianças em risco social, provenientes de unidades públicas de saúde, e promover o seu autossustento. 
Fundada em 1991 pela Dra. Vera Cordeiro, a Associação é uma organização sem fins lucrativos e sem filiação 
política e religiosa. 
52 LEED, ou Leadership in Energy and Environmental Design, está mudando a maneira como pensamos sobre 
como os edifícios e as comunidades são planejados, construídos e operados. Líderes, dos mais de 160 países que 
utilizam a Certificação, fizeram o LEED ser a principal plataforma utilizada para green buildings ou edifícios 
verdes, com mais de 170 mil m² certificados diariamente. Esta certificação funciona para todos os edifícios e pode 
ser aplicado a qualquer momento no empreendimento. Os Projetos que buscam a certificação LEED serão 
analisados por 8 dimensões. Todas possuem pré-requisitos (práticas obrigatórias) e créditos (recomendações) que 
a medida que atendidos, garantem pontos à edificação. O nível da certificação é definido, conforme a quantidade 
de pontos adquiridos, podendo variar de 40 pontos a 110 pontos. Os níveis são: Certificado, Silver, Gold e 
Platinum. 
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No que diz respeito às condições de trabalho, saúde e jornada de trabalho, o ONS vem 

investindo prioritariamente em benefícios que garantam qualidade de vida. Há uma cesta de 

benefícios que ampara o profissional, de forma perene, durante o desenvolvimento de sua 

carreira, e, porque não dizer, após o seu desligamento também, como é o caso do benefício de 

Previdência Privada e do Programa de Transição Profissional. Seu compromisso com a 

qualidade de vida dos empregados e de sua respectiva família é quase uma vocação. O Operador 

segue as boas práticas preconizadas pelo mercado. A política de remuneração da organização é 

outro destaque. Sob a égide de contratar os melhores profissionais do mercado, o Operador 

estabeleceu o Programa de Gestão de Cargos e Remuneração, com revisões constantes, 

assegurando a competitividade do ONS na busca e na retenção de recursos humanos de alta 

qualificação.  

Segundo Cheibub e Locke (2002, p. 6): 

(...) as empresas assumem, elas próprias, o bem-estar de seus empregados provendo 
moradia, assistência à saúde, aposentadoria, etc. Aparentemente um modelo de extrema 
responsabilidade social. Mas, quando se considera as consequências políticas desse 
modelo, observamos que há, teoricamente, um acentuado aumento do poder das 
empresas que, além de unidade primária de bem-estar econômico dos trabalhadores e 
da comunidade onde se insere, passa a ser também fonte de bem-estar social. 
Acrescenta-se poder social ao poder econômico das empresas. Esse resultado pouco 
considerado nas discussões sobre RSE. Ele é desejável? 

Bowen (1957) afirma que é intrínseco à responsabilidade social dos líderes fomentar 

melhores relações com os empregados e, consequentemente, a sua maior produção. Para o autor, 

os anseios e carências dos empregados tornam-se objetos de atenção da organização, passando 

a fazer parte do índice de ações que compõem a responsabilidade social dos “homens de 

negócios”. De fato, boas condições de trabalho e de relações humanas garantem a eficiência e 

ajudam a reduzir os custos. 

Do ponto de vista de uma gestão participativa, o Operador Nacional estabelece, 

rotineiramente, Comitês e Comissões para aperfeiçoar seu desempenho. Em junho de 2017, 

identificou-se vinte grupos multidisciplinares, com representantes de todas as Diretorias. Pode-

se destacar os Grupos de Trabalho para realização de Licitação, Comitês Técnicos e a Comissão 

Interna de Acompanhamento do Acordo Coletivo de Trabalho (ACT). Como já registrado, esse 

Comitê favorece o relacionamento com as entidades sindicais, como forma de antecipar a 

discussão e o tratamento de questões trabalhistas. Tal estratégia privilegiou o nivelamento 

constante de informações. O processo de diálogo frequente entre a Diretoria, o corpo gerencial, 

os empregados e as entidades sindicais tem favorecido a busca de soluções para o atendimento 

de expectativas, proporcionando um clima de maior abertura e confiança na organização. A 

maioria das assembleias acontecem dentro das instalações do Operador.  
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O Programa Jovem Aprendiz53 também está em funcionamento, em parceria com o 

Serviço Nacional de Aprendizado Industrial (SENAI), entidade de formação técnico-

profissional que responde pela qualificação dos aprendizes, onde eles cumprem a etapa teórica 

dos estudos antes de ingressarem no ONS. O Programa Jovem Aprendiz foi implantado em 

2004, e, até o ano de 2017, contribuiu para a formação e capacitação de 129 jovens. Trata-se do 

único programa de cotas estabelecido pelo governo que o ONS cumpre. Os jovens atuam nas 

instalações do Rio de Janeiro, Recife, Brasília e Florianópolis.  

Lamentavelmente, após o término do prazo de contrato pelo programa, não há um 

acompanhamento desses jovens quanto a sua integração no mercado de trabalho. Até hoje, 

apenas um adolescente do programa permaneceu, após o período de treinamento, no quadro 

funcional da Organização. Outra questão relevante é que o ONS sempre se limitou ao número 

mínimo de jovens estabelecido pela lei. Entre outros pontos de melhoria, a organização poderia 

ampliar, voluntariamente, esse número, assim como manter um processo mais estruturado de 

supervisão dos jovens egressos. Deve-se considerar que também seria necessário um trabalho 

educativo para que os empregados, de uma maneira geral, contribuíssem para o 

desenvolvimento pessoal e profissional dos aprendizes, além, é claro, de desenvolver um 

programa da tutoria que garantisse, de fato, a sua inserção ativa e digna no mundo do trabalho. 

Segundo o Artigo 429 da Lei nº 10.097, de 2000: 

Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos 
cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a 
5%, no mínimo, e 15%, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada 
estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional (BRASIL, 2000). 

Outra iniciativa relevante é o Programa Amigos da Leitura, que disponibiliza, 

internamente, livros de diversos gêneros literários (romance, suspense, vida prática, biografia) 

aos empregados terceirizados (motoristas, recepcionistas, mensageiros, auxiliares de serviços 

gerais, entre outros) e suas famílias, visando incentivar o hábito da leitura. Os livros são doados 

pelos empregados e são dispostos em estantes em salas reservadas, em todas as localidades. O 

controle e catalogação do acervo é feito pela Biblioteca do ONS, com sede no Rio de Janeiro. 

Embora seja uma iniciativa de estímulo à leitura, observa-se que o fato dos usuários retirarem 

os livros não garante que os mesmos estão sendo lidos e muito menos compreendidos. A fim 

                                                 

53 A Lei 10.097/2000 afirma que empresas de médio e grande porte devem contratar jovens com idade entre 14 e 
24 anos como aprendizes.  O contrato de trabalho pode durar de até dois anos e, durante esse período, o jovem é 
capacitado na instituição formadora e na empresa, combinando formação teórica e prática. Os jovens têm a 
oportunidade de inclusão social com o primeiro emprego e de desenvolver competências para o mundo do trabalho, 
enquanto os empresários têm a oportunidade de contribuir para a formação dos futuros profissionais do país, 
difundindo os valores e cultura de sua empresa. 
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de incrementar o projeto, foi proposta a formação de círculos de leitura, o que não foi adiante, 

tendo sido identificado que 80% dos usuários são analfabetos funcionais. Ainda com relação 

aos terceirizados da organização, é importante destacar que eles participam das iniciativas do 

patrocínio cultural (shows, cinema e musicais) e do Programa de Endomarketing. 

Bimestralmente, são oferecidos ao grupo um rol de palestras que abordam temáticas de seus 

interesses, tais como: saúde, reaproveitamento de alimentos, ética e comportamento. 

 

3.7 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

Entre fevereiro e abril de 2018, a organização desenvolveu, juntamente com o público 

interno e partes interessadas, interna e externamente, o Planejamento Estratégico 2018-2021, a 

partir de uma Visão de Longo Prazo – Horizonte 2030. Seu objetivo é dar continuidade ao 

processo de modernização organizacional, iniciada pela reestruturação, e se adequar às 

mudanças e tendências previstas para o setor. Foram revistas a Missão, a Visão, os Valores, a 

proposta de valor para seus principais públicos de interesse, os objetivos estratégicos finalísticos 

e de organização e gestão, as estratégias específicas para sua execução e um conjunto de 

projetos a ser detalhado por gerência.  

A respeito do desenvolvimento do Planejamento Estratégico, cabe destacar três aspectos 

importantes: 

1)  É a primeira vez que a sociedade é qualificada como público estratégico, sendo 

declarado um compromisso com ela, de forma que o custo da energia seja ponderado entre 

segurança e sustentabilidade ambiental. 

2) A nova Missão do ONS passa a ponderar, para a garantia do suprimento de energia, 

a variável do custo global. O ONS tem que estar atendo para não garantir o suprimento a 

qualquer preço, com o acionamento de usinas térmicas, que usam combustíveis mais caros. 

3) Nos objetivos estratégicos 2018-2021 há claramente a evidência do efetivo papel do 

ONS, sendo ele um verdadeiro influenciador de políticas públicas no que diz respeito ao 

Sistema Elétrico Brasileiro (SEB). 
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Figura 6 - Missão, visão e valores 

 
Fonte: ONS, 2018. 

 
Figura 7 - Proposta de valor para os públicos externo 

 
Fonte: ONS, 2018. 

 

 
 
 

 
 
 
 
 

Figura 8 - Objetos estratégicos 2018-2021 



115 
 

 
Fonte: ONS, 2018 

 

Ao analisar os objetivos estratégicos relativos ao horizonte de 2017/2021, há indícios 

claros de que suas estratégias já se posicionavam para além das fronteiras técnicas – expansão, 

segurança do sistema e otimização de seu desempenho. Há uma proposta de abertura para o 

relacionamento com seus stakeholders, gestão corporativa, compreendendo a redução do seu 

custo e gestão de pessoas e, de maneira inédita, à dimensão de transparência e accountability 

perante à sociedade. No que diz respeito às questões ambientais, essas estão diretamente ligadas 

ao uso eficiente dos recursos, principalmente, com relação à matriz renovável, além da 

diminuição do processo de judicialização (redução de multas no âmbito técnico e trabalhista 

que o ONS vêm sofrendo). Como já citado, o Planejamento está em desenvolvimento. Em 

leitura de documentos internos já é possível identificar que a sociedade, de fato, aparece com 

um importante stakeholder. Há uma preocupação com a garantia do suprimento para a 

sociedade, que de alguma forma sempre apareceu com um dos objetivos do Operador Nacional. 

A novidade dessa nova forma de relacionamento é a ênfase no equilíbrio entre a segurança e 

custo, respeitando os efeitos de suas decisões sobre a sustentabilidade ambiental. A relação do 
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ONS com o governo apresenta-se com nova ênfase: a confiança na sua contribuição técnica e 

risco para subsidiar a tomada de decisões políticas e estratégicas do setor elétrico.  

 

3.7.1 O Idealismo Ético e o ONS 

Conforme o pensamento de Cheibub e Locke, evocado em diversos momentos ao longo 

da presente dissertação, não faz sentido denominar de responsabilidade social cumprimento das 

obrigações legais e oriundas de negociação coletiva. O Idealismo Ético, um dos modelos 

descritos pelos autores, está mais diretamente relacionado à missão, às atividades e iniciativas 

do ONS. O modelo se caracteriza por uma gestão organizacional cujas as ações sociais se 

realizam por conta de uma motivação moral, valorativa, que pode beneficiar, mediata ou 

imediatamente, os stakeholders. De qualquer forma, o principal problema, independentemente 

do modelo, é que eles se concentram em benefícios e razões de ganha-ganha com a adoção da 

RSE.  

Por conta do trabalho voltado à garantia da disponibilidade da energia a todos os 

cidadãos parece, numa primeira análise, que a missão do Operador é de fato a responsabilidade 

social personificada. Há uma certa distorção, tendo em vista que o papel de estabelecer as 

políticas públicas de expansão para setor elétrico, regulamentações e diretrizes é, 

exclusivamente, uma prerrogativa do governo. Evidentemente, os estudos e os modelos 

operacionais desenvolvidos, tanto no âmbito eletroenergético quanto no ambiental, influenciam 

as políticas públicas. Vale considerar que os recursos financeiros do ONS tornam possível os 

seus investimentos em inovação, desenvolvimento e modernização das suas atividades, 

tornando-o um fundamental parceiro do governo e de todo o setor elétrico.  

Podemos exemplificar as fronteiras e limites o Operador Nacional com o Programa Luz 

para Todos, que foi criado em novembro de 2003, visando acabar com a exclusão elétrica no 

Brasil e prover acesso à eletricidade, principalmente, às famílias da zona rural. Segundo o 

Ministério de Minas e Energia, o programa se estenderá até 2018. Essa política pública impacta 

diretamente nas atividades do ONS, tendo em vista que a Organização coordena a operação e 

transmissão de energia no país, de forma contínua e ao menor custo possível, privilegiando, 

quando possível, uma matriz renovável.  

Outros exemplos que podem ser destacados são: a instituição de um racionamento de 

luz no país e/ou a continuidade do horário de verão. Essas são políticas cuja a prerrogativas são 

do Estado, e o ONS deverá executá-las meramente com um ator social. Sua contribuição é 

indireta, via Estado, que é o garantidor do bem-estar social. Outros atores podem, no limite, 
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intermediar a provisão, mas o Estado é que deve garantir o acesso a todos. Isso ratifica a 

contextualização dos autores de se introduzir uma dimensão política na RSE, para além de uma 

questão meramente moral.  

Recorre-se, mais uma vez, aos escritos de Cheibub e Locke (2002, p. 6), que apontam: 

 Outros atores podem ajudar, podem colaborar e é bom que o façam, mas não podem 
minar e/ou diminuir o papel e/ou função do Estado nesta questão. (...) temos que 
examinar as consequências políticas de cada curso de ação, já essas ações têm 
consequências não apenas para a própria empresa ou para os grupos beneficiados 
diretamente por elas, mas para a sociedade como um todo já que influi na distribuição 
de poder político na própria sociedade. 

Vale considerar que a contribuição das organizações para o bem-estar social é indireta, 

provendo recursos apenas econômicos, fortalecendo dessa forma o papel do Estado. Já no 

estado de bem-estar no âmbito capitalista, a assistência concedida aos empregados, como, por 

exemplo, o seguro saúde ofertado pelas organizações, é classificada com uma ação de extrema 

responsabilidade social, tornando-a fonte de cidadania.  

O ponto central da discussão é que o ONS deve ficar atento aos riscos morais e políticos 

que podem advir de uma postura socialmente responsável, como citam Cheibub e Locke (2002, 

p. 13):  

A disseminação dessas ações pode implicar a e/ou conduzir a uma redução da esfera 
pública e fragilização da própria noção de direitos de cidadania enquanto direitos 
públicos, garantidos pela sociedade, coletivamente assegurado pelo conjunto de leis e 
instituições que expressam essa norma coletiva, o Estado.  

Na verdade, todas as organizações e todos os atores sociais têm responsabilidades 

sociais como cidadãos, membro de uma comunidade. De nenhuma organização podem ser 

exigidas ações filantrópicas ou sociais. A máxima dos referidos autores é que as organizações 

socialmente responsáveis aferem algum tipo de lucro ou benefício, mesmo que a longo prazo, 

mas isso não invalida que elas promovam atividades sociais. Pois, ao se engajarem elas 

fortalecem a sociedade civil, por meio de diálogos densos e articulados e a mediação dos 

conflitos que reforcem a democracia, via fortalecimento da esfera pública o adensamento sócio-

político da sociedade em que opera. 

Deliberadamente, a maior responsabilidade social do ONS está na fortificação dos laços 

democráticos com os seus stakeholders (atores sociais, econômicos e políticos), patrocinados 

principalmente pelos seus líderes.  

Fora do âmbito de suas ações empresariais particulares, i.e., para fora da companhia, 
uma empresa socialmente responsável caracteriza-se pelo cumprimento das regras do 
jogo democrático, não buscando obter vantagens indevidas ou especiais. Mas 
principalmente, uma empresa socialmente responsável engaja em ações públicas que 
visam reforçar a concepção pública de democracia, especialmente via fortalecimento 
da esfera pública de decisão social e o adensamento sócio-político da sociedade em que 
opera (CHEIBUB; LOCKE, 2002, p. 14). 
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3.8 FILIAÇÃO DO ONS AO INSTITUTO ETHOS 

Em março de 2018, mediante aprovação de toda a Diretoria, o ONS se filiou ao Instituto 

Ethos de Empresas e Responsabilidade Social. Pode-se considerar que esta associação foi um 

dos resultados alcançados a partir do desenvolvimento deste trabalho. As negociações para a 

vinculação favoreceram a oportunidade de se refletir as temáticas da Responsabilidade Social e 

seus desdobramentos no que diz respeito à atuação do Operador Nacional. Foi aberto um novo 

repertório na organização para o aprofundamento das questões relacionadas aos direitos 

humanos, integridade, mudanças climáticas e meio ambiente, cadeia de suprimentos e gestão 

ética. 

Como uma das primeiras ações, a Diretoria constituiu um grupo de trabalho interno, do 

qual faço parte. O grupo possui uma interface direta com Instituto, assim como seus integrantes 

são os facilitadores dentro da organização. Trata-se de um novo diálogo e uma nova forma e 

pensar. 

Algumas atividades em parceria com o Ethos estão em andamento, tais como: avaliação 

para a assinatura do Pacto Empresarial pela Integridade e Contra a Corrupção; adesão aos 

Indicadores Ethos; avaliação para o Programa Pró-Ética; e a participação de empregados nas 

Conferências Ethos. 

A associação do ONS ao Ethos poderá subsidiar os movimentos de desenvolvimento 

sustentável e da Responsabilidade Social da organização. Os trabalhadores do ONS que 

desenvolvem papeis de liderança, por meio do Ethos, devem fomentar o patrocínio de modelos 

de gestão que facilitem a efetiva aplicação de práticas socioambientais na estratégia do negócio. 

Com isso, será possível contribuir para o desempenho da sua missão, visão e objetivos 

estratégicos, além de implementar melhorias em sua gestão corporativa, que possam 

efetivamente contribuir com o cumprimento do papel do Estado e com a sociedade.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O tema Responsabilidade Social vem crescendo e se destacando no âmbito empresarial 

global. As organizações criaram enormes estruturas em seus organogramas para gerir a 

Responsabilidade Social Empresarial, que também passa a ser adotada como uma imponente 

ferramenta para gerir os negócios de forma sustentável, garantindo às empresas um grande 

diferencial competitivo de mercado. Uma gama enorme e quase que obrigatória de certificações, 

balanços sociais e de sustentabilidade, selos e pactos atestam a integridade, a ética, a 

transparência, a adoção de boas práticas no âmbito socioambiental das organizações, muitas 

vezes, elevando a sua reputação e o seu valor financeiro. 

 Ao explorar os conteúdos para esse estudo foi possível, também, constatar as exigências 

da sociedade sobre as organizações, para que elas sejam justas, responsáveis e promotoras do 

bem-estar social, podem fragilizar o papel do Estado. Os ganhos sociais, aparentemente, se 

sobrepõem aos lucros financeiros. Na opinião de muitos autores, as organizações deveriam 

apenas almejar o lucro e o bom desempenho de seu papel econômico, deixando o protagonismo 

das políticas públicas para o Estado.  

A atuação do Operador Nacional do Sistema Elétrico, embora seja uma associação 

privada, está diretamente ligada ao interesse público. A sua Missão, reescrita em abril de 2018, 

atesta um novo endereçamento socioambiental, no que diz respeito ao equilíbrio entre a garantia 

da segurança e continuidade do suprimento e o custo global da energia para a sociedade. Não 

há mais espaço para o abastecimento de energia a qualquer preço. A programação da operação 

deve considerar que o acionamento de geração térmica, que utiliza combustíveis mais caros e 

poluentes, sem dúvida, influenciará no preço e, evidentemente, na degradação do meio 

ambiente.  

Ao longo do estudo foi possível perceber que, a partir de 2016, vários processos, como 

a reestruturação da organização e o estabelecimento de direcionadores de integridade, 

transparência e inovação – atualmente incorporados aos valores organizacionais e à gestão da 

ética – estão delineando um ONS com mais responsabilidade social. É possível afirmar que tal 

responsabilidade está além da sua função eminentemente técnica e centrada em engenharia.  

Para tal, basta olhar para sua Visão, Missão e Objetivos Estratégicos. Esse último, 

principalmente, no que diz respeito ao seu papel como influenciador de políticas públicas.  

A trajetória socialmente responsável do Operador Nacional ainda está no começo, mas, 

de fato, o repertório socioambiental tem aumentado, haja vista a deliberação da Diretoria para 

a associação ao Instituo Ethos, em março de 2018, que foi um dos resultados deste estudo. A 

interação do ONS com o Instituto tem despertado a adoção e o aprimoramento de boas práticas 
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empresariais. Evidentemente, a organização deverá se ocupar com a adoção de selos e 

certificações sociais, mas, necessitará de cautela para não criar uma distância abissal entre 

retórica e prática, implementando no seu cotidiano os princípios que estruturam o que se 

entende por responsabilidade social. 

 O Operador Nacional também deverá estar atento para não centralizar a área de 

Responsabilidade Social Empresarial em uma única estrutura de seu organograma. Mesmo que 

pequena, a RSE deve alcançar todas as unidades da organização e todas as Gerências devem 

conduzi-la. Também deverá considerar que suas ações não devem se ater simplesmente ao 

cumprimento das leis, aos sólidos investimentos nos programas de qualidade de vida dos 

empregados ou, muito menos, que a RSE seja adotada por obrigação. Um dos grandes 

investimentos será, cada vez mais, desonerar a sociedade dos seus custos, por meio da redução 

de despesas operacionais, racionalidade econômica e a busca incessante em se tornar 

autossustentável.  

Por fim, espera-se que este estudo possa ampliar o embasamento do tema e as discussões 

com as pessoas que ocupam cargos de liderança e com os demais trabalhadores, contribuindo 

para o aprofundamento da temática e para a incorporação da RSE na conduta padrão de todos 

que integram ou interagem com o ONS. 
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